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O projecto aqui referido, “ Os Serviços de Interesse Econó-

mico Geral no Âmbito das Regiões Ultraperiféricas (projecto 

SIEGRUP) ”, enquadra-se na Operação Quadro Regional RUP 

Mais, que faz ao mesmo tempo parte da iniciativa INTERREG 

IIIC financiada pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Re-

gional (FEDER).

No âmbito deste projecto e apesar de certas impreci-

sões legais relativas ao alcance e ao financiamento, um dos 

domínios identificados como prioritário foi o dos serviços 

económicos de interesse geral dado que havia nas regiões 

ultraperiféricas uma série de características específicas que 

tornavam mais urgente e mais notável a limitação do quadro 

legal de referência e a aplicação de uma série de recomen-

dações que podem facilitar a interpretação de situações 

pontuais diferentes pela Comissão Europeia.

As características das regiões ultraperiféricas, no-

meadamente o seu afastamento, o seu isolamento e a 

pequena dimensão dos seus mercados, impedem ou limitam 

o desenvolvimento de uma concorrência entre os agentes 

económicos. A manutenção dos serviços de interesse econó-

mico geral nestas regiões pode tornar-se pouco rentável para 

os operadores, mesmo nos casos em que só existe um opera-

dor, o que apela para a adopção de medidas específicas para 

assegurar a sua disponibilidade em condições adequadas de 

qualidade, de fiabilidade e de segurança.

Para levar a cabo este projecto, as sete regiões ultraperi-

féricas —Açores, Canárias, Guadalupe, Guiana, Martinica, e 

Reunião— acordaram a realização de três seminários espe-

cíficos sobre os sectores de interesse específico para estas 

regiões: o abastecimento de electricidade, a recolha e a valo-

rização dos resíduos, e o transporte aéreo e marítimo.

A DG Assuntos Económicos com a União Europeia do 

Governo das Canárias, ficou responsável pela aplicação e 

realização do projecto em causa.

Foram realizados dois seminários em Bruxelas, o primeiro 

sobre os serviços de interesse geral e o sector da electricida-

de, a 23 de Novembro de 2005, o segundo sobre os sistemas 

de recolha e valorização dos resíduos, a 21 de Junho de 2006, 

com a colaboração do Comité das Regiões, e um terceiro re-

lativo aos serviços de transporte aéreo e marítimo, em Las 

Palmas de Gran Canaria, nos dias 2 e 3 de Novembro de 

2006. Participaram no conjunto dos seminários, um número 

importante de membros da Comissão Europeia, uma lista im-

portante de relatores tanto da Comissão Europeia como das 

RUP, e por último um número considerável de pessoas.

Para os três seminários, foi elaborado um documento 

introdutório de síntese relativo aos temas legislativos e re-

gulamentares, a nível comunitário, nacionais e próprio das 

RUP, definindo os parâmetros básicos da estrutura econó-

mica destes sectores nas diferentes RUP, e terminando com 

uma proposta de temas a debater, devidamente preparado e 

distribuído de antemão a todos os participantes.

Como resultado final de cada seminário, classificaram-se 

as conclusões e as recomendações, que depois foram devi-

damente transmitidas à Comissão Europeia, de modo a que 

as suas considerações pudessem ser redigidas e adoptadas.

Esta publicação visa portanto resumir e compilar os 

temas expostos durante os seminários, mencionados an-

teriormente, de modo a que seja fácil ter uma perspectiva 

global do alcance, da problemática e das soluções propostas 

pelos Serviços de Interesse Económico Geral nas Regiões Ul-

traperiféricas da União Europeia.

 1  Génese do Projecto
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2.1. DEFINIÇÕES E ALCANCE DO TERMO.

O primeiro assunto a ser esclarecido é o do alcance e o 

significado que os tratados e o acervo comunitário desejaram 

dar à expressão serviços de interesse geral. A esse respeito, 

parece útil aqui evocar, a sua própria definição expressa pelo 

Livro Branco da Comissão de 2004 relativo aos serviços de 

interesse geral de modo a ter uma referência precisa e incon-

testável assim, o Livro Branco cita:

“A expressão “serviços de interesse geral” não se en-

contra no próprio tratado. Decorre da prática comunitária 

da expressão “serviço de interesse económico geral” que é 

utilizada no tratado. Tem um sentido mais abrangente que a 

expressão supracitada e cobre os serviços comerciais e não 

comerciais que as autoridades públicas consideram como de 

interesse geral e apresentam as obrigações específicas de 

serviço público.

[…] A expressão “serviços de interesse económico geral” 

é utilizada nos artigos 16º e 86º, parágrafo 2º, do tratado. Não 

é definida no tratado nem no direito derivado. Contudo, na 

prática comunitária, geralmente considera-se que se refere 

ao serviço de natureza económica que os Estados Membros 

ou a Comunidade apresentam as obrigações específicas de 

serviço público em virtude de um critério de interesse geral. 

A noção de serviços de interesse económico geral cobre por 

conseguinte, e mais particularmente, certos serviços forneci-

dos pelas grandes indústrias de rede como os transportes, os 

serviços postais, a energia e as comunicações. No entanto, 

a expressão estende-se igualmente às outras actividades 

económicas sujeitas também, elas, às obrigações de serviço 

público.

[…] Convém sublinhar que os termos “serviço de inte-

resse geral” e “serviço de interesse económico geral” não 

devem ser confundidos com a expressão “serviço público”, 

que é menos precisa. Esta pode ter diferentes significados 

e ser assim fonte de confusão. Pode referir-se ao facto de 

um serviço que é oferecido ao grande público ou a um papel 

específico que lhe foi atribuído no interesse público, ou ainda 

referir-se ao regime de propriedade ou ao estatuto do orga-

nismo que fornece o serviço em questão.

[…] A expressão “obrigações de serviço público” desig-

na as obrigações específicas impostas pelas autoridades 

públicas a um fornecedor de serviço, a fim de garantir a rea-

lização de certos objectivos de interesse público, por exemplo 

no sector do transporte aéreo, ferroviário ou rodoviário e no 

domínio da energia. Estas obrigações podem ser impostas a 

nível comunitário, nacional ou regional”.

Um ponto de debate possível é o da inserção no âmbito 

do conceito referido dos serviços de recolha, de selecção, 

da recuperação, bem como da valorização, e por último da 

disposição controlada dos resíduos. Este assunto não tem 

aparentemente uma orientação clara e consolidada na pró-

pria Comissão Europeia, mas ver-se-á que há uma série de 

referências precisas no que diz respeito a estes aspectos.

2.2. O TRATADO DA UNIÃO.

São dois os elementos-chave dos serviços de interesse 

geral no Tratado da União Europeia. Em primeiro lugar, o seu 

reconhecimento formal como um dos valores comuns da 

União Europeia, coesão social e territorial União, e do mesmo 

modo, o reconhecimento que a sua protecção será comparti-

lhada pelas instituições da União e pelos Estados-Membros 

no âmbito das suas competências.

Em segundo lugar, as empresas encarregues de prestar 

os serviços de interesse geral estão sujeitas ao regulamento 

em vigor, e deverá ser procurada uma balança entre os prin-

cípios de concorrência sem prejudicar os princípios da livre 

circulação. 

Paralelamente, o artigo consagrado às redes transeu-

ropeias especifica a necessidade da ligar os territórios 

ultraperiféricos da Comunidade.

Em último lugar, o artigo que faz referência às Regiões Ul-

traperiféricas (RUP) sublinha, em particular, a possibilidade 

de se adoptarem medidas específicas, no entendimento de 
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que elas deverão ser mais favoráveis e mais flexíveis, e adap-

tadas à realidade das regiões referidas, sem estar a prejudicar 

a integridade e a coerência da ordem jurídica comunitária, 

incluindo o mercado interno e as políticas comuns. Neste 

caso, “as condições de abastecimento em matérias-primas e 

bens de consumo de primeira necessidade, os auxílios esta-

tais, e as condições de acesso aos fundos estruturais “estão 

incluídas. Estes são todos os elementos pertinentes para a 

distribuição da electricidade enquanto serviço e de matérias-

primas de primeira necessidade, eventualmente, sujeitas a 

um regime de auxílios estatais através de eventuais com-

pensações relacionadas com os seus custos adicionais, bem 

como, no âmbito do FEDER para apoiar o financiamento rela-

cionado com os seus investimentos mais fortes.

2.3. OS LIVROS VERDE E BRANCO RELATIVOS 

AOS SERVIÇOS DE INTERESSE GERAL (SIEG).

Tal como são definidos pelo Livro Verde “serviços de 

interesse geral” desempenham um papel crescente. Fazem 

parte dos valores compartilhados por todas as sociedades 

europeias e constituem um elemento essencial do modelo de 

sociedade europeu.”

Neste capítulo, o Livro Verde abriu um debate relativo 

ao papel a desempenhar pelos SIEG a fim de melhor defi-

nir, o alcance destes SIEG, e mais tarde, ficou estabelecido 

que “a Comunidade sempre promoveu uma liberalização 

“controlada”, ou seja uma abertura progressiva do mercado 

acompanhada de medidas que protegem o interesse geral, 

nomeadamente a noção do serviço universal, para garantir o 

acesso para todos, independentemente da situação económi-

ca, social ou geográfica, a um serviço de qualidade mediante 

um determinado preço acessível”. Assim, uma primeira noção 

de compatibilidade é estabelecida entre a liberalização que é 

subjacente no mercado interno e a noção de universalidade e 

de acessibilidade económica implícita nos SIEG.

No entanto, compete essencialmente às autoridades 

competentes nacionais, regionais e locais, definir, organizar, 

financiar e controlar os serviços de interesse geral, nomeada-

mente na assistência às empresas privadas ou em regime de 

Parceria Público Privada (PPP) no que diz respeito a um qua-

dro estável e suficientemente rentável a fim de desenvolver as 

missões que lhes estão encomendadas para esse efeito.

A Comunidade adoptou o regulamento relativo ao serviço 

de interesse geral sobre uma base sectorial, e a legislação 

comunitária sobre as indústrias de rede, tendo em conta o 

papel importante das administrações públicas dos Estados-

Membros na aplicação dos regulamentos sobre os serviços 

de interesse geral impondo a criação de autoridades regula-

doras independentes.

A legislação comunitária aplicável ao serviço de inte-

resse económico geral tem um carácter sectorial. Contudo, 

contem diversos elementos comuns aos diferentes sectores 

que podem servir de fundamento à definição de uma noção 

comunitária dos serviços de interesse económico geral. 

Estes elementos compreendem nomeadamente: o serviço 

universal, a continuidade, a qualidade do serviço, o carácter 

acessível do serviço, bem como a protecção dos utilizadores 

e dos consumidores. Estes elementos comuns caracterizam 

os valores e os objectivos comunitários.

Nesta base, as conclusões do Livro Branco relativas aos 

serviços de interesse geral assentam sobre:

• A distribuição das tarefas e os poderes entre a União Eu-

ropeia e os Estados-Membros conduz a uma divisão da 

responsabilidade entre a União e os poderes públicos dos 

Estados-Membros, mas estes continuam a ser responsá-

veis pela definição detalhada dos serviços a fornecer e da 

sua aplicação.

• A União Europeia continua a ter uma contribuição positiva 

para o desenvolvimento dos serviços de interesse geral no 

âmbito do modelo europeu, respeitando ao mesmo tempo 

as diversas tradições, estruturas e situação próprias dos 

Estados-Membros.

• O fornecimento dos serviços de interesse geral pode ser 

organizado em cooperação com o sector privado ou con-

fiado às empresas privadas ou públicas, mas a definição 

das obrigações e missões do serviço público continua a 

ser da incumbência dos governos, ao nível adequado e ao 

mesmo tempo são igualmente responsáveis pela regula-

ção dos mercados e garantir que os operadores realizam 

as missões de serviço público que lhes são confiadas.
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• O princípio da responsabilidade compartilhada indica que 

cabe, essencialmente, às autoridades competentes no 

plano nacional, regional e local, a definição, organização, 

financiamento e controlo dos serviços de interesse geral.

• O serviço universal é um conceito chave que a Comunida-

de desenvolveu para assegurar a acessibilidade efectiva 

dos serviços essenciais 17. Estabelece-se o direito de 

todos terem acesso aos certos serviços considerados 

essenciais e impõe aos prestadores de serviços uma obri-

gação de prestarem os serviços definidos de acordo com 

as condições especificadas, entre as quais uma cobertura 

territorial completa e um preço acessível.

• No âmbito das suas políticas estruturais, a Comunidade 

contribui para prevenir a exclusão dos grupos sociais ou 

regiões vulneráveis do acesso aos serviços essenciais. Os 

fundos estruturais podem ser utilizados para co-financiar 

investimentos em infra-estruturas de rede.

• A segurança do fornecimento dos serviços, em especial a 

segurança de abastecimento, constitui uma exigência es-

sencial que deve ser tida em conta aquando da definição 

das missões de serviço público. É necessário, igualmente, 

que as condições de fornecimento dos serviços ofereçam 

aos operadores estímulos suficientes para manter níveis 

adequados de investimento a longo prazo.

• De acordo com a política da União Europeia, em matéria 

de desenvolvimento sustentável, é igualmente necessário 

ter em consideração o papel dos serviços de interesse 

geral na protecção do ambiente, bem como as especi-

ficidades dos serviços de interesse geral que têm uma 

relação directa com o ambiente.

• A aplicação destes princípios necessita geralmente da 

existência de reguladores independentes investidos de 

poderes e deveres claramente definidos. Estes incluem 

poderes de sanção (meios para controlar a transposição e 

a aplicação das regras em matéria de serviço universal).

• Os Estados-Membros beneficiam de uma grande mar-

gem de apreciação, no momento de decidir quais as 

oportunidades e os meios para financiar o forneci-

mento de serviços de interesse económico geral. Na 

ausência de harmonização comunitária, o limite prin-

cipal desta margem de apreciação é a regra segundo a 

qual este mecanismo não pode falsear a concorrência 

no mercado comum.

Finalmente, o Livre Branco sublinha:

“A Comissão Europeia irá adoptar, até Julho de 2005, uma 

decisão relativa à aplicação do artigo 86º do tratado, aos au-

xílios estatais concedidos sob a forma de compensações de 

serviço público a certas empresas responsáveis pela gestão 

de serviços de interesse económico geral.

Adoptará, até Julho de 2005, um quadro comunitário 

relativo aos auxílios estatais atribuídos sob a forma de com-

pensações de serviço público.

Adoptará, até Julho de 2005, uma modificação da directiva 

80/723/CEE relativa à transparência das relações financeiras 

entre os Estados-Membros e as empresas públicas.

Esclarecerá ainda, até Julho de 2005, as condições nas 

quais as compensações para serviço público podem constituir 

um auxílio estatal na acepção do artigo 87º, parágrafo 1”. 

2.4. OS SERVIÇOS DE INTERESSE 

ECONÓMICO GERAL E O DIREITO DA 

CONCORRÊNCIA COMUNITÁRIA.

Nas secções precedentes, observaram-se os aspectos 

pontuais da interacção dos serviços de interesse económico 

geral e o direito da concorrência comunitária. Trata-se de um 

aspecto que ainda não resolve completamente tudo, como 

testemunham os últimos documentos da Comissão Europeia 

a este respeito 1.

Neste capítulo, mesmo com conhecimento dos limites 

de uma interpretação resumida na hora actual, as opções 

consideradas como as mais potenciais, vão ser resumidas a 

1. Projecto de DECISÃO da COMISSÃO [.] no que respeita à aplicação das 

disposições do artigo 86, parágrafo 2 do tratado através do Estado sob a 

forma de compensação de serviço público concedidas a certas empresas 

responsáveis pela gestão de serviços de interesse económico geral, Projecto 

de DIRECTIVA /./CE da COMISSÃO [.] alterando a directiva 80/723/CEE 

relativo à transparência das relações financeiras entre os Estados membros 

e as empresas públicas e Comissão Europeia, DGCOMP/I1/D (2005) 179 

enquadramento comunitário dos auxílios estatais sob a forma de compensação 

de serviço público. Todos os documentos são de Julho de 2005 e encontram-

se a publicar sobre o JO.
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fim de tornar mais fácil o debate no seminário, e podem ser 

possíveis dois casos.

Um primeiro caso é o das compensações aos SIEG que 

não são em caso algum considerados auxílios estatais, por 

conseguinte são isentas da aplicação dos artigos 87º e 88º 

do tratado. A esse respeito, estas compensações devem pre-

encher cinco condições necessárias a seguir:

• A empresa deve realmente ser responsável pela execução 

das obrigações de serviço público, e essas obrigações de-

vem ser claramente definidas.

• As compensações de serviço público concedidas às em-

presas beneficiárias de um SIEG cujo volume de negócios 

anual médio, excluindo os impostos, de todas as activi-

dades confundidas, é superior a 100 milhões de euros, 

durante os dois exercícios que precedem a concessão do 

serviço de interesse económico geral e cujo montante 

anual de compensação para o serviço em causa e su-

perior a 30 milhões de euros. (O resultado da possível 

isenção de notificação, “mutatis mutandis” das ajudas de 

montantes inferiores, que neste caso são consideradas 

compatíveis com o mercado comum).

• Os parâmetros com base nos quais é calculada a compen-

sação devem de ser antemão estabelecidos, de maneira 

objectiva e transparente, a fim de evitar que comporte uma 

vantagem económica susceptível de favorecer a empresa 

beneficiária em relação a empresas concorrentes 2.

• A compensação não poderá exceder o que é necessário 

para cobrir a totalidade ou parte dos custos causados 

pela execução das obrigações de serviço público, tendo 

em conta as receitas relativas bem como um benefício 

razoável.

• Na ausência, de um concurso público que permita selec-

cionar o candidato capaz de fornecer estes serviços ao 

mais baixo custo para a colectividade, o nível da compen-

sação necessária deve ser determinado com base numa 

análise dos custos que uma empresa média, bem gerida 

e adequadamente equipada com meios de transporte, a 

fim de poder satisfazer às exigências de serviço público 

requeridas, teria de suportar para executar estas obriga-

ções, tendo em conta as receitas relativas bem como um 

benefício razoável pela execução destas obrigações.

Um segundo caso, ligeiramente mais complexo, é o das 

compensações às empresas que se tornam SIEG e que não pre-

enchem as quatro condições acima requeridas, e não obstante o 

acima exposto, apesar de formalmente serem auxílios estatais, 

é compatível com o mercado comum por aplicação das isenções 

previstas no artigo 86º, parágrafo 2º do tratado. Para esse efeito, 

é necessário respeitar, alternadamente, as condições seguintes:

• A primeira condição é que nos sectores em causa esta 

pergunta já não é objecto de um regulamento comunitário 

(como é o caso do sector da energia).

• A segunda condição é que a responsabilidade da gestão 

do serviço de interesse económico geral deve ser confiada 

a uma empresa através de um ou mais actos oficiais, cujo 

formulário pode ser determinado por cada Estado-Mem-

bro. Estes actos devem nomeadamente indicar:

• A natureza precisa das obrigações de serviço público e a 

sua duração.

• As empresas em causa e territórios em causa.

– A natureza dos direitos exclusivos ou especiais conce-

didos, eventualmente, às empresas.

– Os parâmetros de cálculo, controlo e de revisão da 

compensação.

– As modalidades de reembolso de eventuais so-

brecompensações e os meios para evitar estes 

sobrecompensações. 

• Em terceiro lugar, a compensação de um serviço pú-

blico atribuída para o funcionamento de um SIEG, mas 

realmente utilizada para intervir sobre outros mercados 

não se justifica e por conseguinte, constituiu um auxílio 

estatal incompatível. Trata-se de meios para verificar a 

correcta utilização dos fundos atribuídos.

• Em quarto lugar, os custos, que se devem tomar em 

consideração, compreendem todos os custos ligados 

ao funcionamento do SIEG. Quando as actividades da 

empresa em causa se limitam ao SIEG, todos os cus-

tos podem ser tomados em consideração. Também, os 

custos ligados aos investimentos, nomeadamente em 

matéria de infra-estruturas, podem ser levados em linha 

2. Neste caso será necessário ter em conta a derrogação ao capítulo 6 

da directiva 2003/54/CE no que se refere para os Açores a separação e 

transparência das contas.
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de conta quando se revelam necessários para o funcio-

namento do SIEG.

• Finalmente, as receitas, a ter em consideração, devem 

pelo menos incluir todas as receitas relacionadas com o 

funcionamento do SIEG. Se a empresa em causa dispõe 

de direitos exclusivos ou especiais ligados a um SIEG 

que gera benefícios que excedem o benefício razoável, ou 

beneficia das outras vantagens concedidas pelo Estado, 

estes também devem ser levados em consideração.

Nos dois casos, o Estado deve proceder, ou fazer pro-

ceder, a um controlo da ausência de sobrecompensação, 

porque constitui um auxílio estatal incompatível que 

deve ser reembolsado ao Estado. Quando o montante da 

sobrecompensação não excede 10% do montante da com-

pensação anual, pode ser adiado para o ano seguinte e, em 

certos casos, quando relacionados com o financiamento 

das infra-estruturas uma sobrecompensação excepcional 

superior a 10%, em certos anos, pode revelar-se necessá-

rio ao funcionamento do SIEG.

2.5. JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DE LUXEMBURGO: PROCESSO ALTMARK TRANS.

É um acórdão muito importante, nomeadamente em re-

lação à compatibilidade dos SIEG e as obrigações de serviço 

público dado que define a sua compatibilidade sob certas 

condições que serão definidas mais tarde. No entanto, ao 

mesmo tempo, faz referência aos SIEG estabelecidos no 

sector do transporte rodoviário, que estão sujeitos a um re-

gulamento comunitário específico (regulamentos de 1969 e 

1991) e que não é o caso do sector da energia, onde a di-

rectiva do mercado interno da electricidade é muito menos 

precisa, e não pode por conseguinte, como é estabelecido 

sobre o segundo ponto deste acórdão, levar a uma aplicação 

imediata “mutatis mutandis” deste.

Contudo, considera-se muito interessante detalhar os as-

pectos mais singulares do acórdão Altmark pelo Tribunal de 

Justiça das Comunidades Europeias: 

O Tribunal de Justiça declarou, em especial, que não 

se está na presença de tal “vantagem”, porque uma inter-

venção financeira estatal deve ser considerada como uma 

compensação uma vez que representa a contrapartida das 

prestações efectuadas pelas empresas beneficiárias para 

executar obrigações de serviço público.

No entanto, para que num caso concreto, uma tal com-

pensação possa escapar à qualificação de auxílio estatal, 

quatro condições devem ser reunidas:

Primeiramente, a empresa beneficiária deve realmente 

ser responsável pela execução de obrigações de serviço pú-

blico e estas obrigações devem ser claramente definidas.

Em segundo lugar, os parâmetros com base nos quais a 

compensação será calculada devem ser de antemão estabe-

lecidos de maneira objectiva e transparente.

Em terceiro lugar, a compensação não deverá exceder o 

que é necessário para cobrir a totalidade ou parte dos custos 

causados pela execução das obrigações de serviço público 

tendo em conta as receitas originadas bem como um bene-

fício razoável.

Em quarto lugar, quando a selecção se faz fora do quadro 

de procedimento de mercado público, o nível de compensa-

ção deve ser determinado em comparação com uma análise 

dos custos que uma empresa média de transporte teria de 

suportar (ter em linha de conta as receitas e o benefício ra-

zoável efectuado pela execução das suas obrigações).

Com efeito, para considerar que uma empresa não se 

aproveitou, realmente, “de uma vantagem” financeira, seria 

necessário colocar estas empresas numa posição concor-

rencial mais favorável, e para isso era necessário que estas 

quatro condições estivessem reunidas. Neste caso, esta 

vantagem  não seria considerada como um auxílio estatal na 

acepção do Tratado CE.

No entanto, há outros acórdãos que definem, por exclu-

são, as condições positivas requeridas para definir um SIEG:

No que se refere ao primeiro, Acórdão Reisebüro, é 

sublinhado o seguinte: “para que o efeito das regras de 

concorrência possa ser restringido, em conformidade com o 

artigo 86, pelas necessidades que decorrem do cumprimento 

de uma missão de interesse geral. Geralmente ele exige que 

sejam as autoridades nacionais, as responsáveis pela apro-

vação das tarifas, bem como dos litígios relativos aos órgãos 

jurisdicionais, e possam determinar qual é a natureza exacta 
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das necessidades em causa e qual é a repercussão sobre a 

estrutura das tarifas praticadas”.

Da mesma maneira, o acórdão Enirisorse prevê que “o 

cálculo da compensação supostamente necessária, para 

o cumprimento da referida missão, não foi efectuado com 

base em parâmetros de antemão definidos de maneira ob-

jectiva e transparente, para evitar que esta compensação 

comporte uma vantagem económica susceptível de favo-

recer a empresa pública, referida, em relação às outras 

empresas concorrentes”. Por conseguinte, este acórdão 

estende, ao conjunto dos sectores, a necessidade de pa-

râmetros objectivos e transparentes com vista à fixação 

das indemnizações decorrentes das obrigações de serviço 

público impostas pela autoridade.

2.6. OS SERVIÇOS DE INTERESSE 

GERAL NO DOMÍNIO DA ENERGIA.

A directiva do mercado interno da electricidade afirma 

no seu artigo 2º, que os Estados-Membros devem impor às 

empresas do sector da electricidade as obrigações de ser-

viço público relativas à segurança, incluindo a segurança 

de abastecimento, a regularidade, a qualidade e o preço do 

fornecimento, bem como a protecção do meio ambiente, in-

cluindo a eficácia energética e a protecção do clima.

Também, a directiva prevê a aplicação das isenções 

especiais para “os pequenos sistemas isolados”, se o Esta-

do-Membro em causa puder justificar, perante a Comissão, 

as graves perturbações que a aplicação da directiva pode 

criar na gestão ou no desenvolvimento futuro da rede de ge-

ração e distribuição. Neste caso teórico pode-se incluir todas 

as Regiões RUP.

Nos Objectivos da RTE da Comunidade, para promover a 

interconexão, a interoperabilidade e o desenvolvimento das 

redes transeuropeias de energia, bem como o acesso a estas 

redes, em conformidade com o direito comunitário em vigor, o 

objectivo final é assim redigido: “facilitar o desenvolvimento 

e a abertura das regiões menos favorecidas e mais insulares 

da Comunidade e contribuir assim para o reforço da coesão 

económica e social”.

E também as prioridades da acção comunitária em maté-

ria de redes transeuropeias de energia são compatíveis com 

o desenvolvimento sustentável e sobre as mesmas cita-se: 

“instaurar redes de energia nas regiões insulares, isoladas, 

periféricas e ultraperiféricas, favorecendo a diversificação 

das fontes de energia e o recurso às energias renováveis, 

bem como a conexão destas redes, for conveniente”.

Contudo, com o objectivo de contribuir para a instaura-

ção de um contexto mais favorável ao desenvolvimento das 

redes transeuropeias de energia e a sua interoperabilidade, a 

Comunidade dá maior ênfase às medidas, cuja importância, 

seja: “prestar uma ajuda aos projectos de interesse comum a 

título dos Fundos, aos instrumentos e programas financeiros 

comunitários aplicáveis a estas redes”.

Finalmente, nos projectos prioritários para as Redes de 

electricidade, e na rubrica  EL.3. França – Espanha – Portugal: 

cita-se: “aumento das capacidades de interligação eléctri-

ca entre estes países bem como para a península Ibérica e 

desenvolvimento da rede nas regiões insulares”. É no entanto 

evidente que as redes eléctricas nas Regiões RUP devem ser 

consideradas como prioritárias no contexto da RTE.

Mas, de maneira simultânea, a prestação de um SIEG 

necessita da realização de uma infra-estrutura que pode 

revelar-se economicamente não rentável para um operador 

privado. Neste caso, talvez o financiamento deva ser supor-

tado, todo ou em parte, pelos poderes públicos. 

Este financiamento da realização de uma infra-estrutura 

pelo Estado, pode em certas circunstâncias, não constituir 

um auxílio estatal, desde que nenhuma vantagem seja con-

cedida a uma empresa em situação de concorrência com 

outras empresas. Tal é geralmente o caso de infra-estruturas 

que apresentam certas características:

• Trata-se de infra-estruturas necessárias para fornecer 

um serviço considerado da responsabilidade do Estado 

para com o público e em que são limitadas as necessida-

des deste serviço.

• O mercado nunca as realizará nas mesmas condições

• Não são de natureza a favorecer selectivamente uma 

empresa.

A fim de evitar favorecer certas empresas, a infra-es-

trutura não deveria normalmente ser reservada a só um 
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utilizador, mas ser aberta a diferentes operadores, e se 

possível, também às diferentes actividades. Se os poderes 

públicos conservam o controlo da infra-estrutura, deveria ser 

disponibilizado para utilizadores com uma base não discri-

minatória. Se for alugada às empresas, as taxas deveriam 

ser pagas de acordo com um montante adequado. Em casos 

de utilização limitada a uma só empresa, o Estado-Membro 

deveria respeitar as condições em matéria de transparência 

e de não discriminação.

2.7. OS SERVIÇOS DE INTERESSE GERAL RELATIVO 

À RECOLHA E A RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS. 

O regulamento comunitário em matéria de recolha, recu-

peração e disposição controlada dos resíduos a esse respeito 

é muito vasto e é desenvolvida por uma série de directivas e 

regulamentos dos quais os iniciais datam de 1974, e o mais 

recente de 21 de Dezembro de 2005, com a nova proposta 

de directiva relativa aos resíduos, e apresentada pelo gráfico 

seguinte:
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3. COM (2005) 666 final. Comunicação da Comissão Aplicação da utilização 

duradoura dos recursos: Uma estratégia temática para a prevenção e a 

reciclagem dos resíduos. 21 De Dezembro de 2005.

Dada a dimensão reduzida do presente relatório, o regula-

mento que precede esta proposta de directiva não é analisado 

em detalhe. Pretendeu-se, apenas, assinalar certos aspec-

tos fundamentais para explicar a dimensão diferencial dos 

serviços de interesse geral das RUP em relação às regiões 

continentais. Pode parecer paradoxal que esta proposta le-

gal, que ainda não foi adoptada, seja tomada como referência 

para análise, mas esta implica um aperfeiçoamento consi-

derável da filosofia e da organização do tema dos resíduos, 

passando por uma estratégia já adoptada em matéria de re-

síduos 3, e representa o quadro futuro onde estas actividades 

sem dúvida deveriam ser enquadradas, eventualmente já 

partir do ano 2008.

A noção do tratamento de resíduos alterou-se no tempo 

e evoluiu a partir de uma primeira óptica de recuperação e 

de disposição controlada até à etapa actual onde a tónica 

é colocada sobre a classificação de resíduos (“selecção”), 

nomeadamente a recuperação máxima destes, que evitam a 

necessidade de utilizar novas matérias-primas “virgens”.

É certo, que nesta nova óptica, tem efeitos importantes 

para as RUP porque aumenta de longe (devido à fragmen-

tação do território) os custos de bitola, e impõe (devido à 

pequena dimensão destes sistemas económicos) o transporte 

de resíduos para o território continental da União Europeia.

A supracitada Estratégia temática dos resíduos estabe-

lece: “A política europeia actual dos resíduos baseia-se no 

conceito “de hierarquia dos resíduos”. Isto significa que, 

idealmente, os resíduos deveriam ser evitados e o que não 

puder ser evitado deve ser reutilizado, reciclado e recupera-

do, e as deposições em aterro sanitário devem ser utilizadas 

o menos possível. Estes últimos constituem a pior opção para 

o ambiente porque correspondem às perdas de recursos e 

poderiam constituir, no futuro, um peso morto em termos 

ambientais. A hierarquia dos resíduos não deve ser conside-

rada como uma regra rígida, na medida em que os diversos 

métodos de tratamento de resíduos podem ter impactos am-

bientais diferentes. No entanto, o objectivo de ir para uma 

sociedade de reciclagem e de recuperação consiste na evolu-

ção no sentido da hierarquia, evitando a utilização de aterros 

sanitários em benefício da reciclagem e da valorização”. Do 

mesmo modo estabelece: “O objectivo a longo prazo para 

a União Europeia é tornar-se uma economia de reciclagem 

que tende a evitar a produção dos resíduos e a empregá-los 

como recurso. Com elevados padrões ambientais de referên-

cia existentes, o mercado interno facilitará as actividades de 

reciclagem e de valorização”.

É em especial notável para as RUP a noção “Desenvol-

ver padrões comuns de referência para a reciclagem. A fim 

de assegurar o funcionamento eficaz do mercado interno da 

reciclagem, a proposta é definir padrões mínimos na Comu-

nidade para as actividades de reciclagem e para os materiais 

reciclados, a fim de assegurar um elevado nível de protecção 

ambiental e evitar o risco “de dumping ecológico”.

Esta estratégia baseia-se em quatro eixos principais:

• Simplificação e modernização da legislação existente: 

que visa não apenas a alteração da definição de resíduo 

mas também clarificar noção de fim de vida do resíduo. 

Igualmente, concentrar-se-ia uma nova definição das ac-

tividades de valorização, de eliminação, e reciclagem. 

• Introdução da noção de ciclo de vida na política dos resí-

duos: para reduzir impactos ambientais negativos ligados 

à produção de resíduos e da sua gestão, e de contribuir 

para a redução global do impactos ambientais da utiliza-

ção dos recursos. 

• Melhoria da base de conhecimentos: no que respeita ao 

impacto da utilização dos recursos sobre a produção 

e a gestão dos resíduos, bem como um recurso mais 

sistemático às projecções e modelizações. É igualmente 

essencial definir linhas directrizes gerais a fim de faci-

litar a utilização dos instrumentos ligados à aplicação 

da abordagem “um ciclo vida” no âmbito da política de 

gestão dos resíduos. 

• Prevenção na produção dos resíduos: o objectivo é o de 

influenciar as decisões práticas tomadas nas diferentes 

fases do ciclo de vida: concepção, fabrico, colocação no 

mercado, e por último utilização, e dado que a produção 

de resíduos é influenciada pelo comportamento consumi-

dor, esta estratégia propõe igualmente a instauração de 

um quadro para políticas nacionais específicas. 
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Além disso, a comunicação relativa à Estratégia Te-

mática prevê: “As linhas directrizes relativas aos auxílios 

estatais para a protecção do ambiente serão revistas. Esta 

revisão clarificará, entre outros, quais casos em que os 

auxílios estatais podem ser atribuídos para o apoio de acti-

vidades de reciclagem”.

É necessário sublinhar que, antes da adopção da propos-

ta de directiva supracitada, a Estratégia temática foi objecto 

de uma consulta pública com 122 contribuições no total, das 

quais só uma fazia referência a esse respeito na problemáti-

ca específica das regiões insulares 4. 

A esse respeito, não existem referências, no corpo legal 

da directiva e nas considerações, a situação específica de 

certas regiões da União Europeia, entre os quais as RUP; é 

necessário por conseguinte enquadrá-las no âmbito do re-

gulamento comunitário em geral e, mais precisamente, nos 

Planos Nacionais de Gestão e Prevenção dos Resíduos esta-

belecidos pela directiva.

Uma análise em detalhe da directiva não está prevista 

pelo presente documento informativo, dado que a sua natu-

reza, deve ser sintética, mas sublinha em contrapartida os 

aspectos notáveis, para considerar os serviços de interesse 

geral destas actividades ligadas aos resíduos. Estes aspec-

tos notáveis que se encontram a seguir:

• Artigo 6º. Eliminação: “ Os Estados-Membros deverão fa-

zer com que quando a valorização não for possível, todos 

os resíduos sejam objecto de operações de eliminação. 

Estão proibidos o abandono, a rejeição ou a eliminação 

descontrolada de resíduos”. 

• Artigo 9º. Custos: “Os Estados-Membros deverão fa-

zer com que os custos causados pela valorização ou a 

eliminação dos resíduos sejam repartidos deliberada-

mente entre detentor actual, os detentores anteriores e 

o produtor.” 

• Artigo 10º. Rede de instalações de eliminação: “Cada Es-

tado-Membro deverá tomar medidas que se imponham, 

em cooperação com outros Estados-Membros (…) com 

vista ao estabelecimento de uma rede integrada e ade-

quada de instalações de eliminação, (…). Esta rede é 

concebida de maneira a permitir à Comunidade como 

um todo de assegurar ela própria a eliminação dos seus 

resíduos e aos Estados-Membros de atingirem gradu-

al e individualmente este objectivo, tendo em conta as 

condições geográficas ou a necessidade de instalações 

especializadas para certos tipos de resíduos. A rede 

permite a eliminação de resíduos numa das instalações 

adequadas mais próximas”. 

• Artigo 26º. Planos de gestão dos resíduos: “Os Esta-

dos-Membros deverão estabelecer através das suas 

autoridades competentes (…) um ou vários planos de 

gestão dos resíduos, que são revistos pelo menos de cin-

co em cinco anos. Estes planos cobrem, exclusivamente 

ou não, o conjunto do território geográfico do Estado-

Membro em causa”. 

As quatro ideias chave que aqui aparecem são as que 

dizem respeito à valorização com vista à eliminação, à 

cobertura integrada do conjunto do território de cada Estado-

Membro, à rede de instalações de eliminação, e à distribuição 

equilibrada dos custos entre os detentores sucessivos de um 

bem que finalmente se tornou um resíduo.

Quanto à inserção das actividades ligadas aos resíduos 

no âmbito dos serviços de interesse geral, convém recordar 

ainda que o Livro Branco estabelece: “En conformidade com 

a política da União em matéria de desenvolvimento susten-

tável, é necessário efectivamente tomar em consideração 

o papel dos serviços de interesse geral na protecção do 

ambiente, bem como as especificidades dos serviços de in-

teresse geral que têm uma relação directa com o ambiente, 

como os sectores da água e dos resíduos.” Um aspecto que 

do mesmo modo foi considerado como notável aquando das 

diferentes respostas durante a consulta pública realizada, na 

sequência do Livro Verde inicial nesta matéria.

Igualmente, documentos preparatórios da DG da Concor-

rência da Comissão Europeia 5 aceitam a possibilidade dos 

4. Rede das ilhas escocesas: implicações do regulamento europeu relativas 

aos resíduos. Contribuição para a estratégia comunitária de resíduos.

5. Estas reflexões provêm do documento da Comissão, disponíveis ao 

sítio de Internet, mas formalmente não são adoptadas, Direcção-Geral da 

Concorrência, Enquadramento comunitário dos auxílios estatal sob a forma de 

compensação de serviço público. DG D (2004).
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Estado-Membro, ou das autoridades regionais e locais no 

interior dos mesmos, de estabelecer em conformidade com 

os tratados que instituem os sectores e aos quais a noção de 

serviço de interesse geral pode ser aplicada, mas sob certas 

condições, porque a noção de serviço de interesse económi-

co geral, na acepção do artigo 86º do tratado, implica uma 

missão específica atribuída pelo Estado central ou pelas au-

toridades locais ou regionais às empresas em causa. 

Do mesmo modo, o Parlamento Europeu, na consideração 

n.º 46 da sua resolução relativa ao Livro Branco: “Recorda à 

Comissão que, na sua resolução supracitada de 13 de No-

vembro de 2001, são convidados a apresentar relatórios e 

propostas para garantir, no domínio da gestão dos resíduos, 

uma eliminação certa e um reciclagem sem perigo para o 

ambiente, mesmo na ausência de obrigações em matéria de 

notificação e entrega, instaurando um quadro que se apoia 

nos mecanismos de mercado” e fazendo por conseguinte um 

mandato claro à Comissão relativamente a este assunto.

Contudo, convém citar aqui o estudo, realizado em 2004 so-

bre o Euro barómetro, que não é tão favorável, no que diz respeito 

à percepção dos cidadãos europeus em relação aos serviços de 

interesse geral 6. Aqui, a cidadania europeia não cita de modo 

algum, os assuntos da recolha e da valorização dos resíduos nos 

termos SIEG. No entanto esta lacuna deve-se ao facto de esta 

possibilidade não ter sido compreendida pelo questionário com 

base no qual o estudo supracitado foi preparado. Compreendia, 

em contrapartida, outros serviços alternativos como a energia, 

os transportes, as telecomunicações, e os serviços de água.

Esta situação fez com que a proposta modificada da 

directiva relativa aos serviços no mercado interno, de 4 de 

Fevereiro de 2006 7, estabeleça, no seu Artigo 17º, “Isenções 

suplementares à livre prestação de serviços” e ele “não é 

aplicável ao serviço de interesse económico geral que é for-

necido num outro Estado membro nomeadamente: (…) e) 

ao tratamento de resíduos”. Evidentemente, isto não implica 

automaticamente e de uma maneira geral considerar este 

sector como serviço de interesse geral, mas abre uma porta 

à sua consolidação, a esse respeito, em actos legislativos 

comunitários futuros ou eventualmente à jurisprudência do 

Tribunal do Luxemburgo.

2.8. OS SERVIÇOS DE INTERESSE GERAL 

NO DOMÍNIO DOS TRANSPORTES.

Aspectos gerais

O artigo 73º do tratado constitui “lex specialis” em rela-

ção ao parágrafo 2º do artigo 86º, e as regras aplicáveis às 

compensações de serviços públicos no domínio dos trans-

portes ferroviários e rodoviários, são ali estabelecidas. Este 

artigo é posto em prática pelo regulamento (CEE) n.º 1191/69 

do Conselho, de 26 de Junho de 1969, relativo à acção dos 

Estados-Membros em matéria de obrigações inerentes à 

noção de serviço público no domínio dos transportes ferro-

viários, rodoviários e marítimos 8, tendo em linha de conta 

as condições gerais para as obrigações de serviço público no 

domínio dos transportes por caminho de ferro e rodoviários, e 

adoptando os modos de cálculo para as indemnizações. 

O Regulamento (CEE) n.º 1191/69 isenta o conjunto das 

compensações do procedimento de informação prévio pre-

visto no artigo 88º parágrafo 3º do Tratado CE. Do mesmo 

modo, permite aos Estados-Membros revogar certas dis-

posições no que diz respeito às empresas que fornecem 

exclusivamente o serviço de transporte urbano, suburbano 

ou regional. Aquando da aplicação desta obrigação, qualquer 

indemnização pela prestação de serviço público terá que ser 

apresentada, já que é um auxílio estatal às disposições do 

Regulamento (CEE) nº 1107/70 do Conselho de 4 de Junho de 

1970 relativo às ajudas atribuídas no domínio dos transpor-

tes ferroviários, rodoviários e marítimos. Em conformidade 

8. A Comissão apresentou uma proposta alterada de regulamento do 

Parlamento Europeu e o Conselho relativo à acção dos Estados-Membros em 

matéria de exigências de serviço público e a atribuição de contratos de serviço 

público no domínio dos transportes de viajantes por caminho-de-ferro, por 

estrada e por vias navegáveis (COM (2002) 107).

6. OPTEM para a Comissão europeia, DG saúde e protecção do consumidor e 

o Euro barómetro: Estudo de qualidade sobre os consumidores e os serviços 

europeus de interesse geral nos 15 Estados-Membros e os 10 Estados-

Membros a pertencer no futuro a União Europeia em 2004.

7. COM (2006) 160 final. Proposta alterada de directiva do Parlamento 

Europeu e o Conselho relativa aos serviços no mercado interno, o 4 de Abril 

de 2006.
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com a jurisprudência Altmark, as indemnizações que não es-

tejam em conformidade com as disposições do artigo 73º não 

podem ser consideradas como compatíveis com o tratado na 

acepção do artigo 86º parágrafo 2º ou qualquer outra dispo-

sição do Tratado CE. 

Contrariamente, os transportes ferroviários e rodoviários, 

aéreos e marítimos, também estão sujeitos ao artigo 86º, nº 2 

do Tratado. Certas regras aplicáveis às indemnizações para 

serviço público no domínio dos transportes aéreos e maríti-

mos são compreendidas pelo Regulamento (CEE) nº 2408/92 

do Conselho de 23 de Julho de 1992 relativo ao acesso das 

transportadoras aéreas comunitárias às rotas aéreas intraco-

munitárias, e pelo Regulamento (CEE) nº 3577/92 do Conselho 

do 7 de Dezembro de 1992 no que respeita à aplicação do prin-

cípio da livre circulação dos serviços aos transportes marítimos 

dentro dos Estados-Membros (cabotagem marítima).

Ao mesmo tempo, do Regulamento (CEE) nº 1191/69 

aplicável aos transportes ferroviários e rodoviários, os re-

gulamentos relativos ao domínio dos transportes aéreos e 

marítimos que não são compatíveis que podem ser alvo de 

auxílios estatais, e mesmo a eles não se dispensa a exigência 

da obrigação de informação prévia visada ao artigo 88º pará-

grafo 3º do Tratado CE. 

A esse respeito, os auxílios estatais no domínio dos trans-

portes aéreos e marítimos devem respeitar os regulamentos 

(CEE) n.º 2408/92 ou 3577/92, e se necessário, a decisão da 

Comissão, de 28 de Novembro de 2005.

Transporte aéreo

A última etapa da liberalização dos transportes aéreos 

generalizou o livre fornecimento dos serviços internos da 

União Europeia e gerou no mês de Abril de 1997 a liberaliza-

ção da cabotagem, ou seja o direito de um transportador que 

pertence a um Estado-Membro que explore uma ligação num 

outro Estado-Membro.

A liberdade de acesso ao mercado foi estabelecida pelo 

regulamento (CEE) 2408/92 do Conselho de 23 de Julho de 

1992 relativo ao acesso das transportadoras aéreas comuni-

tárias às rotas aéreas intracomunitárias (JO L 240).

A medida de salvaguarda mais importante do regulamen-

to refere-se às obrigações de serviço público que permitem 

aos governos manter serviços considerados essenciais ao 

desenvolvimento harmonioso do seu território.

Este processo é realizado em duas etapas. Primeira-

mente, para certas ligações, o Estado-Membro publica as 

obrigações de serviço público a impor ao transportador em 

matéria de capacidade, de frequência dos voos, e as tarifas. 

Em segundo lugar, se nenhum transportador está pronto para 

fornecer o serviço em causa, o Estado-Membro pode restrin-

gir o acesso a esta ligação a um só transportador e decidir 

conceder-lhe indemnizações financeiras em troca do respeito 

das obrigações em causa.

A liberdade tarifária é um complemento indispensável 

do livre acesso ao mercado comunitário. O Regulamento 

(CEE) n.º 2409/92 precisa que as companhias aéreas não 

devem ser chamadas a apresentar as suas tarifas para 

aprovação das autoridades nacionais. Devem informar, em 

todo caso, vinte e quatro horas antes da aplicação da nova 

tarifa ao mercado.

O artigo 4º, parágrafo 1º, a) e d), do Regulamento (CEE) 

n.º 2408/92 precisa:

“ a) Um Estado-Membro pode, em sequência de consultas 

com os outros Estados em causa e após ter informado a Co-

missão e as transportadoras aéreas que exploram a ligação, 

impor obrigações de serviço público sobre serviços aéreos 

regulares para um aeroporto que serve uma zona periférica 

ou de desenvolvimento situada no seu território ou sobre uma 

ligação de tráfego fraco ou de um destino de um aeroporto 

regional situado no seu território, se estas ligações forem 

consideradas como vitais para o desenvolvimento económico 

das regiões nas quais está situado o aeroporto, na medida 

necessária para assegurar nesta ligação, uma prestação de 

serviço adequada que responda às normas fixadas em ma-

téria de continuidade, regularidade, capacidade e de preços, 

normas que o transportador não respeitaria se considerasse 

apenas o seu único interesse comercial. A Comissão publica 

estas obrigações de serviço público no Jornal Oficial das Co-

munidades Europeias.

d) Se nenhuma transportadora aérea tiver começado ou 

estiver prestes a começar os serviços aéreos regulares numa 

ligação, em conformidade com as obrigações de serviço pú-

blico que foram impostas a essa ligação, o Estado-Membro 
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pode limitar o acesso a uma única transportadora aérea por 

um período máximo de três anos, após o qual a situação 

deve ser reexaminada. O direito de explorar estes serviços 

é concedido após concurso, quer para uma só ligação, quer 

para um grupo de ligações, a qualquer transportadora aé-

rea comunitária autorizada a explorar tais serviços aéreos. 

O concurso é publicado no Jornal Oficial das Comunidades 

Europeias, as ofertas devem ser apresentadas o mais cedo 

possível, num prazo de um mês de acordo com a data da 

publicação. As ofertas apresentadas pelas transportadoras 

aéreas são imediatamente comunicadas aos outros Estados-

Membros em causa e à Comissão.”

Transporte marítimo

O Regulamento (CEE) n.º 3577/92, que liberalizou o 

transporte marítimo entre os portos de um mesmo Estado-

Membro, permite a qualquer transportadora comunitária 

realizar o serviço referido num outro Estado-Membro onde 

não é estabelecido.

O transporte marítimo de viajantes e de mercadorias é 

essencial para os habitantes das ilhas europeias. Um número 

de regras específicas a esse respeito foi estabelecido para 

preservar certas ligações marítimas realizadas de maneira 

insuficiente pelas transportadoras privadas.

O Regulamento (CEE) n.º 3577/92 atribui aos Estados-

Membros um quadro de intervenção no mercado através 

de restrições de acessos ao mercado ou ajudas financeiras 

ligadas às obrigações de serviço público impostas aos forne-

cedores de serviços marítimos.

O artigo 4º do regulamento diz o seguinte:

“1. Um Estado-Membro pode efectuar contratos de 

serviço público com companhias de navegação que parti-

cipam em serviços regulares com destino e proveniência 

das ilhas bem como entre ilhas ou impor-lhes obrigações 

de serviço público como condição para a prestação de 

serviços de cabotagem.

Quando um Estado-Membro efectua contratos de serviço 

público ou impõe obrigações de serviço público, fá-lo sobre 

uma base não discriminatória em relação a todos os arma-

dores comunitários.

2. Se impõem obrigações de serviço público, os Estados-

Membros devem cumprir as exigências relativas aos portos 

a servirem, a regularidade, a continuidade, a frequência, a 

capacidade de prestar o serviço, as tarifas praticadas e a 

tripulação do navio.

Qualquer compensação devida, se for caso disso, por con-

trapartida das obrigações de serviço público deve ser paga a 

todos os armadores comunitários.”

Baleerios, Azores.
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A decisão de impor obrigações de serviço público a certas 

ligações pertence aos Estados-Membros (incluindo, se for 

caso disso, as autoridades regionais e locais).

Aquando da imposição dos OSP, a intervenção dos 

Estados-Membros deve referir-se apenas às exigências es-

senciais visadas ao artigo 4º, parágrafo 2º, e de modo não 

discriminatório.

O Regulamento (CEE) n.º 3577/92 faz uma distinção en-

tre “as obrigações de serviço público” e “os contratos de 

serviço público”.

Se os Estados-Membros impõem obrigações de serviço 

público, ao conjunto dos armadores que fornecem os seus 

serviços sobre a mesma ligação pode preencher de maneira 

colectiva, e não individual, as condições relacionadas com a 

regularidade e a frequência do serviço em causa.

Quando um Estado-Membro efectua contratos de servi-

ço público, a autoridade competente de um Estado-Membro 

deve igualmente respeitar as regras de aplicação aos mer-

cados públicos.

A exclusividade atribuída a dado um armador sobre uma 

ligação da qual a exploração é objecto das obrigações de 

serviço público permite aos Estados-Membros em geral 

reduzir, no máximo, a fiscalidade aos contribuintes mas 

isto restringe a liberdade comercial. Os Estados-Membros 

têm a possibilidade de impor obrigações de serviço público 

ligeiras ao conjunto das explorações de uma mesma ligação 

paralelamente à conclusão de um contrato de serviço pú-

blico com um operador.

A duração máxima para os contratos de serviço público 

não é visada pelo regulamento. Do ponto de vista da Comis-

são, um contrato com uma duração que excede seis anos, 

duma forma geral, não costuma preencher a condição exigida 

pela proporcionalidade.

Os transportes e o enquadramento comunitário 

dos auxílios estatal sob a forma de compensações 

de serviço público (2005/C 297/04)

As compensações de serviço público não constituem 

auxílios estatais em conformidade com o artigo 87º, pará-

grafo 1º do Tratado CE, se preenchem certas condições, em 

conformidade com o que é estabelecido pela jurisprudência 

Altmark. Se  as compensações de serviço público não preen-

chem estas condições e as condições gerais de aplicação do 

artigo 87,º parágrafo 1º são preenchidas, estas compensa-

ções são consideradas como auxílios estatais.

O enquadramento comunitário, adoptado ao mismo tem-

po que à decisão da Comissão de 28 de Novembro de 2005 

relativa a aplicação das disposições do artigo 86º, parágrafo 

2º, do Tratado CE, aos auxílios estatais, sob a forma de com-

pensações de serviço público concedidas a determinadas 

empresas encarregadas da gestão de serviços de interesse 

económico geral, estabelece o quadro geral para avaliar as 

compensações de serviço público. Este último é aplicado 

às compensações de serviço público concedidas a empresas 

cujas actividades estão sujeitas às regras do tratado, com ex-

cepção do domínio dos transportes e o domínio da radiodifusão, 

estando estes cobertos por medidas comunitárias sectoriais.

Os transportes e a directiva 80/723/

CEE relativa à transparência das 

relações financeiras entre os Estados-

Membros e as empresas públicas bem 

como dentro de certas empresas

Os Estados-Membros têm por conseguinte a possibilidade 

de conceder compensações às empresas responsáveis pelos 

serviços de interesse económico geral para cobrir os custos 

específicos dos serviços em causa. No entanto, estas com-

pensações não podem exceder o que é indispensável para 

o funcionamento dos serviços em causa e não devem ser 

utilizadas para financiar actividades não consideradas como 

serviço de interesse económico geral.

A directiva 80/723/CEE da Comissão impõe aos Esta-

dos-Membros que assegurem a transparência das relações 

financeiras entre os poderes públicos e as empresas públi-

cas, bem como no interior de certas empresas, estando estes 

sujeitos à obrigação de ter contas separadas.

Em conformidade com a directiva n.º 80/723/CEE, o 

facto de ter contas separadas era apenas uma condição 

necessária, quando os auxílios estatais eram concedidos às 

empresas encarregues de serviços de interesse geral. Ora, 

no seu acórdão emitido no negócio Altmark Trans GmbH, o 

Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias precisou que, 



SIEGRUP // 177

sob certas condições, as compensações de serviço público 

não constituem auxílios estatais na acepção do artigo 87º, 

parágrafo 1º do tratado.

No entanto, qualquer que seja a qualificação jurídica das 

compensações de serviço público, a obrigação de ter contas 

separadas em relação ao artigo 87º, parágrafo 1º, do tra-

tado impõem-se a todas as empresas beneficiárias de tais 

compensações que realizam igualmente actividades fora do 

serviço de interesse económico geral.

A directiva 2005/81/CE da Comissão, de 28 de No-

vembro de 2005, alterou a directiva 80/723/CE, e impôs 

a obrigação de ter contas separadas a todas empresas ti-

tulares de direitos especiais ou exclusivos atribuídos por 

um Estado-Membro na acepção do artigo 86º, parágrafo 1º, 

do tratado, ou ao responsável da gestão de um serviço de 

interesse económico geral na acepção do artigo 86º, pará-

grafo 2º, do tratado e recebem uma ajuda do Estado desde 

que esteja relaciona este serviço, e que exerçam outras 

actividades. Porque só o tratamento de uma contabilidade 

separada permite com efeito identificar os custos imputá-

veis ao serviço de interesse económico geral, e calcular o 

montante correcto da compensação.

Os Estados-Membros devem ratificar as disposições 

legislativas, regulamentares e administrativas necessárias 

para que esta directiva seja transposta, o mais tardar, a par-

tir de 19 de Dezembro de 2006.

No entanto, há conclusões, tanto sectoriais como quanti-

tativas, que tocam o domínio dos transportes e as empresas 

cujo volume de negócios, isento de impostos, não atingiu no 

total 40 milhões de euros. 

Nos dois casos, o Estado deve fazer, ou cuidar para que 

seja feito, um controlo de ausência de sobrecompensação, 

dado que este último constitui um auxílio estatal incompatí-

vel que deve ser reembolsado ao Estado. Se o montante da 

sobrecompensação não exceder 10% do montante da com-

pensação anual, pode ser transposto para o ano seguinte, 

e em certos casos ligados ao financiamento de infra-estru-

turas, uma sobrecompensação excepcional que exceda, em 

certos anos, os 10%, pode ser necessária com o propósito de 

funcionamento do SIEG.

Pico e currais, Azores.
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3.1. PORTUGAL: AÇORES E MADEIRA.

É necessário assinalar que o quadro actual de regula-

mento do sector eléctrico em Portugal, estabelecido pelos 

Decretos-lei 183/95, 184/95 e 185/95 instituindo o Sistema 

Eléctrico Nacional (SEN) exclui o seu domínio de aplicação às 

Regiões dos Açores e da Madeira.

Com efeito, em 1975, quando o sector da electricidade foi 

nacionalizado neste país, foram criadas a Empresa Electrici-

dade de Portugal para Portugal continental, para as regiões 

insulares, a Empresa de Electricidade dos Açores (EDA) e a 

Empresa de Electricidade da Madeira (EEM) foram criadas 

respectivamente para cada uma das regiões.

A esse respeito, embora a legislação posterior estabeleça 

a aplicação a estas Regiões dos princípios gerais do quadro 

do sector eléctrico, era consagrado igualmente: “as Regiões 

Autónomas poderiam definir uma organização própria dos 

seus sistemas eléctricos, tendo em conta as suas especifici-

dades, na observância dos princípios gerais”.

No entanto, em 2002, a entidade controladora —Entida-

de Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE)— estendeu 

a estas Regiões, escamoteando os princípios de cooperação 

e solidariedade do Estado, a convergência dos sistemas eléc-

tricos nacionais, a concorrência da ERSE no que diz respeito 

à gestão de tarifas eléctricas, o funcionamento das regras do 

sistema eléctrico de se integrar de forma independente e de 

qualidade do serviço prestado. Do mesmo modo, a necessidade 

da existência de uma comunicação entre a ERSE e as autorida-

des destas Regiões foi estabelecida em cada momento.

Importa evocar aqui o teor do Decreto-Lei n.º 69/2002, 

que prorrogou “às Regiões Autónomas dos Açores e da Ma-

deira a regulação das actividades de produção, transporte e 

distribuição de energia eléctrica pela ERSE”, dado que este 

começa por estabelecer que: “o fornecimento de energia 

eléctrica é um serviço público essencial devendo ser as-

segurado à generalidade dos consumidores nacionais em 

condições de igualdade”. Estas condições de igualdade são 

mais especificadas na introdução, em dois aspectos chave: 

a uniformidade das tarifas com o propósito de que “sobre-

custo da insularidade a ser suportado no quadro do tarifário 

nacional” e o regulamento das empresas em condições seme-

lhantes com a empresa —EDP— que opera no continente. 

Certamente será necessário ter em conta, nesta perspectiva, 

a isenção parcial introduzida pela decisão da Comissão de 20 

de Dezembro de 2004, sobre aplicação ao Arquipélago dos 

Açores, da directiva interna da electricidade.

3.2. FRANÇA: DEPARTAMENTOS 

ULTRAMARINOS (DOM).

O primeiro elemento chave é constituído pela Lei n.º 2000-

108 (Alterado por Lei n.º 2005-78) relativa à modernização e 

ao desenvolvimento do serviço público da electricidade. Des-

tacam-se os pontos mais importantes:

• O artigo 1º indica: “O serviço público da electricidade tem 

por objecto garantir o abastecimento, em electricidade, no 

conjunto do território nacional, no respeito pelo interesse 

geral” e continua: “Concorre à coesão social, asseguran-

do o direito à electricidade para todos, à luta contra as 

exclusões, ao desenvolvimento equilibrado do território, 

no respeito do ambiente, à investigação e ao progresso 

tecnológico, bem como à defesa e à segurança pública”.

• O artigo 2º cita: “A garantir o abastecimento das zonas 

do território não interligadas à rede metropolitana con-

tinental”. Mais tarde acrescenta-se: “Os produtores, e 

nomeadamente a Electricidade da França, contribuem 

para a realização destes objectivos. As despesas que 

decorrem, nomeadamente as resultantes dos artigos 8º 

e 10º, são objecto de uma compensação integral nas con-

dições previstas no I do artigo 5º”. 

• Igualmente, importa mencionar o artigo 4º que estabe-

lece: “As tarifas dos utentes domésticos têm que ter em 

conta, para os utentes cujos rendimentos do lar são in-

feriores a um tecto salarial, a sua composição familiar, o 

carácter indispensável da electricidade, instaurando para 
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isso uma tarifação especial “produto de primeira neces-

sidade” por uma fracção do seu consumo”.

• O elemento da compensação é citado pelo artigo 5º : 

As despesas imputáveis às missões de serviço público 

atribuídas aos operadores eléctricos são compensadas 

integralmente. Compreendem: a) Em matéria de produção 

de electricidade: … Os custos adicionais de produção 

nas zonas não interligadas à rede metropolitana conti-

nental, devido às particularidades do parque de produção 

inerentes à natureza destas zonas, não estão cobertos 

pela parte relativa à produção, nas tarifas de venda aos 

clientes não elegíveis ou eventualmente pelos tectos de 

preços previstos pelo I do artigo 4º da presente lei.

• Do mesmo modo, no que diz respeito à Comunidade 

de Mayotte, é necessário citar aqui o artigo 46º 2º: “A 

Mayotte, o serviço público da electricidade é organizado, 

para cada um para a sua relação com o Departamento 

do Estado e da Comunidade Divisional de Mayotte. A Co-

munidade Divisional de Mayotte, autoriza a concessão da 

distribuição pública de electricidade ao abrigo da lei de 

15 de Junho de 1906 sobre as distribuições de energia, 

negoceia e efectua um contrato de concessão e exerce 

o controlo do bom cumprimento das missões de serviço 

público fixadas pelo caderno de encargos”. 

O Decreto n.º 2004-90 relativo à compensação do serviço 

público da electricidade é igualmente notável e contem os 

seguintes detalhes:

• Artigo 4º: “As despesas imputáveis às missões de serviço 

público da electricidade, que dão lugar à uma compensa-

ção integral, são constituídas pelos custos adicionais de 

produção e de fornecimento, determinados nas condições 

fixadas pelo presente artigo” .

• Parágrafo 2º: “Quando são suportados pela empresa 

Electricidade da França ou a sociedade concessionária 

da distribuição pública para a Comunidade Divisional de 

Mayotte, nas zonas não interligadas à rede metropolita-

na continental, a diferença entre o preço de aquisição da 

electricidade é paga em conformidade com os contratos em 

causa e o custo que resultaria da compra da mesma quan-

tidade de electricidade à tarifa de venda aplicada, para a 

parte relativa à produção, aos clientes não elegíveis”.

Este decreto é seguido pelo Decreto n.º 2004-66, relativo 

ao fundo de perpetuação da electricidade. Este fundo de per-

petuação da electricidade reparte entre os gestores de redes 

públicas de distribuição de electricidade, as despesas men-

cionadas no parágrafo II do artigo 5º da Lei de 10 de Fevereiro 

de 2000, de acordo com um método de perpetuação bem pre-

cisa. Efectua as operações de cobrança e de transferência 

necessárias a esta perpetuação.

O último elemento a considerar é a programação pluria-

nual dos investimentos de produção que fixa os objectivos 

em matéria de distribuição das capacidades de produção por 

fonte primária de energia e, se for caso disso, uma técnica de 

produção por zona geográfica, definida pelo artigo 6º da Lei 

n.º 2000-108. Esta programação plurianual estabelece as li-

nhas directrizes para garantir a segurança do abastecimento 

de energia e tem em conta igualmente as necessidades das 

regiões isoladas da França.

Num plano superior, pode-se igualmente citar a Lei n.º 

2005-781, do programa que fixa as orientações da política 

energética:

“Por último, a diversificação energética deve ter em conta 

a situação específica das zonas não interligadas.

As zonas não interligadas do nosso território, principal-

mente a Córsega, os quatro Departamentos Ultramarinos, a 

Comunidade Divisional de Mayotte e a autarquia Saint-Pierre-

et-Miquelon, são caracterizados pela sua fragilidade e sua forte 

dependência energética, dos custos de produção de electrici-

dade mais elevados que no território metropolitano continental 

e de um pedido de electricidade que aumenta rapidamente, 

sendo claro que este aumento é devido a um crescimento sus-

tentado, económico e ao preenchimento progressivo do atraso 

em equipamento das famílias e em matéria de infra-estruturas.  

Por conseguinte, o Estado zela, em concertação com as co-

lectividades em causa, para que se leve a efeito uma política 

energética fundada numa regulação adaptada, que permite 

dominar os custos de produção, garantir a diversidade do 

seu ramo energético e a sua segurança de abastecimento e 

dominar os custos económicos correspondentes. Além disso, 

incentiva, com o reforço das ajudas nestas zonas, as acções 

de controlo da energia e desenvolvimento das energias reno-

váveis, nomeadamente da energia solar”.
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Finalmente, e “pró memória”, seria necessário citar o Re-

latório de Jean Syrota, Presidente da Comissão de Regulação 

da Electricidade (CRE) sobre a avaliação das missões do ser-

viço público da electricidade (Fevereiro de 2000), que fez um 

estudo exaustivo sobre os OSP no caso da França.

A partir desta leitura curta da legislação francesa mais 

notável, pode-se tirar as seguintes conclusões:

• O serviço público de electricidade desempenha um papel 

eminente no âmbito jurídico geral a esse respeito.

• Os elementos específicos “dos territórios isolados” estão 

reconhecidos nas necessidades de soluções para essa 

realidade.

• O quadro de programação plurianual nos investimentos 

no sector da electricidade tem igualmente uma dimensão 

regional, em consequência da situação específica de cada 

região que deve ser tida em conta.

• O direito a um sistema de perpetuação pautal é reconhe-

cido, e são criados instrumentos para poder confirmar e 

recuperar os custos adicionais derivados das obrigações 

de interesse geral, e no caso “dos territórios isolados”, 

das suas especificidades aquando do fornecimento de um 

serviço de qualidade semelhante.

• Electricidade da França (FED) e a Sociedade concessioná-

ria da distribuição pública de electricidade à Comunidade 

Divisional de Mayotte, são as entidades encarregues de 

zelar pelo respeito das ordens precedentes.

3.3. ESPANHA: ILHAS CANÁRIAS.

O ponto de partida é composto pelos artigos 12º e 16º 

da Lei n.º 54/97 do sector eléctrico: com efeito, neste artigo 

12º, o parágrafo 1º é estabelecido que “ As actividades para 

a distribuição da electricidade desenvolvidas nos territórios 

insulares e fora de península são objecto de um regulamento 

específico que tem em conta as especificidades derivadas 

da sua situação territorial, após relatório das comunidades 

autónomas em causa ou de Ceuta ou de Melilla ”.  

NO mesmo artigo, parágrafo 2º revela que: “o Governo 

pode determinar um conceito remunerador adicional que 

toma em consideração o conjunto dos custos específicos 

destes sistemas”. Este aspecto completa-se com o parágrafo 

3º que estabelece: “Os custos derivados das actividades da 

distribuição de electricidade, quando são desenvolvidas so-

bre territórios insulares e fora de península e que não podem 

ser suportados à conta das receitas obtidas nos domínios 

territoriais referidos, são inseridos no conjunto do sistema 

pelo que o seu efeito está previsto pelo artigo 16º”.

De uma maneira complementar, o artigo 16º faz a seguin-

te referência “ Os conceitos a seguir têm que considerar os 

custos permanentes de funcionamento do sistema: … Os 

custos que podem ser inseridos no sistema devido ao desen-

volvimento das actividades de distribuição de electricidade 

sobre territórios insulares”.

Aquilo tem três consequências fundamentais:

• A particularidade dos sistemas insulares é reconhecida, 

como é o caso das Ilhas Canárias, tendo em conta as es-

pecificidades derivadas da sua situação territorial.

• O Governo é autorizado a estabelecer um conceito remu-

nerador adicional a fim de cobrir os custos adicionais dos 

sistemas de produção insulares.

• O conceito remunerador específico que pertence às regiões 

insulares é reconhecido como custos globais do sistema, 

por conseguinte susceptível de ser acrescentado à tarifa 

geral única no território nacional (em conformidade com o 

artigo 17º), em condições semelhantes a outros custos, tais 

como as remunerações do operador do sistema.

A lei, acima referida, é, após cinco anos, actualizada 

pelo Decreto Real n.º 1747/2003, estabelecendo os sistemas 

eléctricos insulares e fora de península, definindo detalha-

damente os preceitos da referida lei. É necessário assinalar 

neste decreto real os seguintes aspectos:

• “A planificação dos sistemas eléctricos insulares e fora de 

península (SEIE)…, é realizada de acordo com as comu-

nidades autónomas, de uma maneira coordenada com a 

planificação geral que pertence ao Estado”.

• “A definição da potência necessária a cada SEIE que é 

objecto de uma remuneração (…) é feita nos termos de 

um valor fixo mensal na probabilidade de perda de carga, 

fixado menos de um dia durante 10 anos”.

• “As comunidades autónomas podem promover concursos 

para uma nova capacidade de produção quando o nível 
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mínimo de reserva de potência não é atingido ou está 

em causa a eficiência económica. As bases do concurso 

estabelecem as características das instalações e a remu-

neração máxima por garantia de potência, e as ofertas 

dos candidatos devem ser limitados a estas. As bases re-

lativas ao regime económico devem ser adoptadas entre 

a Administração promotora e o Ministério da Economia”.

• “Quanto ao sistema de remunerações, é desenvolvido 

por um grande número de conceitos de cálculo, onde é 

evidente que as instalações de geração, de transporte, 

e de distribuição são remuneradas em regime comum, 

em conformidade com o sistema de custos standard, 

fundados sobre as médias que reinam no sistema geral 

integrado na Espanha”.

Importa igualmente evocar aqui o relatório realizado obri-

gatoriamente pela Comissão Nacional de Energia de Espanha, 

por ocasião do decreto real acima referido. Este relatório foi 

bastante crítico no que respeita à orientação estabelecida 

pelo decreto real, e as suas reservas foram centradas nos 

seguintes aspectos:

• “As bases para o desenvolvimento eventual da concorrên-

cia de futuro não são lançadas na proposta, e a entrada 

de nova potência para além de certo nível é limitada”.

• “São estabelecidos objectivos ambiciosos que visam a 

qualidade do serviço de geração, o que provoca a progra-

mação de um excedente de potência rolante. A definição 

de diferentes objectivos da qualidade derivada da geração 

teria sido mais adequada, em função das características 

dos sistemas isolados e fora de península”.

• “A proposta não compreende a existência de tecnologias 

eficientes de tamanho pequeno (como os grupos diesel 

ou os ciclos combinados com uma co-geração) mas que 

podem, num futuro próximo, serem concorrentes. Estas 

tecnologias e outras que poderão ser desenvolvidas, 

podem ser inseridas nos sistemas isolados, por outros 

operadores dado que os seus pedidos são relativamente 

limitados e isolados, desde que o regulamento que esta-

beleça os instrumentos concorrenciais seja transparente 

para a formação dos preços”.

• “As bases não são lançadas na proposta para desen-

volver no futuro uma concorrência mínima compatível 

com uma situação de garantia de abastecimento a um 

preço razoável”.

Finalmente, é útil citar aqui alguns parágrafos do Livro 

Branco relativos à reforma do quadro regulador da geração 

eléctrica em Espanha, publicado em 2005. Este Livro Bran-

co foi encomendado pelo Ministério espanhol da Indústria a 

um grupo de personalidades académicas e peritos a neste 

domínio. Aqui, o capítulo 11.1, faz referência aos sistemas in-

sulares. Dado que o Livre Branco acima pode orientar acções 

futuras da Administração espanhola, parece útil assinalar 

certos aspectos chave:

• “Mercados concorrenciais não podem não ser criados 

onde a dimensão do sistema eléctrico não o permite”.

• “O assunto que parece mais crítico aquando do regulamen-

to da geração eléctrica, no que diz respeito aos sistemas 

insulares e fora de península é o dos investimentos em 

nova capacidade de geração. O primeiro aspecto chave é 

o de assegurar a existência de uma margem suficiente de 

capacidade instalada e disponível sobre o pedido de alta 

tecnologia previsto pelo sistema (…) O segundo, e menos 

prioritário, é o de promover a entrada de novos opera-

dores produtores que podem fazer concorrência com a 

empresa referida por certos aspectos a determinar”.

• Igualmente propõe-se simplificar o quadro remunerador 

fazendo a diferença entre os geradores existentes: os ge-

radores sujeitos um sistema de concursos, e os geradores 

que optam livremente por participar no sistema em cau-

sa. Além disso, “os instrumentos mínimos indispensáveis 

para o cumprimento deste objectivo devem ser aplicados 

aos sistemas insulares e fora deles, aceitando o princípio 

de tarifa único sobre o conjunto do território nacional”.
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Uma fonte de informação muito importante e de ca-

rácter global para todos as RUP, relativa à preparação do 

presente documento de síntese, é o estudo realizado em 

2001 pela AREAM – Agência Regional da Energia e Ambien-

te da Região Autónoma da Madeira 9 no que respeita a este 

 4  Regulamento Jurídico e Administrativo dos Serviços 
de Interesse Geral Relativo ao Domínio da Recolha 
e da Recuperação dos Resíduos nas RUP

Enquadramento institucional das Regiões Ultraperiféricas.

PORTUGAL ESPANHA FRANÇA
Madeira Açores Canárias Guadalupe Martinica Reunião Guiana

Estatuto político 
administrativo Região autónoma Região departamental

Instituição legislativa 
regional Assembleia legislativa regional Parlamento regional —

Números de municípios 11 19 87 34 34 24 22

Associações de 
municípios relativos à 
gestão dos resíduos

Uma associação 
com o conjunto dos 

municípios (AMRAM)

Associação de 
municípios da ilha 

de Pico (AMIP) 
e Associação de 

municípios da ilha de 
S. Miguel (AMISM)

Uma associação 
com o conjunto dos 
municípios (FECAM)

2 Sindicatos inter-
municipais (SICTOM) 

para a gestão dos 
resíduos com 9 
e 4 municípios 

respectivamente

2 Associações de 
municípios (CCNM, 

CCES); uma associação 
de comunas (CASEM) 

com o conjunto de 
municípios e um 

sindicato inter-municipal

5 Associações de 
municípios com o 

conjunto de municípios

2 Associações de 
municípios com 14 
(existem 22) (CCCL 
e CCOG), os 8 outros 

municípios encaram a 
criação de uma terceira 

associação de municípios

Competências de gestão dos resíduos sólidos municipais.

PORTUGAL ESPANHA FRANÇA
Madeira Açores Canárias Guadalupe Martinica Reunião Guiana

Recolha e transporte 
dos resíduos Conselhos municipais

Conselhos municipais 
e os 2 sindicatos inter-
municipais (SICTOM)

Associações de 
municípios (CCNM, 

CCES, CESEM)

Associações de 
municípios Conselhos municipais

Tratamento e destino 
final dos resíduos Governo regional Conselhos municipais Governo regional Conselhos municipais 

e 2 os SICTOM

CASEM e SMITOM tem 
as competências mas 
fora das associações 
de municípios 
(CCNM, CCES)

Associações de municípios

Custos de tratamento 
e destino final

A Madeira, os 
municípios pagam ao 
Governo regional por 
tonelada de resíduos 
entregues com o 
propósito de tratamento 
e o destino final

Em Açores, os 
municípios pagam ao 
Governo regional por 
tonelada de resíduos 
entregues com o 
propósito de tratamento 
e o destino final

Nas ilhas Canárias, 
os municípios pagam 
ao Governo regional 
por tonelada de 
resíduos entregues 
com o propósito de 
tratamento e o destino 
final: nas estações de 
transferência 12,02 
euros/tonelada e 
os terrenos que não 
respeitam o conjunto 
das regras 3,30 
euros/tonelada.

A Guadalupe, os 
municípios pagam 
entre 9,15 e 28,96 
€ por tonelada de 
resíduos entregues. Em 
futura com incineração  
76,22 € por tonelada

A Martinica, os 
municípios pagam  
por tonelada de 
resíduos entregues.

À Reunião, os 
municípios pagam 
entre 30,49 e 53,36 
€ por tonelada de 
resíduos entregues.

À Guiana, os municípios 
pagam 15,24  € 
por tonelada de 
resíduos entregues.

Fiscalidade Conselhos municipais 
Governo regional 
Autoridades policiais

Conselhos municipais 
Governo regional  
Autoridades policiais

Conselhos municipais 
Governo regional

Estado Estado Estado Estado

mesmo assunto. Deve ser feita uma utilização vasta deste 

estudo, embora este não esteja actualizado, realizando-se 

do seguinte modo:

A primeira referência é a do enquadramento institucional 

destas regiões dando especial atenção aos resíduos:

9. AREAM - Agência Regional IP Energia e Ambiente da Região Autónoma 

de Madeira. Gestão dos resíduos sólidos municipais e Gestão de embalagens 

e resíduos de embalagens nas regiões ultraperiféricas: Identificação dos 

problemas e as dificuldades específicas, 2001.
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O segundo elemento a referir aqui é a parte das conclu-

sões deste estudo que são traduzidas pelos custos adicionais 

específicos para estas regiões em relação aos territórios 

continentais de um mesmo Estado-Membro, os quais são 

gerados por constrangimentos identificados como o afas-

Especificidades das Regiões Ultraperiféricas que reflectem as dificuldades em aumentar os 
custos de gestão dos resíduos em relação aos territórios continentais respectivos.

Especificidades Implicação na gestão dos RSU, as embalagens 
e os resíduos das embalagens Região ultraperiférica

A maior parte das RUP está a construir 
infra-estruturas de tratamento dos resíduos

Implica um grande atraso na aplicação da recolha selectiva dos 
resíduos, especialmente resíduos das embalagens

Madeira, Açores, Canárias, Reunião, 
Guadalupe, Martinica, Guiana

Actividade turística sazonal Aumenta a pressão sobre os sistemas de gestão dos RSU, 
as embalagens e os resíduos das embalagens Madeira, Guadalupe,Martinica

Importação por via marítima 
dos bens de consumo

Aumenta os preços, a quantidade dos resíduos das 
embalagens e complica o processo de reutilização. 
No caso dos arquipélagos, com ilhas mais afastadas, os preços são 
mais elevados  e o processo de reutilização mais difícil

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Indústria local pouco desenvolve. 
Afastamento dos territórios continentais

É necessário importar todos os equipamentos e peças para a gestão dos resíduos. 
Isto implica custos adicionais e atrasos na aquisição de substituições.
No caso dos arquipélagos os custos adicionais e os atrasos mais 
importantes devem-se à dupla e tripla situação insular

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Território reduzido e isolado

Economias de escala reduzida o que cria o preço das 
soluções para o tratamento e o destino final. 
No caso dos arquipélagos a dimensão reduzida e a dispersão das ilhas  diminua 
as economias de escala obrigando à multiplicação soluções de tratamento 
e de destino final ou o transporte marítimo dos resíduos para as ilhas mais 
grandes, o que implica um custo adicional para a gestão dos resíduos

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Condições marítimas adversas que atrasam 
ou impedem a navegação marítima

Dificuldades operacionais no transporte marítimo e  custos 
adicionais de gestão com o resultado: 
Medidas de seguros mais caras; Necessidade de mais espaço de armazenamento;Esta 
situação é mais complicada nas ilhas mais isoladas e nas ilhas com turismo sazonal

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Humidade e salinidade do ar Implica um maior uso dos equipamentos e consequentemente mais 
necessidades de manutenção e importação de peças de substituição

Madeira, Açores, Canárias, Reunião, 
Guadalupe, Martinica, Guiana

Relevo acidentado
Densidade de população elevada
População dispersa e de 
difícil acessibilidade
Rede viária difícil

Implica custos adicionais na colheita e o transporte de resíduos e 
a implantação da colheita selectiva (exige mais equipamentos de 
colheita, de veículos, de contentores e mais uso dos veículos)

Madeira, Açores, Canárias, 
Reunião, Guadalupe, Martinica

Interior do território isolado com 
acesso fluvial ou aéreo com densidade 
de população fraca (Guiana)
População isolada com acessos 
por helicóptero (Reunião)

Eleva o preço e complica da colheita selectiva de RSU. 
Condicione e a colheita mesmo impede selectiva.
No caso da Guiana a fraca densidade de população no interior do território  e 
o acesso limitado impede a rentabilidade dos equipamentos de tratamento 
adequados, impedem a opção à construção de numerosas soluções de 
destino final, de situação que complica o cumprimento de todas as normas 
de construção e de exploração sanitárias de quitação devida aos custos

Guiana, Reunião

Regiões pouco atractivas para 
a fixação de técnicos

Dificuldade das comunas para a gestão dos resíduos, especialmente, o plano 
de ordenamento, a educação ambiental, a colheita e o tratamento dados, 
elaboração de projectos e pedidos aos programas de apoio financeiro
Custos adicionais para a contratação de técnicos permanentes e de serviços de 
escritório de consultores frequentemente de empresas do território continental
Esta situação é mais difícil em arquipélagos ultraperiféricos 
devido ao duplo e triplo situação insular

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Não-viabilidade, de maneira geral, de uma 
indústria de reciclagem dado a isolamento, 
a dimensão reduzida dos seus mercados e 
à colheita selectiva pouco desenvolvida

Implica o transporte marítimo dos materiais recebidos já seleccionados para o 
território continental ou países terceiros, agravando os custos adicionais de gestão
A exportação do material para a reciclagem é mais cara em 
arquipélagos ultraperiféricos devido ao duplo e triplo situação insular 
que tem necessidade  transporte marítimo entre as ilhas

Martinica, Guiana, Reunião, Madeira, 
Canárias, Açores, Guadalupe

Implantação de sistemas integrados 
de gestão embalagens e resíduos 
de embalagens com valores não 
Verde e com contrapartidas iguais 
aquelas do território continental

Implica um défice financeiro na gestão selectiva dos resíduos, selecção e transporte 
marítimo dos materiais recebidos para o território continental ou países terceiros

Madeira, Canárias, Reunião, 
Guadalupe, Martinica

Isolamento e afastamento do 
território continental

Complica a cooperação a nível técnico e político especialmente nos 
arquipélagos com as várias ilhas habitadas e afastadas entre si

Madeira, Açores, Canárias, Reunião, 
Guadalupe, Martinica, Guiana

Risco catástrofes naturais Implica o destino de recursos à prevenção de catástrofes naturais diminuindo 
a capacidade financeira para destinar recursos à gestão de resíduos

Madeira, Açores, Canárias, Reunião, 
Guadalupe, Martinica, Guiana

tamento, a fragmentação dos territórios insulares de uma 

mesma região, e em geral a dimensão económica insuficiente 

para o desenvolvimento de acções próprias de valorização 

dos resíduos da região.
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Os dados estatísticos ligados aos resíduos e a sua valori-

zação, o nível de informação estatístico disponível para cada 

uma das RUP, não foi uniforme no que respeita ao grau de re-

talho e ao ano de referência, e mesmo para as RUP franceses, 

onde não há informação disponível no sítio do ADEME, onde 

também não existe referência a estas regiões. Decidiu-se por 

conseguinte apresentar, caso a caso, o nível estatístico dis-

ponível, com base na informação estatística geral existente 

no estudo supracitado, o qual é detalhado mas ligeiramente 

desfasado no tempo.

4.1. PORTUGAL: AÇORES E MADEIRA.

É necessário assinalar que o quadro actual de regula-

mento do sector da recolha e a recuperação dos resíduos em 

Portugal é estabelecido pela Lei n.º 1/87 no que respeita ao 

ambiente,  Decreto-Lei n.º 239/97 estabelecendo as regras 

gerais de gestão dos resíduos, o Decreto-Lei n.º 294/94 es-

tabelecendo o regime jurídico da exploração e a gestão dos 

sistemas municipais de tratamento dos resíduos sólidos 

municipais, o Decreto-Lei n.º 516/99 estabelecendo o Plano 

estratégico de gestão dos resíduos industriais, e dos outros 

decretos-lei específicos relativos às categorias diferentes 

“de resíduos especiais”.

Para desenvolver na prática estas previsões legisla-

tivas, foram levados a efeito em Portugal, quatro planos 

estratégicos: o PERSU ou Plano Estratégico dos Resíduos 

Sólidos Urbanos, o PESGRI ou Plano Estratégico de Ges-

tão dos Resíduos Industriais, o PNAPRI ou Plano Nacional 

de Prevenção dos Resíduos Industriais, e o PERH ou Plano 

Estratégico de Gestão dos Resíduos Hospitalares, e há por 

último um outro em fase de preparação: o Plano Estraté-

gico de Gestão dos Resíduos Agrícolas. À cabeça destes, 

como organismo técnico de carácter público do Ministério 

do Ambiente, foi criado o Instituto de Resíduos, encarregue 

da aplicação desta política.

Os resíduos especiais têm as suas próprias sociedades 

nacionais de recolha, de tratamento, e de valorização, quer 

sejam os Centros de Integração, Reutilização, Valorização, e 

Eliminação dos Resíduos (CIRVER) ou as entidades como o 

Sistema Sociedade de Ponto Verde para as embalagens e os 

resíduos das embalagens, a VALORMED para os medicamen-

tos, a ECOPILHAS para as baterias, e a VALORCAR para os 

automóveis em fim de vida e outros para o resto dos resíduos 

especiais.

Um aspecto importante é o da definição do domínio de 

competência no que diz respeito à aplicação destas acti-

vidades. Em conformidade com a legislação portuguesa, a 

planificação destas actividades de recolha, de recupera-

ção, de valorização, e de disposição dos resíduos pertence 

por conseguinte à administração central, o que é traduzido 

pelos Planos Estratégicos citados previamente. No entanto, 

em conformidade com a lei das autarquias, “ Decreto-Lei n.º 

100/84 de Autarquias ”, as competências “de saúde pública 

e de saneamento básico”, e o poder de fixar as tarifas para a 

prestação dos serviços públicos municipais ou municipaliza-

dos no domínio da recolha, do depósito, e do tratamento dos 

resíduos pertencem às regiões, nomeadamente as regiões 

autónomas da Madeira e dos Açores.

No caso de Madeira, é necessário citar o Decreto Legis-

lativo Regional n.º 21 /99/M de 5 de Agosto que adapta o 

Decreto-Lei n.º 239/97 a esta região, e o Decreto Legisla-

tivo Regional n.º 21/2005/M que estabelece a qualificação 

dos bens imóveis e de infra-estruturas necessárias para a 

implantação dos sistemas de transferência, selecção, valori-

zação, e tratamento dos resíduos sólidos.

No que diz respeito aos Açores, a Resolução n.º 190/99 

do Conselho do Governo adoptou um Plano Estratégico de 

Resíduos Sólidos Municipais dos Açores (PERSUA), e o Plano 

Estratégico dos Resíduos Industriais e Especiais dos Açores 

(PERIEA) ou quais estão em fase de desenvolvimento.

4.2. FRANÇA: DEPARTAMENTOS 

ULTRAMARINOS (DOM).

O elemento central do sistema legal de recolha dos resídu-

os na França é constituído pelo Código geral das Autarquias, 

que estabelece o seguinte:

• Artigo L2224-13: “As comunas ou os estabelecimen-

tos públicas de cooperação inter-municipal asseguram, 
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eventualmente uma ligação com os departamentos e 

as regiões, a eliminação dos resíduos das famílias. As 

comunas podem transferir para um estabelecimento pú-

blico de cooperação inter-municipal ou para um sindicato 

misto quer o conjunto da competência de eliminação e 

valorização dos resíduos das famílias, quer a parte desta 

competência que compreende o tratamento, a deposição 

em aterro sanitário dos resíduos finais, bem como as ope-

rações de transporte, de triagem ou de armazenamento 

relacionadas. A pedido das comunas e dos estabeleci-

mentos públicos de cooperação inter-municipal que o 

desejam, o departamento pode confiar a responsabilidade 

do tratamento, a aposta em deposição em aterro sanitá-

rio dos resíduos finais e as operações de transporte, de 

triagem ou de armazenamento relativos. O departamento 

e a comuna ou o estabelecimento público de cooperação 

inter-municipal determinam por convenção as modali-

dades, nomeadamente financeiras, de transferência dos 

bens necessários para o exercício da parte do serviço 

confiada ao departamento”.

• Artigo L2333-76: “As comunas, os estabelecimentos 

públicos de cooperação inter-municipal e os sindicatos 

mistos que beneficiam da competência prevista no artigo 

L. 2224-13 podem instituir uma taxa de retirada dos lixos 

domésticos calculada em função do serviço prestado dado 

que asseguram a recolha dos resíduos das famílias. Quando 

as comunas assegurarem menos à recolha e transferirem o 

resto da competência de eliminação a um estabelecimento 

público de cooperação inter-municipal à fiscalidade ade-

quada, poderão, por deliberações que concordam com este 

último, estabelecer uma transferência parcial do produto da 

taxa de retirada dos lixos domésticos em proveito deste úl-

timo. A taxa é instituída pela Assembleia da Autarquia Local 

que delibera ou pelo estabelecimento público que fixa a ta-

rifa. É recuperada pela colectividade, pelo estabelecimento 

ou, por uma delegação da Assembleia que delibera, pelo 

concessionário do serviço”.

Além disso, é necessário ter em conta o Código do am-

biente (Parte legislativa), Livro V, em especial Título IV, 

Capítulo I°, Eliminação dos resíduos e recuperação dos ma-

teriais. Este código: 

• Define as prioridades de gestão dos resíduos.

• Prevê a realização de planos departamentais e regionais 

para a eliminação dos resíduos.

• Apresenta a nomenclatura das instalações classifica-

das para a protecção o ambiente e prevê a emissão de 

autorizações prévias para a exploração de unidades de 

tratamento ou armazenamento dos resíduos. 

Estas previsões legais são desenvolvidas pelos Planos de 

Eliminação dos Resíduos Domésticos e Similares, emanadas 

do Decreto n.º 96-1008, devidamente alterado pelo Decreto 

n.º 2005-1472, e que prevê “ As medidas que são recomen-

dadas para prevenir o aumento da produção de resíduos 

domésticos e similares, incluindo a prevenção na produção 

de resíduos de embalagens cujos detentores finais são as 

famílias e para promover, se for caso disso, a reutilização 

destes resíduos ” estabelece também as percentagens míni-

mas de recuperação energética e de reciclagem.

As comunas e os estabelecimentos de cooperação in-

ter-municipal competentes na retirada e o tratamento dos 

lixos domésticos podem escolher entre dois modos de finan-

ciamento: o financiamento pela fiscalidade local, geral ou 

específica, e o financiamento pela taxa, a cargo dos uten-

tes do serviço como a taxa de retirada de lixos domésticos 

(TEOM) onde como alternativa a taxa de retirada dos lixos 

domésticos (REOM), que não é uma cobrança fiscal, mas a 

contrapartida financeira do serviço prestado. O seu produto 

deve por conseguinte equilibrar o montante total das despe-

sas do serviço de eliminação dos resíduos.

Existe também um sistema de ajuda neste domínio, e as 

ajudas provêm de três fontes diferentes:

• Outros organismos locais.

• O Estado, por intermediário do ADEME, tendo em con-

sideração especial certas regiões, como os DOM (o 

ADEME é um estabelecimento público de carácter indus-

trial e comercial, financiado pelo orçamento do Estado, 

o ADEME ajuda as colectividades no desenvolvimento de 

equipamentos de gestão de resíduos (ajuda financeira, 

aconselhamento e assistência técnica).

• Os organismos privados, aprovados pelos poderes públi-

cos, e investidos de uma missão de interesse geral para 

favorecer a recolha selectiva dos resíduos valorizáveis, 
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recolhendo financiamentos e redistribuindo ajudas, para 

favorecer a recolha e a valorização das embalagens. Três 

organismos foram aprovados: Adelphe, cuja competência 

inicial alargou-se a cinco materiais (vidro, aço, alumínio, 

papel cartão, plástico), Cyclamed, cuja competência inci-

de sobre os medicamentos e ECO Embalagens, que detém 

a quase a totalidade das recolhas selectivos instauradas 

nas comunas francesas. 

Finalmente, devem igualmente ser considerados outros 

textos legislativos, a saber: 

• Decreto n.º 92-377 de 1 Abril de 1992 que regula a apli-

cação para os resíduos que resultam do abandono das 

embalagens, a Lei n.º 75-633 de 15 de Julho de 1975 e as 

suas respectivas modificações. 

• Decreto n.º 94-609 de 13 de Julho de 1994 que regula a 

aplicação da Lei n.º 75-633 de 15 Julho de 1975, alterado, 

e relativo aos resíduos de embalagens dos quais os de-

tentores não são as famílias. 

• Decreto n.º 2000-404 de 11 de Maio de 2000 relativo ao 

relatório anual sobre o preço e qualidade do serviço públi-

co de eliminação dos resíduos. 

• Decreto n.º 2005-635 de 30 de Maio de 2005 relativo ao 

controlo dos circuitos de tratamento resíduos. 

• Decreto n.º 2005-829 de 20 de Julho de 2005 relativo à 

composição dos equipamentos eléctricos e electrónicos 

e à eliminação dos resíduos procedentes destes equipa-

mentos. 

• Lei n.º 2005-1319 de 26 de Outubro de 2005 que faz a 

adaptação da legislação comunitária no domínio do 

ambiente  á Directiva 1999/31/CE referindo-se a uma 

deposição, em aterro sanitário, dos resíduos. 

• Circulares relativas à gestão dos resíduos orgânicos e a 

planos de descentralização para a eliminação dos resídu-

os domésticos e equiparados (PEDMA). 

4.3. ESPANHA: ILHAS CANÁRIAS.

O ponto de partida legislativo relativo aos resíduos das 

Ilhas Canárias é constituído pela Lei n.º 10/1998, do 21 de 

Abril, que além de se inspirar junto da legislação comunitária, 

estabelece também uma distribuição de competências esta-

tais, regionais e locais em matéria de resíduos: 

• A Administração Geral do Estado é responsável por elaborar 

os planos nacionais de resíduos, de autorizar as transfe-

rências destes para dos países não pertencendo à União 

Europeia, e de inspeccionar o regime transferências.

• A Administração Regional está encarregue de elaborar os 

planos regionais dos resíduos e de autorizar, supervisio-

nar e aprovar as actividades de produção e gestão dos 

resíduos.

• As colectividades locais estão encarregues de gerir os re-

síduos municipais, assim como a recolha, o transporte, e 

mesmo a eliminação dos resíduos municipais. 

Outro instrumento legislativo importante é o da Lei 

n.º 11/1997 sobre embalagens e resíduos de embalagens 

(parcialmente adaptado em 1998 pela lei precedente). Este 

diploma pode ser útil como modelo (porque é aplicável “mu-

tatis mutandis” no que diz respeito às excepções próprias 

das restantes RUP) com vista a compreender os desafios 

jurídicos de financiamento de receitas e custos derivados 

desta actividade e a sua distribuição entre os produtores, os 

consumidores, e as autoridades regionais e locais, em con-

formidade com o modelo seguinte:

• Sistemas integrados de gestão são financiados através 

de contribuições por produto embalado, posto no merca-

do nacional pela primeira vez, atribuído em função dos 

diferentes tipos de embalagens pela entidade à qual a 

gestão do sistema é atribuída, juntamente com os actores 

económicos que nele participam. Este montante, idêntico 

em todo o domínio territorial do sistema integrado referi-

do, não considerou os preços e a que estaria sujeito uma 

qualquer tributação; o seu pagamento teria o direito de 

utilizar o símbolo de crédito do sistema integrado para as 

embalagens. 

• Sistemas integrados de gestão dos resíduos de embala-

gens e as embalagens usadas financiariam a diferença de 

custos entre o sistema comum de recolha, transporte, e 

de tratamento dos resíduos sólidos urbanos no sistema 

de gestão de lixos controlados e regulamentados na pre-

sente secção, incluindo, entre os custos gerados por este 

último, os custos de amortização e os custos do investi-
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mento que é necessário ter em conta no que respeita aos 

equipamentos móveis e infra-estruturas. 

• Sistemas integrados de gestão que deverão, em cada 

caso, compensar, as entidades locais ou as entidades 

regionais, entidades participantes em custos adicionais, 

que realmente efectuaram de acordo com aquilo que 

está estabelecido no parágrafo precedente, e de acordo 

com os termos estabelecidos pelo acordo de parceria 

em questão. 

• Participação das entidades locais, nos sistemas integrados 

de gestão de resíduos de embalagens e das embalagens 

usadas. Esta participação é posta em execução através 

de assinatura de acordos de parceria entre estas e a 

entidade à qual a gestão do sistema seja atribuída. Em 

conformidade com o que for estabelecido nos acordos de 

parceria, as entidades locais comprometem-se a realizar 

a recolha selectiva dos resíduos de embalagens e emba-

lagens usadas cobertas pelo sistema integrado de gestão 

em causa, e a transportá-lo até aos centros de separação 

e de classificação ou, se for caso disso, directamente aos 

de reciclagem ou valorização. 

É necessário citar igualmente outras regras e outras ac-

tividades relacionadas com esta actividade, como o Plano 

Nacional de Resíduos Municipais (2000-2006), adoptado 

em Fevereiro do ano 2000, o Decreto Real n.º 1481/2001 que 

regula a eliminação de resíduos depositados nas estradas, e 

pela Ordem Ministerial n.º 2192/2005 que regula as bases 

para a concessão de subvenções para financiar o transporte 

para a península ou entre as ilhas dos resíduos gerados pelas 

Ilhas Baleares, as Ilhas Canárias, Ceuta e Melilla.

Além disso, convém sublinhar, no que diz respeito a esta 

ordem ministerial, e esta a única referência legal precisa liga-

da à compensação dos custos aos territórios insulares, que o 

parágrafo 3 estabelece que os custos derivados da existência 

de territórios extra peninsulares ou desagregados que impe-

dem ou fazendo excessivamente dispendiosa a valorização 

dos resíduos sobre estes territórios são elegíveis às subven-

ções, por razões territoriais, de economia de escala ou gestão 

do ambiente correcta dos resíduos. Estes custos são integra-

dos pelas prestações de serviço de transporte entre as ilhas 

ou entre as ilhas e a península. Os custos de transporte entre 

as ilhas ou para a península realizados por meios próprios 

em conformidade com o artigo 31º da lei geral são igualmen-

te elegíveis. No entanto, o seu parágrafo 8º estabelece que 

as deslocações entre as ilhas e a península, dos resíduos 

de embalagens e embalagens usadas postas no mercado, 

no âmbito do sistema integrado de gestão dos resíduos de 

embalagens e de embalagens usadas, não são elegíveis, e 

são regulados em conformidade com o que é estabelecido 

pela quarta disposição adicional da Lei n.º 11/1997 relativa a 

embalagens e aos resíduos de embalagens.

Esta quarta disposição adicional da Lei n.º 11/1997 

define, igualmente, que para as Ilhas Baleares, as Ilhas Ca-

nárias, Ceuta, e Melilla, os sistemas integrados de gestão 

de embalagens e resíduos de embalagens devem financiar a 

transferência dos resíduos de embalagens e as embalagens 

usadas desde as Ilhas Baleares, as Ilhas Canárias, Ceuta, e 

Melilla à península quando o seu tratamento não é possível 

sobre estes territórios, de modo que a transferência em cau-

sa seja realizada a custo zero. A transferência tem o mesmo 

efeito e o mesmo objectivo dos resíduos de embalagens e es-

tão sujeitos ao sistema de depósito, de descentralização, e de 

regresso. É financiada através de ajudas pela Administração 

Geral do Estado. Os sistemas integrados de gestão dos resí-

duos de embalagens e as embalagens usados financiariam 

a diferença de custos entre o sistema comum de recolha, 

transporte, e de tratamento dos resíduos sólidos urbanos no 

sistema de gestão de lixos controlados, incluindo, entre os 

custos gerados por este último, os custos de amortização e 

os custos do investimento que é necessário realizar no que 

respeita aos equipamentos móveis e infra-estruturas. 

No que diz respeito à Região das Ilhas Canárias, as com-

petências são estabelecidas pela lei 1/1999, do 29 de Janeiro 

que regula a questão dos resíduos das Ilhas Canárias, em 

que a maior parte dos mesmos é excluída no que diz res-

peito ao seu domínio de aplicação, com excepção de certos 

resíduos como o acondicionamento das embalagens e certas 

embalagens que é regulamentado em conformidade com o 

seu diploma específico.
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Os transportes, que constituem um elemento determinante 

ao desenvolvimento dos espaços das regiões ultraperiféricas, 

não são geralmente de competência das autoridades regio-

nais e locais.

A análise comparativa das RUP revela uma predominân-

cia quase geral do Estado relativa à gestão dos transportes 

marítima e aérea entre os RUP e o continente. No que diz 

respeito às rotas entre ilhas e a gestão das infra-estruturas 

de porto e de aeroportos, a situação é mais diversa. No en-

tanto, a gestão regional ou local predomina sobre o domínio 

dos transportes por estrada, que seja a rede de estradas ou 

os transportes públicos.

5.1. PORTUGAL: AÇORES E MADEIRA.

TRANSPORTE AÉREO

Em conformidade com o artigo 231 do código constitucional 

de Portugal, o governo português deve comprometer-se im-

perativamente a assegurar a protecção social dos residentes 

nas regiões autónomas e dedicar-se a superar as desigualda-

des geradas pela situação geográfica destas ilhas.

A administração dos transportes aéreos entre Portugal 

continental e as regiões autónomas dos Açores e Madeira, e 

entre estes últimos e o exterior, e a legislação a este respeito é 

da competência do Estado através das seguintes instituições 

nacionais: o Ministério das Obras públicas, dos Transportes e 

das Comunicações, e a Direcção-Geral da Aviação Civil.

As rotas aéreas regulares entre o continente e as regiões 

autónomas dos Açores e da Madeira eram realizadas através 

de um regime de monopólio (decreto-lei 409/88 de 9 de No-

vembro) pela TAP Portugal S.A, sociedade cuja maioria era 

constituída por capital público.

A TAP não tinha liberdade de fixar as suas tarifas comuns 

sobre estas ligações, as quais deviam ser estabelecidas 

em conformidade com o artigo 1º do Decreto Português n.º 

1057/91, do 18 de Outubro de 1991. Assim, as tarifas dos 

voos regulares sobre as ligações internas que ligavam o con-

tinente com as regiões autónomas dos Açores e da Madeira, 

e entre estas regiões, estavam estabelecidas com base em 

certos critérios nomeadamente: para cada uma das zonas 

em causa, uma tarifa média ponderada dada não pode ex-

ceder 80% do rendimento médio por passageiro/quilómetro 

transposto para a rede europeia da companhia que explora 

esta linha, estes meios eram todos corrigidos em função da 

distância, de acordo com critérios reconhecidos a nível in-

ternacional.

Na realidade, as tarifas normais praticadas pela TAP para 

as regiões autónomas são claramente inferiores a 80% das 

tarifas normais praticadas pela rede europeia para distân-

cias similares.

O governo português compensa o défice registado pela 

TAP sobre estas linhas através dos critérios que são abaixo 

aplicados.

A TAP recebe uma subvenção anual para as rotas aéreas 

regulares entre o continente e as regiões autónomas, entre 

as regiões autónomas, e entre o Funchal e Porto Santo. Esta 

subvenção é fixada pela Inspecção-Geral das Finanças e 

distribuída por mensalidades iguais ao produto da multipli-

cação do número de residentes, estudantes, e pessoas que 

acompanham as equipas desportivas das regiões autónomas 

certamente transportadas para o continente pela diferença 

entre a tarifa normal que a TAP aplica aos outros passageiros 

e as tarifas fixadas pela lei portuguesa sobre estas linhas 

para os passageiros acima mencionados.

O governo português notificou em 1994 a Comissão Euro-

peia a sua intenção de atribuir à companhia aérea TAP uma 

subvenção para compensar o défice da TAP relativamente 

aos trajectos de destino das regiões autónomas dos Aço-

res e da Madeira. A decisão da Comissão n.º 94/666/CE de 

6/07/94 (JO L 260 8/10/94) autoriza estes auxílios estatais 

para compensar o défice da TAP sobre as ligações com des-

tino aos Açores e à Madeira até ao dia 1 de Janeiro de 1996, 

e nota que as autoridades portuguesas se comprometem a 

aplicar o artigo 4 do Regulamento (CEE) n.º 2408/92 a partir 

de 1 Janeiro de 1996.

 5  Regulamento Jurídico e Administrativo dos Serviços de Interesse 
Geral Relativo Domínio dos Transportes Marítimo e Aéreo
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Em 1995, o governo de Portugal publica ao JO (95/C 

200/03) a imposição das obrigações de serviço público para 

as ligações aéreas regulares a seguir mencionadas:

Madeira  continente
Lisboa  Funchal  Lisboa

Lisboa  Porto Santo  Lisboa

Porto  Funchal  Porto

Porto  Porto Santo  Porto

Açores  continente
Lisboa  Ponta Delgada  Lisboa

Lisboa  Terceira  Lisboa

Lisboa  Terceira  Horta  Lisboa

Madeira  Açores
Funchal  Ponta Delgada  Funchal

As obrigações de serviço público referem-se:

• Às frequências semanais mínimos.

• À capacidade mínima semanal.

• À categoria das aeronaves (capacidade mínima de 90 

lugares).

• À estrutura das tarifas com tarifas reduzidas:

 › Para os residentes nas regiões dos Açores e da Madeira 

(estas tarifas têm uma redução de 50% sobre a tarifa 

normal).

 › Para os estudantes que residem nas regiões dos 

Açores e da Madeira (estas tarifas têm uma redução 

de 60% sobre a tarifa normal).

 › Para as equipas desportivas das regiões autónomas 

(estas tarifas têm uma redução de 40% sobre a tarifa 

normal).

• À continuidade e à pontualidade, e 

• Aos horários e à comercialização dos voos. 

Já que nenhum transportador se apresenta para explorar es-

tas ligações, um concurso em conformidade com as disposições 

do artigo 4 do Regulamento n.º 2408/92 é publicado pelo governo 

português no JO (95/C 223/07), acompanhado das compensa-

ções financeiras e direitos exclusivos de exploração para um só 

transportador a partir de 1 de Janeiro de 1996 a 31 de Dezembro 

de 1998. A companhia TAP foi a beneficiária do contrato.

Sta. Maria, Ponta do Castelo, Azores.



SIEGRUP // 190

ROTAS AÉREAS EXTERNAS

A região dos Açores tem poucas rotas directas com o 

estrangeiro. As linhas existentes ligam exclusivamente o con-

tinente americano. São os voos que partem desde Lisboa, 

fazendo escala em Ponta Delgada (São Miguel) e nas Lajes 

(Terceira), com destino aos Estados Unidos e ao Canadá.

À excepção de Portugal, a região não é acessível de forma 

regular a partir de outros países do continente europeu, sen-

do a escala em Lisboa forçosamente necessária.

As rotas aéreas directas e regulares com Portugal conti-

nental, nomeadamente com Lisboa, são realizadas através 

de obrigações de serviço público e contratos de serviço pú-

blico com as transportadoras aéreas.

Açores: Transporte aéreo

Obrigações do serviço público impostas com o propósito do fornecimento de serviços aéreos.

Publicação JO OSP Publicação JO 
Concurso

Duração do 
contrato

95/C200/03. Todas as ligações do continente 
português com os Açores/Madeira

95/C 223/07. Todas 
as ligações

01.01.1996 
31.12.1998 TAP Limite a um único 

transportador
Compensação 

económica

98/C267/04. Todas as ligações 
continente português com os Açores

98/C268. Separado 
por linhas

01.01.1999
31.12.2001 TAP SATA Limite a um único 

transportador por linha
Compensação 

económica

2001/C271/03. Todas as ligações 
continente português com os Açores

2001/C273. Separado 
por linhas

01.01.2002
31.12.2004 TAP SATA Limite a um único 

transportador por linha
Compensação 

económica

Todas as ligações continente 
português com os Açores

Compensação 
económica

2006/C95/04. Todas as ligações 
continente português com os Açores

Compensação 
económica

SATA explora as ligações Ponta Delgada/Continente e o 

Funchal, e as ligações entre as ilhas. A TAP explora as liga-

ções Terceira/Lisboa e Horta/Lisboa.

As condições das obrigações de serviço público impostas 

com o propósito do fornecimento de certos serviços aéreos 

regulares em Portugal são os seguintes:

• A capacidade e a continuidade dos serviços.

Capacidades globais mínimas, em número de lugares.

Estação de Verão Estação de Inverno
Lisboa/Ponta Delgada/Lisboa 240.000 111.900

Lisboa/Terceira/Lisboa 140.000 64.600

Lisboa/Horta/Lisboa 60.000 28.000

Funchal/Ponta Delgada/Funchal 17.000 5.600

Porto/Ponta Delgada/Porto 55.000 22.500

Lisboa/Santa Maria/Lisboa 8.100 5.500

Lisboa/Pico/Lisboa 8.100 5.500
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• A pontualidade: salvo em caso de força maior, os atrasos 

que excedam 15 minutos e que são directamente pas-

síveis da responsabilidade do transportador, não devem 

reportar a mais de 15% dos voos.

• A estrutura das tarifas com tarifas reduzidas.

Pessoas que residam pelo menos há seis meses na região 

autónoma dos Açores, nas ilhas que ligam directamente com o 

continente ou com Funchal, e as que residem na região autóno-

ma de Madeira beneficiariam de uma redução de 33% sobre o 

valor da tarifa pública de classe económica sem restrições.

Estudantes com menos de 26 anos, cujo domicílio ou cen-

tro de ensino é localizado no território da região autónoma 

dos Açores e frequentando respectivamente um centro de 

ensino ou tendo o seu domicílio noutro lugar do território na-

cional, beneficiariam de uma redução de 40% sobre a tarifa 

pública de classe económica sem restrições.

Os transportadores podem recolher os impostos para 

compensar os custos adicionais ligados ao crescimento do 

preço do combustível.

O Estado financia, em conformidade com as condições le-

gais, as viagens dos residentes e dos estudantes, respeitando 

ao mesmo tempo as condições e as tarifas estabelecidas. 

Para o ano 2006, a ajuda ascende a 87 euros por bilhete de 

ida e volta.

• As frequências mínimas

Ligação Açores-Continente Ligação Açores-Madeira

Residente 189 euros 165 euros

Estudante 147 euros 104 euros

Voos de ida e volta semanais
Lisboa/Ponta Delgada/Lisboa 7

Lisboa/Terceira/Lisboa 4

Lisboa/Horta/Lisboa 3

Funchal/Ponta Delgada/Funchal 1

Porto/Ponta Delgada/Porto 2

Lisboa/Santa Maria/Lisboa 1

Lisboa/Pico/Lisboa 1

• As condições de transferência

Porto Santo, Madeira.
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ROTAS AÉREAS INTERNAS

Desde a ilhas de São Miguel, Terceira e de Faial, a distri-

buição do tráfego interno é realizada por meio de circuitos 

complexos que ligam as outras ilhas. Voos directos são reali-

zados em cada dia entre as três ilhas supracitadas, enquanto 

a frequência dos voos entre as outras cinco ilhas —Santa 

Maria, Graciosa, Pico, Flores e Corvo— é diferente e inferior; 

em certos casos as ligações são indirectas.

O tráfego aéreo que liga as ilhas dos Açores estava excluído 

desde o início do processo da liberalização. Em conformidade 

com a directiva do Conselho n.º 2408/92, esta exclusão devia 

ser realizada até dia 30 de Junho de 1993 e podia ser esten-

dida duas vezes para um período de cinco anos, ou seja até 

a 1998 e 2003.

SATA Air Açores assegurou até ao ano 2003, em situação 

de monopólio, o serviço entre as ilhas. É uma empresa públi-

ca que pertence ao governo da Região Autónoma dos Açores 

que possui 50% do capital social. O resto do capital pertence 

à TAP Air Portugal.

No mês de Maio de 2002, o governo da Região Autónoma 

dos Açores publica no JO C115 de 16 de Maio de 2002, a 

imposição das obrigações de serviço público para o forneci-

mento de certos serviços aéreos regulares dentro da região 

em causa.

As obrigações de serviço público são impostas pelas 15 

linhas que têm que ligar as três grandes ilhas do arquipéla-

go: São Miguel, Terceira, e Faial, entre elas mesmas e com o 

resto das ilhas.

As obrigações de serviço público referem-se: 

• Às frequências semanais mínimas.

• À capacidade mínima semanal.

• À categoria das aeronaves (capacidade mínima de 18 lu-

gares).

• À estrutura das tarifas com tarifas reduzidas:

• Para os residentes na região dos Açores à pelo menos seis 

meses (estas tarifas têm uma redução de 20% da tarifa 

normal).

• Para os estudantes que residem na região, é apenas apli-

cável às viagens realizadas dentro da região, entre a ilha 

de residência e a ilha onde o centro de ensino frequentado 

está localizado. Estas tarifas devem beneficiar de uma 

redução de 40% em relação tarifa à normal;

• para as crianças, 50% da tarifa do adulto;

• para os bebés, 10% da tarifa do adulto;

• À continuidade e a pontualidade,

• Aos horários e à comercialização dos voos, e

• Ao posto.

Já que nenhum transportador se iria apresentar para 

explorar estas ligações, o governo da Região Autónoma dos 

Açores publica um concurso em conformidade com as dis-

posições do artigo 4 do Regulamento n.º 2408/92 com as 

compensações financeiras e direito exclusivos de exploração 

para um só transportador a partir de 1 de Abril de 2003. O 

contrato, com duração de três anos, foi atribuído à empresa 

SATA Air Açores.
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A administração dos transportes marítimos entre o conti-

nente português e a região autónoma dos Açores, e entre este 

último e o exterior, pertence ao Estado, assim como o regu-

lamento a este respeito através das instituições nacionais a 

seguir: o Ministério do Mar, e a Direcção-Geral dos Portos, a 

Navegação e os Transportes Marítimos.

Assim como para o transporte aéreo, o modelo de trans-

porte marítimo refere-se ao serviço do arquipélago desde o 

continente para as mercadorias e a entre as ilhas para os 

viajantes.

Quase a totalidade das mercadorias importadas e expor-

tadas pela região autónoma dos Açores é realizada por via 

marítima. O transporte por contentores ou silos não é fácil de 

organizar. O modelo actual de transporte marítimo de merca-

dorias, do continente português à região dos Açores, entre os 

portos das ilhas e entre os portos de cada ilha (cabotagem 

insular), é fundado sobre um contrato entre o Estado e os 

armadores. Isto responde eficazmente às características do 

arquipélago dos Açores dado que compreende o fornecimento 

do conjunto das ilhas graças a um sistema de distribuição do 

tráfego entre os diferentes armadores.

O tráfego é relativamente e pequeno e disperso entre as 

numerosas ilhas, e principalmente é desigual. Nota-se que 2 

a 3 embarcações voltam vazias para Lisboa e para o Porto.

O fornecimento das nove ilhas do arquipélago dos Aço-

res, que provem do continente, é realizado actualmente por 

meio de um contrato de serviço público com três armadores 

regionais.

Este contrato compreende, para além das rotas semanais 

entre o continente e a região em causa, itinerários preesta-

belecidos, fretes similares entre o continente europeu e cada 

uma das ilhas, as escalas de cada quinze dias com destino a 

cinco ilhas diferentes, e assegura a continuidade do serviço 

durante a duração mínima de um ano.

O governo português comunicou à Comissão a sua inten-

ção de alterar o quadro legislativo nacional em vigor.

O transporte marítimo de viajantes entre as ilhas é 

realizado por dois transportadores: Transmaçor, Lda, e Ma-

reocidental, Lda.

O transporte marítimo de viajantes entre as ilhas do grupo 

central - Faial, Pico, S. Jorge, Terceira, e Graciosa - é realiza-

do pelo transportador Transmaçor durante todo o ano.

A Região Autónoma dos Açores encara o estabelecimento 

de um conceito “de cabotagem entre ilhas”. Trata-se de um 

transporte marítimo de viajantes e de mercadorias realizado 

exclusivamente entre os portos do arquipélago dos Açores e 

cujo objectivo seria ter em conta as características sociais 

dos serviços em causa. O novo regulamento de 2005 impõe 

a realização do serviço de cada ilha pelo transportador que 

explora a ligação com o continente português.

Açores: Transporte marítimo
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No entanto, já que o artigo 5 do Regulamento (CEE) n.º 

2408/92 assegurava à TAP, até ao fim de 1995, a exclusivi-

dade da sua concessão para a Madeira, o governo português 

aplicou a partir de 1 de Janeiro de 1996, o artigo 4 ao tráfego 

com as ilhas.

Madeira: Transporte aéreo

Obrigações do serviço público impostas com o propósito do fornecimento de serviços aéreos.

Publicação JO OSP Publicação JO 
Concurso

Duração do contrato

95/C200/03. 
Todas as ligações do continente 
português com Açores/Madeira

95/C223/07. Todas 
as ligações

01.01.1996 / 31.12.1998 TAP Limitado a 
um único 
transportador

Compensação financeira

98/C267/05. 
Todas as ligações continente 
português com Madeira

Compensação financeira 

98/C267/06. 
Funchal/Porto Santo 

Compensação financeira 

As obrigações de serviço público devem seguir-se:

• À capacidade e a continuidade dos serviços.

• As frequências semanais mínimas.

• A categoria das aeronaves (capacidade mínima de 90 se-

des).

• A estrutura das tarifas com tarifas reduzidas.

Pessoas residindo na região autónoma da Madeira benefi-

ciam de uma redução de 33% sobre o valor da tarifa pública 

em causa, e no caso de uma tarifa económica sem restri-

ções, a redução seria de 40%.

Estudantes, cujo endereço ou o centro de ensino é localizado 

no território da região autónoma da Madeira, respectivamente, 

e frequentam um centro de ensino ou têm o seu endereço em 

qualquer outro lugar do território do Estado, beneficiam de uma 

redução de 40% sobre a tarifa pública aplicável.

O montante desta redução está a cargo do Estado até ao 

limite de 22.000 escudos portugueses por bilhete de ida e 

regresso, em conformidade com as condições estabelecidas 

pela lei.
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No que diz respeito aos transportes marítimos, há três 

infra-estruturas de porto importantes e fundamentais para a 

economia regional: o porto da Cidade Funchal destinado aos 

cruzeiros, o porto de Caniçal para as mercadorias (contento-

res e sótãos), e o porto da ilha de Porto Santo.

As rotas marítimas com o território nacional são governa-

das pelo Decreto-Lei n.º 7/2006 de 4 de Janeiro - cabotagem 

nacional - este é a aplicação do regulamento (CEE) n.º 

3577/92.

O arquipélago de Madeira tem ligações marítimas ao 

continente português através de cinco ligações marítimas 

semanais realizadas por embarcações porta contentores, 

tem duas ligações com o arquipélago dos Açores, e tem duas 

ligações mensais com o norte da Europa/Canárias.

Assim como outras regiões insulares, a Madeira depende 

largamente das rotas marítimas com o propósito do seu for-

necimento regular. Embora possa ser verificado que Madeira 

tem boas ligações marítimas o que pode ser comprovado 

Madeira: Transporte marítimo

pelo número de rotas semanais, o mesmo não pode ser fei-

to no que diz respeito ao custo do transporte marítimo de 

mercadorias, especialmente devido ao desequilíbrio entre as 

importações e as exportações. Em outros termos, a maior 

parte dos contentores voltam vazios. Os custos de regresso 

dos contentores são contabilizados e responsáveis por uma 

viagem de ida e volta.

No que diz respeito à cabotagem marítima insular, as li-

gações entre a ilha de Madeira e a ilha de Porto Santo são 

realizadas por uma companhia de navegação regional, Porto 

Santo Line, ao abrigo do interesse público. Em conformidade 

com o contrato de concessão, o transporte regular de via-

jantes e de mercadorias entre as ilhas é realizado por uma 

embarcação de tipo “ferry” que faz pelo menos seis viagens 

semanais. Os viajantes que residem sobre a ilha de Porto 

Santo têm diminuições diferentes em função da estação, que 

seja elevada ou baixa, respectivamente de 31,5% e 47%.

Funchal, Madeira.
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Não há obrigações de serviço público vinculativas relati-

vas às regiões ultraperiféricas francesas. Estas últimas têm 

sabido durante muito tempo beneficiar da sua situação tu-

rística forte, a qual atraiu um grande número de companhias 

aéreas francesas que propõem preços muito concorrenciais 

(com excepção da Guiana).

As autoridades da aviação civil francesa visavam no meio 

dos anos 90 permitir a qualquer companhia nacional realizar 

o serviço destes departamentos fora de limite de preços e de 

frequência, excepto em certos períodos do ano:

No que diz respeito à frequência:

• Os serviços devem ser realizados ao longo de todo o ano, 

pelo menos uma vez por semana.

• No que respeita a uma mesma época aeronáutica, a ca-

pacidade média semanal de oferecer durante as quatro 

semanas em que esta é mais baixa, não pode ser inferior 

ao quarto da oferta semanal oferecida durante as quatro 

semanas em que esta é mais elevada.

• A capacidade oferecida deve ser adaptada ao pedido, 

muito embora devendo ter em conta o calendário dos fe-

riados escolares e das festividades.

• Se a oferta combinada, de todos dos transportadores 

que exploram as ligações, eventualmente for inferior à 

procura, especialmente durante as épocas altas’, as auto-

ridades francesas reservam a possibilidade de alterar ou 

de clarificar estas obrigações de serviço público com um 

parecer prévio de três meses e após consulta às trans-

portadoras em causa.

No que diz respeito às tarifas:

Só as crianças de 2 para 11 anos podem beneficiar pelo 

menos de uma redução de 33% em relação às tarifas aplicá-

veis aos adultos sobre estas ligações. Disposições gerais são 

igualmente referidas em matéria de voos, controlo ou trans-

porte de viajantes doentes ou feridos.

Actualmente, estas obrigações de serviço público não 

parecem estar adaptadas a estes projectos. Embora a libe-

ralização do céu europeu tenha tido ao início a consequência 

de permitir às pequenas companhias aéreas francesas fazer 

rotas rentáveis a preços muito concorrenciais, hoje em con-

trapartida o futuro aparece difícil. No mercado do transporte 

aéreo europeu, existem falências em cadeia, assiste-se a 

associações de companhias aéreas que limitam ainda mais 

a concorrência.

Por exemplo, à Guiana, só a companhia nacional Ar a 

França faz as ligações com a França continental à razão de 

um voo por dia. 

Guadalupe e Martinica foram submetidas a uma dimi-

nuição clara das suas chegadas turísticas, viram assim 

limitadas as ofertas de lugares sentados. Os preços subiram 

abruptamente, atingindo as deslocações necessárias dos re-

sidentes à metrópole e outras trocas económicas.

Desde Setembro de 2002, o governo francês deu uma 

resposta social à esta disparidade entre os cidadãos 

da metrópole francesa e os dos DOM estabelecendo nos 

quatro departamentos ultramarinos franceses um passa-

porte de mobilidade jovem. Trata-se de um auxílio estatal 

que completa o das autoridades territoriais, permitindo a 

gratuitidade do transporte aéreo para a metrópole ou para 

outra região ultramarina para os jovens franceses que 

residem em territórios ultramarinos e num circuito univer-

sitário, um programa de formação ou um circuito para a 

inserção profissional.

A nível local, as regiões ultraperiféricas francesas es-

tabeleceram certas medidas que visam reduzir os custos 

dos transportes sobre o seu próprio território (Guadalupe e 

Guiana) ou restabelecer a concorrência sobre um mercado 

abandonado (Reunião). Estas medidas frequentemente são 

realizadas com os fundos regionais.

França: Departamentos Ultramarinos (DOM)

5.2. FRANÇA: DEPARTAMENTOS 

ULTRAMARINOS (DOM).
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O conjunto dos transportes aéreos actualmente é gerido 

pelo Estado, mais precisamente pelo Ministério de Fomen-

to, conforme o artigo 149.1-20 da Constituição espanhola, 

o qual define como competência exclusiva do Estado a co-

ordenação e a organização administrativa dos transportes 

marítimos e aéreos.

No que diz respeito às infra-estruturas dos aeroportos, 

o conjunto dos aeroportos comerciais é classificado como 

interesse geral, e são da competência do Estado (Decreto 

Real n.º 2858/1981 de 27 de Novembro). Estas competências 

são exercidas pelas Direcções-Gerais de Aviação Civis, este 

último no âmbito do Ministério de Fomento, e pela empresa 

pública Aeroportos Espanhóis e Navegação Aérea (AENA) 

sendo da competência do mesmo ministério.

As Canárias recebem ajudas nacionais e regionais para 

disminuir os custos adicionais dos transportes aéreos e marí-

timos, tanto para os viajantes como para as mercadorias.

Este regime de compensação é justificado pela neces-

sidade de permitir a mobilidade dos residentes dentro do 

Ilhas Canárias: Transporte aéreo

arquipélago das Canárias e o seu acesso ao território con-

tinental nacional.

Estas ajudas favorecem os utentes insulares no que diz 

respeito às suas deslocações para a Espanha continental e 

entre as ilhas do arquipélago. Os auxílios estatais (Decreto 

Real n.º 207/2005 de 25 de Fevereiro) devem seguir-se:

• Uma redução de 38% sobre o preço dos bilhetes dos via-

jantes que residem sobre as ilhas, no que diz respeito às 

ligações entre o seu território e a Espanha continental.

• Uma redução de 38% sobre o preço dos bilhetes do trans-

porte aéreo entre as ilhas do arquipélago das Canárias 

para os residentes insulares.

Uma ajuda regional de 15% é atribuída ao transporte 

de viajantes entre as ilhas para os residentes membros de 

um Estado-Membro, mas apenas para as rotas marítimas 

entre as ilhas.

Os que beneficiam desta redução podem ser igualmen-

te residentes não espanhóis, desde que sejam cidadãos da 

União Europeia ou do Espaço económico europeu.

Porto do Corvo, Azores.

5.3. ESPANHA: ILHAS CANÁRIAS.
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AS ROTAS INTERNAS

No âmbito do Regulamento CE n.º 2408/92 do Conselho 

de 23 de Julho de 1992 relativo ao acesso das transportado-

ras aéreas comunitárias às rotas aéreas intracomunitárias 

e em conformidade com a Lei n.º 66/1997 de 30 de Dezem-

bro que leva as medidas fiscais, administrativas e sociais, o 

governo espanhol adoptou o 10 de Julho de 1998 um acordo 

com vista a declarar como OSP as ligações entre as Ilhas 

Canárias. Este acordo foi publicado pela resolução de 30 de 

Julho de 1998 Secretaria de Estado Infra-estruturas e dos 

Transportes.

Tarifas máximas e capacidades globais mínimas por de número lugares.

Tarifa máxima 2006 De números de lugares 
Estação de verão

De números lugares 
Estação de Inverno

Gran Canaria  Tenerife Norte 52 euros 340.000 260.000

Gran Canaria  Tenerife Sul 52 euros 58.000 41.000

Gran Canaria  Fuerteventura 60 euros 228.000 142.000

Gran Canaria  El Hierro 88 euros 3.500 3.500

Gran Canaria  Lanzarote 67 euros 250.000 140.000

Gran Canaria  La Palma 82 euros 70.000 40.000

Tenerife Norte  Fuerteventura 83 euros 70.000 40.000

Tenerife Norte  El Hierro 60 euros 96.000 60.000

Tenerife Norte  Lanzarote 88 euros 100.000 61.000

Tenerife Norte  La Palma 55 euros 255.000 185.000

La Palma  Lanzarote 88 euros 3.500 3.500

Gran Canaria  La Gomera 82 euros 58.000 41.000

Tenerife Norte  La Gomera 60 euros 29.000 20.000

Em conformidade com este acordo, uma comissão mista 

foi criada. É composta por três representantes Ministério de 

Fomento e três outros da comunidade autónoma das Caná-

rias para assim avaliar os programas dos transportadores e 

a sua adaptação aos OSP declarados, fazer uma análise peri-

ódica da evolução dos serviços propostos, e propor medidas 

que permitem a evolução dos OSP em causa.

Os OSP estabelecem uma série de condições mínimas de 

frequência, de capacidade, de tarifas máximas (ver a resolu-

ção do 30 de Julho de 1998) a respeitar pelos transportadores 

para realizar os seus serviços sobre rotas internas.

No ano seguinte, aquando da aplicação desta medida, 

o tráfego regular interno aumentou respectivamente de 

12% e 10%.

Actualmente, duas transportadoras aéreas exploram as 

ligações dentro do arquipélago em conformidade com as 

condições impostas pelos OSP em vigor: Binter Canaries 

e Islas Airways.

Nestes últimos anos de exploração, o governo das 

Canárias destacou certos défices relativos ao transporte 

aéreo insular:

• Os OSP estabelecidos em 1998 são insuficientes para 

cobrir o nível do pedido actual. O número de viajantes 

passaram de 1,8 milhão em 1998, à 2,2 milhão em 2001, 

ou seja os pedidos aumentaram em 22%, e nenhuma 

adaptação foi realizada aos OSP.

• Desde o ano 2000, os níveis de cumprimento são de 80% 

sobre as rotas mais importantes, como as Lanzarote, 

Fuerteventura, e Palma, enquanto os OSP referem-se a 

um nível de 75%.

• A oferta de lugares é insuficiente para cobrir o pedido 

crescente sobre estas ligações: a companhia aérea se-

leccionada tem uma frota de 11 aviões à capacidade 

limitada (ATR 72 de 68 sedes).

O transportador que explora estas ligações, aquando das 

situações de força maior, como o encerramento do aeroporto 

devido a fenómenos meteorológicos ou os aviões avaria-
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dos…, não tem a capacidade de cobrir o tráfego entre ilhas 

num prazo razoável. As queixas apresentadas pelos viajantes 

insatisfeitos são a melhor prova.

Para responder à tendência de aumento do custo do 

combustível, os transportadores aumentaram as suas tari-

fas relativas ao conjunto dos serviços entre as ilhas. A tarifa 

máxima imposta em 1998 para os OSP já tem sido atingida 

em 2000. Esta situação agravou-se desde o 11 de Setembro 

de 2001, porque houve um crescimento sensível do custo dos 

seguros e as contribuições aeroportuárias em prol da segu-

rança dos viajantes. As tarifas aumentaram duas vezes: em 

2001 por ordem ministerial (2002/C 251/06), e em 2006 por 

ordem ministerial 2006/C 73/02).

Reduções dos preços dos bilhetes 
marítimos em prol dos viajantes

Entre as ilhas Com destino à Espanha continental

Marítimo 35%* 38%

* 15% do Estado e 20% do governo regional das ilhas Canárias

O quadro acima mostra que os sistemas de compen-

sação que passam por uma ajuda directa em prol do 

transporte dos viajantes e das mercadorias em especial 

são desenvolvidos nas Canárias, graças aos financiamen-

tos nacionais e regionais.

El Hierro, Canárias.
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O parecer levado pela comissão permanente do conselho 

de Estado, Março de 1998, reconhece a existência de com-

petências legislativas e executivas da Comunidade autónoma 

das Canárias relativas aos transportes marítimos realizados 

entre os territórios insulares. Este parecer está em conformi-

dade com o artigo 34 do estatuto de autonomia das Canárias, 

e a Comunidade autónoma das Canárias pode por conseguin-

te exercer competências no domínio dos transportes dentro 

do arquipélago. Embora este parecer se refira exclusivamente 

às competências no domínio dos transportes marítimos, pode 

ser estendido legalmente ao transporte aéreo.

A Espanha adoptou medidas através da Lei n.º 27/1992 de 24 

de Novembro dos portos do Estado e da marinha comercial.

No que se refere à navegação à marítima, é considerada 

necessária com vista a realizar as rotas marítimas essen-

ciais entre a Espanha continental e os territórios espanhóis 

não peninsulares, e destes entre si, que são do interesse 

público.

A navegação regular entre as ilhas, entre estas e Ceuta 

e Melilla, e entre estas e o território peninsular são também 

consideradas (arte. 7.4) como interesse público.

O governo pode impor além disso a realização do forne-

cimento do conjunto ou de certas navegações ao abrigo de 

autorização administrativa prévia, onde obrigações de servi-

ço público podem ser impostas ou um contrato administrativo 

específico pode ser estabelecido, tendo em conta o objectivo 

público representado.

Por outro lado, o artigo 81 relativo à navegação de 

cabotagem estabelece que a realização com finalidade 

comercial da navegação regular de cabotagem continua a 

estar sujeita a uma autorização administrativa prévia, Mi-

nistério de Fomento, precisando as condições requeridas a 

preencherem pelas companhias de navegação. No entanto, 

este artigo não é aplicado às comunidades autónomas que 

têm as competências em matéria de transporte marítimo, 

quando este é realizado entre os portos de uma mesma 

comunidade autónoma sem ter ligações com os portos de 

outras regiões, e é o caso das Canárias no que se refere ao 

transporte marítimo entre ilhas.

Pela sequência, o decreto real 1466/1997 de 19 de Se-

tembro de 1997, leva o sistema jurídico das rotas regulares 

de cabotagem marítima e as navegações de interesse público 

a ser adoptado. Este decreto real declara como navegação 

de interesse público o conjunto das rotas regulares entre a 

Espanha peninsular e as ilhas, as que ligam a península a 

Ceuta ou Melilla, bem como as que ligam os territórios não 

peninsulares entre si. A protecção deste interesse público é 

assegurada pela intervenção pública, através de autorização 

prévia e um contrato administrativo.

Um sistema de comunicação é estabelecido para a nave-

gação de cabotagem continental que permite à administração 

ter as informações sobre os serviços existentes.

A disposição transitória refere-se às ligações regulares 

de cabotagem ligando a península e outros territórios não 

peninsulares, estando estas de antemão autorizadas com a 

entrada em vigor do decreto real, pelas quais as condições 

referidas na autorização em vigor são consideradas como 

obrigações de serviço público.

O decreto real supracitado foi alvo de uma interposição 

judicial pela Associação Profissional de Empresas de Nave-

gação de Linhas Regulares (ANALIR) e outros para obter a 

sua revogação. O Supremo Tribunal interpôs junto do Tribu-

nal de Justiça das Comunidades Europeias três perguntas 

prejudiciais, relativas à interpretação dos artigos 1.2 e 4 

do Regulamento (CEE) n.º 3577/92 do Conselho relativo à 

aplicação do princípio da livre circulação dos serviços de 

transportes marítimos dentro dos Estados-Membros.

A 20 de Fevereiro de 2001, o Tribunal de Justiça das Comu-

nidades Europeias emitiu um acórdão que aceita a autorização 

administrativa prévia com o propósito do fornecimento de servi-

ços regulares de cabotagem marítima com destino e proveniente 

das ilhas, bem como entre as ilhas com as seguintes condições:

• A existência de uma necessidade real de serviço público 

que possa ser provada pela insuficiência dos serviços de 

transporte regulares em livre concorrência.

• O sistema de autorização administrativa referido seja 

provado como necessário e proporcionado ao objectivo 

prosseguido.

Ilhas Canárias: Transporte marítimo
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• Este sistema esteja com base em critérios objectivos, não 

discriminatório e conhecido de antemão pelas empresas 

em causa.

Além disso, as obrigações de serviço público podem ser 

impostas por certas companhias de navegação marítimas e 

de prestação de serviços públicos e podem ser celebrados 

com duas outras companhias de navegação marítima no que 

diz respeito às mesmas ligações ou aos mesmos trajectos, 

desde que a necessidade real do serviço público referido 

possa ser demonstrada e este possa ser realizado de uma 

maneira não discriminatória.

O TRANSPORTE MARÍTIMO DE 

CABOTAGEM PENÍNSULA-CANÁRIAS

O transporte marítimo regular de viajantes e veículos em 

termos de bagagem foi realizado pela companhia de nave-

gação Trasmediterranea, que tivesse assinado um contrato 

de serviço público com as autoridades espanholas, este é 

chamado o contrato regulador dos serviços marítimos de 

interesse nacional, para um período de 20 anos, e com 

vencimento em 31 de Dezembro de 1997. Este contrato com-

preendia uma compensação económica à Trasmediterranea 

para o fornecimento do serviço em causa.

A 17 de Dezembro de 1997, Ministério de Fomento publi-

cou no jornal oficial de Espanha o concurso para o contrato 

de prestações de serviços de ligações de interesse público. 

Este contrato foi atribuído à companhia Trasmediterranea, 

tendo sido o único candidato.

A Comissão no entanto considerou que o contrato neutra-

lizava realmente a aplicação do direito comunitário ao livre 

fornecimento de serviços de cabotagem entre as ilhas da 

Espanha desde o dia 1 de Janeiro de 1999, em conformidade 

com o Regulamento (CEE) no. 3577/92, tanto no que respeita 

à duração do contrato como a formação de um pacote com 

todos os itinerários.

A Comissão chegou à conclusão que um auxílio estatal em 

prol da companhia Trasmediterranea tinha sido executado de 

forma ilegal, e Espanha devia além disso terminar o contrato 

o mais tardar a 26 de Julho de 2001, suspendendo partir des-

ta data qualquer pagamento ao abrigo de ajuda. Além disso, e 

já que a ajuda concedida era considerada como adaptada aos 

custos dos serviços fornecidos, a restituição dos montantes 

vertidos até agora não era exigida.

O Conselho de Ministros a 27 de Julho de 2001 adoptou as 

novas condições dos contratos dos serviços de ligações maríti-

mas de interesse público adaptados ao regulamento comunitário 

ligados às ajudas do transporte. O serviço marítimo das ligações 

de interesse público teria uma duração de cinco anos e seria di-

vidido por três contratos independentes: Península - Canárias, 

Península - Baleares, e Península - Ceuta e Melilla.

Os novos anúncios foram publicados no jornal oficial 

de Espanha n.º 250 do 18/10/2001 e o contrato Península 

- Canárias foi atribuído à companhia Trasmediterranea por 

um montante de 9,3 milhões de euros e por um período de 

cinco anos. No mês de Abril de 2006, o novo concurso com 

o propósito do estabelecimento dos serviços das ligações de 

interesse público Península - Canárias foi publicado no jornal 

oficial da Espanha n.º 88, e foi atribuído à companhia Tras-

mediterranea por um montante de 11,4 milhões de euros.

O TRANSPORTE MARÍTIMO DE 

CABOTAGEM ENTRE ILHAS

O tráfego entre ilhas, tanto de viajantes como de mer-

cadorias, é realizada em particular por três companhias de 

navegação importantes: Trasmediterranea, Fred Olsen e Ar-

mas.

O contrato regulador dos serviços marítimos de interesse 

nacional visava uma compensação económica à Trasmedi-

terranea para o fornecimento de serviços de maneira global, 

tanto para o tráfego Península - Canárias como para o tráfego 

entre as ilhas.

No momento de expiração do contrato, a 31 de Dezembro 

de 1997, e já que a competência exclusiva em matéria de 

transportes entre ilhas era da competência da Comunidade 

Autónoma das Canárias, o novo contrato assinado por Tras-

mediterranea e Ministério de Fomento compreendia apenas 

as ligações de cabotagem Península-Canárias. O Governo 

das Canárias adopta então o Decreto n.º 113/1998 de 23 de 

Julho regula as obrigações de serviço público a que devem 

obedecer as rotas regulares de cabotagem marítima entre 

ilhas da Comunidade Autónoma das Canárias. Este decreto 

foi alterado no mês de Junho de 1999, sob proposta da Co-
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missão Europeia, para não se referir unicamente aos serviços 

declarados como obrigações de serviço público.

As obrigações de serviço público estabelecido por este 

decreto referem-se apenas à cabotagem marítima entre 

ilhas de viajantes, e em conformidade com o artigo 2.2 estas 

obrigações de serviço público devem ser impostas de manei-

ra que não se revelem discriminatórias entre as companhias 

de navegação que fornecem serviços similares ou análogos 

sobre rotas coincidentes ou similares, ou seja direitos de ex-

clusividade não devem não ser concedidos.

A possibilidade de concluir contratos de serviço público de 

cabotagem marítima entre ilhas de viajantes no que se refere 

às ligações não pedidas ou as pedidas mas não autorizadas, 

ou não compreendida, está igualmente visado no artigo 8. As 

ligações e os trajectos, a regularidade e a frequência destas, a 

capacidade de fornecimento dos serviços, e as tarifas têm pe-

nas máximas para se aplicarem e são enumeradas em Anexo.

Roque Nublo, Gran Canaria.
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ENERGIA

A produção dos Açores, como é mostrada pelo quadro se-

guinte, manteve-se constante durante o período em causa e 

é composta por equipamento gerador seguinte.

 6  Descrição Geral das RUP e Estrutura Básica dos Domínios 
Sujeitos ao Serviço de Interesse Económico Geral

Dados gerais

RUP Localização Capital Superfície População (habitantes) Nível de PNB per capita* Desemprego **

Açores Oceano Atlântico Ponta Delgada 2.333 km2 237.900 52 2,50%

Madeira Oceano Atlântico Funchal 795 km2 244.800 74 2,50%

* 2000, sobre modelos de poder de compra (EUR-15 = 100).     ** 2002.     Fonte: Sítio de Internet da Comissão Europeia .

Açores e Madeira

Os números de produção, para os Açores, são os seguintes:

Região autónoma dos Açores. Produção Bruta de Energía Eléctrica (GWh).

Anos 2000 2001 2002 2003
Hidráulica 19 30 28 30

Serviço Público
Autoprodutores

19 30 28 30

0 0 0

Térmica 424 424 475 515

Serviço Público
Autoprodutores

421 422 472 512

3 2 3 3

Eólica 2 2 4 10

Geotérmica 80 105 96 60

Total 525 561 603 645

Consumo Final (GWh)

Produção líquida
Perdas transporte-distribução

511 546 589 628

55 57 58 63

Total 456 489 531 565

6.1. PORTUGAL: AÇORES E MADEIRA.
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É útil mostrar aqui a produção de cada ilha, porque os 

Açores são na realidade nove ilhas e por conseguinte siste-

mas isolados com diferenças notáveis no que diz respeito à 

dimensão.

Quanto à Madeira, os dados disponíveis relativos ao 

sector eléctrico mostram em primeiro lugar um crescimento 

notável da potência instalada nos últimos anos, e uma distri-

buição entre as fontes primárias em conformidade com o que 

é representado pelo gráfico seguinte.  

Usine géothermique de Bouillante.
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Os números de produção, para Madeira, são os seguintes:

Região Autónoma da Madeira. Produção Bruta de Energia Eléctrica (GWh).

Anos 2000 2001 2002 2003
Hidráulica 90 105 133 130

Servço Público
Autoprodutores

90 102 130 126

0 3 3 4

Térmica 532 582 601 633

Serviço Público
Autoprodutores

532 582 598 607

0 0 3 26

Eólica 12 15 17 18

Geotérmica 0 0 0 0

Total 634 702 751 781

Consumo Final (GWh)

Produção líquida - Perdas 
transporte - distribuição

621 686 735 763

50 48 69 47

Total 571 638 666 716

Por último, o gráfico seguinte indica a electricidade pro-

duzida em 2003:
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DOMÍNIO DA RECOLHA E A 

RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Produção e destino final de DSE na Região Autónoma de Madeira- 1999 à 2004

Ano Aterro (t) Outros (a) (t) Incineração (t) Compostagem (t) Rec. Selectiva (b) 
+ Ecocentros (t) Total (t)

1999 61.813 6.350 0 32.291 10.739 108.493

2000 72.828 2.213 0 31.450 22.339 126.830

2001 88.853 2.425 35 27.798 25.279 144.390

2002 55.730 0 29.205 29.611 30.466 145.012

2003 24.458 0 110.106 0 14.215 148.779

2004 18.185 0 117.414 3.173 15.389 154.160

a. Inclui lixeiras e vazadouros controlados.     b. Inclui recolha nos ecopontos e porta a porta.     Fonte: INR, SGIR.

Não é considerado neste quadro, um número de 1,8 kg. 

/hab. /dia, proveniente do efeito capital do turismo como ge-

rador de resíduos.

A localização dos dados estatísticos similares para o caso 

dos Açores não foi possível, e só um estudo realizado pela 

Quercus 10 calculou que, para o ano 1999, a produção de re-

síduos sólidos municipais (DSU) pela região dos Açores foi 

10. Quercus, Associação Nacional de Conservação da Natureza. Centro de 

Informação de Resíduos. Caracterização e Sugestões de Gestão fizeram face 

aos Resíduos Sólidos na Região Autónoma dos Açores. Outubro 2000.

de 115.634 toneladas, o que é traduzido pela média de 1,3 

kg. /hab. /dia. 

Os dados seguintes provêm da publicação “Os Sistemas 

Tarifários de Resíduos Sólidos Urbanos, em Portugal” 11, que 

fornece uma informação mais detalhada dos sistemas de 

DSU nestas regiões.

11. Os Sistemas Tarifários de Resíduos Sólidos Urbanos, em Portugal. Centro 

de Sistemas Urbanos e Regionais. Instituto Superior Técnico, Universidade 

Técnica de Lisboa. Junho de 2004.

Laurissilva, Madeira.
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Organização da recolha e a selecção de DSU na região dos Açores.

Ilha Associação de Municípios /
Câmara Municipal Número de Municípios População servida (hab) Área (Km2)

São Miguel
AM Ilha de São Miguel 5 126.318 569

CM Nordeste 1 5.291 17, 1

Santa Maria CM Vila do Porto 1 5.578 237,5

São Jorge
CM Velas 1 5.605 179,5

CM Calheta 1 4.069 110,3

Terceira Serviços Municipalizados de Angra do Heroísmo 2 55.833 250,6

Graciosa CM Santa Cruz da Graciosa 1 4.780 231,9

Pico AM Ilha do Pico 3 14.806 277,3

Faial CM Horta 1 15.063 119,1

Corvo CM Corvo 1 425 78

Flores CM Santa Cruz das Flores 2 3.995 259,4

População Total: 241.763 habitantes

Organização da recolha e a selecção de DSU na região de Madeira.

Ilha Associação de Municípios /
Câmara Municipal Número de Municípios População servida (hab) Área (Km2)

Madeira Direcção Regional de Saneamiento Básico 10 245.011 736,8

Porto Santo CM Porto Santo 1 4.474 42,2

População Total: 249.485 habitantes

Fonte: Os Sistemas Tarifários de Resíduos Sólidos Urbanos, em Portugal 

No que se refere aos resíduos industriais, os dados dispo-

níveis para o ano 2004 devem seguir-se:

Região Total resíduos industriais 
em toneladas

Resíduos perigosos 
em toneladas

Açores 187.173 4.091

Madeira 100.587 2.691

Regiões Autónomas Número de Estações de Transferência Localização

RA Madeira

Ilha de Madeira
1 Funchal

2 Previstas Zona Leste e Zona Oeste

Ilha de Porto de Santo 1 Prevista Porto Santo

RA Açores

Ilha de São Miguel 1 Prevista Ponta Delgada

Total= 1 Estação de Transferência + 4 Previstas

No que se refere às estações de transferência e em con-

formidade com o estudo precedente, as previsões devem 

seguir-se:
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Para além disso as infra-estruturas de tratamento de 

DSU da Madeira e dos Açores estão a seguir:

Ilha Infra-estruturas Local Entidade Gestora

Madeira

Aterro Sanitário Meia Serra-Santa Cruz Direcção Regional de Saneamiento Básico

Incineradora Meia Serra-Santa Cruz Direcção Regional de Saneamiento Básico

Compostagem Meia Serra-Santa Cruz Direcção Regional de Saneamiento Básico

Porto Santo Lixeira Controlado Fonte da Areia-Mornos Cámara Municipal de Porto Santo

São Miguel
Aterro Sanitário Cavada das Murtas-Ponta Delgada AM da Ilha de São Miguel

Aterro Sanitário São Pedro-Vila do Nordeste CM da Vila do Nordeste

Santa Maria Aterro Sanitário Zamba-Vila do Porto CM da Vila do Porto

São Jorge
Aterro Sanitário Velas CM de Velas

Lixeira Controlado Calheta CM da Calheta

Terceira Aterro Sanitário Biscoito da Achada-Angra do Heroísmo Serviços Municipalizados de 
Angra do Heroísmo

Graciosa Lixeira Barro Vermelho-Santa Cruz CM de Santa Cruz da Graciosa

Pico Aterro Sanitário Lajes do Pico AM da Ilha do Pico

Faial Aterro Sanitário Fajã-Praia Norte CM da Horta

Corvo Lixeira Topo de Cima CM do Corvo

Flores
Incineração Laje das Flores CM da Laje das Flores

Lixeira Ponta Ruiva CM de Santa Cruz das Flores
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Os acórdãos sobre as rotas marítimas e aéreas constituem 

um problema sério nas regiões insulares, em especial em ar-

quipélagos como os Açores, composto por nove ilhas. Pode 

ser constatado que o acórdão das ligações gera dificuldades 

acrescidas para a circulação de mercadorias e de pessoas.

O factor que mais contribui para estes acórdãos está 

particularmente ligado ao clima. Com efeito, a instabili-

dade climática em relação à Região Autónoma dos Açores 

constitui-se ao longo do ano como o factor limitativo mais 

importante para realizar as ligações entre as ilhas.

A gestão e a exploração de certas infra-estruturas do ae-

roporto desta região pertence ao Estado, através da empresa 

O TRANSPORTE MARÍTIMO E AÉREO

O transporte aéreo dos aeroportos 

regionais mais importantes.

Açores

pública ANA (Aeroporto e Navegação Aérea): Santa Maria, 

João Paulo (São Miguel), Horta (Faial) e Flores. A Região 

Autónoma dos Açores é responsável pela administração da 

Aerogare das Lajes (Terceira), enquanto a base militar portu-

guesa é gerida pelo Comando Aéreo dos Açores. A empresa 

pública SATA Air Açores é o concessionário de gestão e ex-

ploração dos aeródromos das ilhas como Graciosa, Pico, São 

Jorge, e Corvo. Primeiramente constituída como empresa 

privada, no mês de Outubro de 1980, é transformada em em-

presa pública sob a tutela do Governo regional dos Açores, 

possuindo 50% do capital social. O resto do capital pertence 

à TAP Air Portugal.

Tráfego de viajantes nos aeroportos dos Açores. 2004

Aeroportos Total Rotas internas Rotas internacionais

Santa Maria 68.974 53.873 15.101

João Paulo 781.467 633.961 147.506

Lajes 421.951 392.127 29.824

Horta 185.193 185.121 72

Flores 31.914 31.914 —

Graciosa 32.025 — —

Pico 42.566 — —

São Jorge 44.375 — —

Corvo 3.086 — —

Total 1.611.551 1.419.048 192.503
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Esta região tem dois aeroportos nas duas ilhas da Madeira 

e de Porto Santo. A gestão e o funcionamento dos aeropor-

tos desta região foram transferidos para a ANA (Aeroportos 

e Navegação Aérea de Madeira SA), empresa pública, cujo 

capital pertence 20% ao Governo Regional, 60% pertencem 

ANA-EP e os restantes 20% Governo Central. Desde Setem-

bro de 2000, que os trabalhos de extensão do aeroporto da 

Madeira, para passar de 1.600 metros de pista para uma 

com 2.781 metros, terminaram. Estes provocaram um inves-

timento total de cerca de 550 milhões de euros, dos quais o 

financiamento foi compartilhado pela UE, cerca de 225 mi-

lhões de euros, um crédito do BEI de cerca de 150 milhões 

de euros, e o capital limpo e dos outros créditos bancários da 

empresa concessionária.

Madeira

Tráfego de viajantes nos aeroportos de Madeira. 2004.

Total Rotas internas Rotas internacionais

Madeira (FNC) 2.273.701 1.129.101 1.144.600

Porto Santo (PXO) 168.526 166.593 1.933

Total 2.442.227 1.295.694 1.146.533

Transporte aéreo de mercadorias nos aeroportos de Madeira. 2004.

Aeroportos Total toneladas Rotas internas Rotas internacionais

Madeira (FNC) 8.237,6 7.776,1 461,5

Porto Santo (PXO) 269,0 269,0 0,0

Total 8.506,6 8.045,1 461,5

Porto comercial do Caniçal, Madeira.
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Transporte marítimo

verno regional compreende a transferência das mercadorias 

do porto Funchal no Caniçal. 

Os portos desta região teriam a configuração geral que 

se segue:

• O porto Funchal refere-se aos viajantes, o turismo e o lazer.

• O porto de Caniçal refere-se às mercadorias, incluindo os 

contentores e os silos.

• Os outros portos teriam a função de receber o tráfego local 

de mercadorias e o tráfego de viajantes interinsulares.

Açores

A gestão das infra-estruturas de portos é realizada pela 

Região Autónoma dos Açores através de três Administrações 

de Portos, em que cada uma controla um grupo de ilhas pre-

ciso: Administração dos Portos para as ilhas de S. Miguel e 

de S. Maria, Administração dos Portos para as ilhas Terceira 

e de Graciosa, e Administração dos Portos para as ilhas de 

Faial, de Pico, de S. Jorge, Flores e Corvo.

A Administração dos Portos da Região Autónoma de 

Madeira gere as infra-estruturas dos portos desta região: o 

porto do Funchal, o porto de Caniçal, e o porto de Porto Santo, 

assim como os pequenos portos regionais.

O porto do Funchal é a infra-estrutura de porto mais im-

portante de Madeira, dado que a saturação existente neste 

aeroporto è causa da multiplicação de actividades realizadas 

como as de circulação dos fretes e mercadorias embaladas, 

lazer e turismo, da ajuda à actividade da aquicultura e a 

recepção de cereais. O projecto estratégico realizado pelo go-

Madeira

Instalação dos portos

Portos Ilhas Capacidade Plataforma/m2

Funchal Madeira 1.232 m. 51.000

Caniçal Madeira 860 m. 31.500

Porto Santo Porto Santo 485 m. 32.000

Tráfego de passageiros e de veículos. 2004.

Portos Ilhas Passageiros Veículos

Funchal Madeira 589.812 46.117

Porto Santo Porto Santo 307.556 34.861

Total — 897.368 80.978

Transporte marítimo de mercadorias. 2004.

Portos Ilhas Total toneladas N. contentores

Funchal Madeira 1687.489 81.756

Porto Santo Porto Santo 54.608 2.354

Caniçal Madeira 445.645 0

Total — 2.187.742 84.110



SIEGRUP // 212

Dados gerais.

RUP Localização Capital Superfície População 
(habitantes)

Nível PNB per 
capita* Desemprego**

Guadalupe Caraíbas Pointe-à-Pitre 1.710 km2 425.700 58 26,00%

Guiana América do Sul Cayenne 84.000 km2 161.100 54 24,40%

Martinica Caraíbas Fort-de-France 1.080 km2 383.300 67 22,90%

Reunião Oceano Indiano Saint-Denis 2.510 km2 715.900 50 29,30%

* 2000, sobre modelos de poder de compra (EUR-15 = 100).     ** 2002.     Fonte: sítio de Internet da Comissão Europeia .

França: Departamentos Ultramarinos (DOM) 

ENERGIA.

Parque de produção das DOM e de Saint – Pierre-et Miquelon (Fonte: EDF).

Potência 
instalada (MW)

Diesels círculos 
combinados TAC Bagaço carvão Hidráulico Eólica Geotérmica

Guadalupe 360 53 % 23 % 18 % 2 % 3 % 1 %

Saint-Barthélémy 22 100 % — — — — —

Saint-Martin 39 % 100 % — — — — —

Martinica 394 77 % 23 % — — — —

Guiana 254 31 % 24 % — 45 % — —

Reunião 478 28 % 21 % 26 % 25 % — —

Saint-Pierre 21 100 % — — — — —

Miquelon 6,2 90 % — — — 10 % —

Perspectivas de crescimento de consumo nas DOM(21) (fonte:EDF).

Energia distribuída  
em 2001 (GWh)

Potência de 
ponta utilizada 
em 2001 (MW)

Procura 2005
(GWh)

Ponta 2005
(MW)

Procura 2010
(GWH)

Ponta 2010
(MW)

Guadalupe 1286 203 1501 240 1782 280

Saint-Barthélémy 68 14 80 16 98 20

Saint-Martin 143 24 162 27 190 32

Martinica 1234 197 1408 232 1604 270

Guiana 619 95 689 107 787 122

Reunião 1871 312 2357 401 2973 503

Saint-Pierre 33 8 quase estável
quase estávelMiquelon 5 1,4

Necessidades em novos meios de produção nas DOM e em Saint-Pierre-et-Miquelon (fonte: EDF).

2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010
Guadalupe 10 40 — — — — 80 40

Saint-Barthélémy — — 4 — —
A precisar segundo a evolução nos consumos

Saint-Martin 4,5 9 — — —

Martinica — — 40 — — — 80 80

Guiana — — — — — 20 — —

Reunião — 40 40 — 40 — 40 40

Saint-Pierre — — — — — — — —

Miquelon — — — — — — — —

Fonte: RTE. Gestor da Rede de Electricidade. Balanço previsional 2006-2015

6.2. FRANÇA: DEPARTAMENTOS 

ULTRAMARINOS (DOM).
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A RECOLHA E A RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS.

Não há dados actualizados disponíveis relativos à geração 

de resíduos e ao tratamento de resíduos nestas regiões.

OS TRANSPORTES MARÍTIMOS E AÉREOS

O transporte aéreo dos aeroportos 

regionais mais importantes.

A Câmara de comércio e de indústria da Martinica é con-

cessionário do aeroporto de Fort-de-France/Le Lamantin há 

mais de cinquenta anos. Os equipamentos do aeroporto são 

representados sucintamente do seguinte modo:

Martinica

Aeroportos N. de pistas Comprimento/m Amplitude / m Plataforma / m2

Fort de France/Lamantin 1 3.000 15 —

Pax 2 — — — 24.000

FRET — — — 9.400

ZAG — — — 200

Tráfego de passageiros no aeroporto de Fort-de-France/Lamantin sobre o tráfego total. 2004.

Aeroportos Total Ligação interna Rotas externas

Extremamente de França/Lamantin 1.504.561 1.394.649 109.912

Total 1.504.561 1.394.649 109.912

Tráfego de passageiros no aeroporto de Fort-de-France/Lamantin sobre o tráfego nacional. 2004.

Aeroportos Tráfego nacional

Linha transatlântica 973.684

Guadalupe 350.675

Guiana 70.290

Total 1.394.649

Tráfego de mercadorias. 2004.

Aeroportos Total/tonelada Ligação interna Rotas internacionais

Fort de France/Lamantin 13.112.760 12.093.229 1.019.531

Total 13.112.760 12.093.229 1.019.531
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A Câmara de Comércio e de Indústria de Pointe-à-Pitre é con-

cessionária do aeroporto de Pointe-à-Pitre/Le Raizet.

A exploração dos aeroportos é realizada por concessionários: 

a Câmara de Comércio e de Indústria (CCIR) para o aeroporto 

internacional Saint-Denis Gillot, e o sindicato misto de Pierre-

fonds para o aeroporto regional do Sul da ilha.

O DDE intervém como mestre de obra relativo aos trabalhos 

destes aeroportos. O serviço dos portos e das bases aéreas 

(SPBA) do DDE Reunião levou à de construção e manutenção de 

infra-estruturas e edifícios de aviação civil e de bases aéreas

Guadalupe

Tráfego de passageiros no aeroporto de Guadalupe. 2004.

Aeroportos Total Rotas internas Rotas internacionais

Pointe á Prite / Le Raizet 1.735.375 1.579.800 155.575

Les Saintes / Terres de Haut 4.937 4.937 —

Marie Galante / Grand Bourg 10.139 10.139 —

Saint Barthélemy 159.711 42.343 117.368

Saint martin Grand Case — — —

Total 1.910.162 1.637.219 272.943

Guiana

Tráfego de viajantes no aeroporto da Guiana. 2004.

Aeroportos Total Rotas internas Rotas internacionais

Cayenne Rochambeau 391.041 346.092 44.949

Maripasoula 26.249 26.249 —

Saul 6.091 6.091 —

Santo Georges 7.475 7.475

Total 430.856 385.907 44.949

Reunião

Tráfego de passageiros no aeroporto de Reunião. 2004.

Aeroportos Total Rotas internas Rotas internacionais

Saint Denis / Roland Garros 1.589.974 1.106.713 483.261

Saint Pierre / Pierrefonds 18.836 18.836 —

Total 1.608.810 1.125.546 483.261

Mantém os sistemas de rádio-navegação, a tutela, e o 

controlo técnico das empresas de transporte aéreo, e das 

actividades da aviação geral são da competência “do Serviço 

de Aviação Civil de Reunião”; este é um serviço descentrali-

zado da direcção geral de Aviação Civil (DGAC) para a zona 

do Oceano Índico.
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ENERGIA

A fonte dos dados foi sempre as publicações do Serviço de 

Energia do Governo das Ilhas Canárias.

O quadro abaixo mostra a evolução da potência instalada a 

partir de 2000.

Pode ser observado aqui que a potência instalada aumen-

tou de 32,1% desde 2000, o que provoca um crescimento 

anual de 7,2%.

Ilhas Canárias

Dados gerais.

RUP Localização Capital Superfície População 
(habitantes)

Nível de PNB 
per capita* Desemprego**

2,50 %

Ilhas Canárias Oceano Atlântico
Las Palmas de Gran Canaria

7.447 km2 1.715.000 78 11,10 %
Santa Cruz de Tenerife

* 2000, padrões de poder de compra (EUR-15 = 100).     ** 2002.     Fonte: O sítio de Internet da Comissão europeia.

Evolução da potência eléctrica total instalada por ilha a 31 de Dezembro.

Ano Gran Canaria Tenerife Lanzarote Fuerteventura La Palma La Gomera El Hierro Canárias

2000 767,0 667,2 145,9 129,0 51,6 15,9 10,0 1.786,7

2001 745,3 673,0 144,9 129,0 64,2 15,9 9,3 1.781,6

2002 755,5 673,0 180,9 129,0 64,2 16,2 10,3 1.829,1

2003 905,3 795,8 180,9 129,0 79,7 16,2 9,0 2.115,9

2004 980,3 876,0 201,3 184,8 89,0 19,7 9,1 2.360,2

Configuração do parque de geração de cada ilha. Potência eléctrica. 2003.

Fonte de energia 
primária Gran Canaria Tenerife Lanzarote Fuerteventura La Palma La Gomera El Hierro Canárias

Produtos petrolíferos 904,3 838,8 194,9 173,2 82,5 19,3 9,0 2.222,1

Fontes renováveis — — — — — — — 0,0

Eólicas 75,6 36,7 6,4 11,6 5,6 0,4 0,1 136,4

Mini hidráulica — 0,5 — — 0,8 — — 1,3

Foto voltaicas 0,3 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,4

Total renovável 76,0 37,2 6,4 1,6 6,4 0,4 0,1 138,1

Total 980,3 876,0 201,3 184,8 89,0 19,7 9,1 2.360,2

Unidades: MW

6.3. ESPANHA: ILHAS CANÁRIAS.
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No que se refere à estrutura da geração, em 2003 a gera-

ção por produtos petrolíferos representou 94% do total. Um 

concurso com vista a instalar 370 MW de potência eólica em 

duas etapas está em curso de realização, e a introdução do 

gás natural em novas centrais de ciclo combinado nas ilhas 

de Gran Canaria e Tenerife está prevista para 2007.

Quanto à evolução da produção/pedido entre 2000 e 

2004, esta teve um crescimento de 27,4%, o que é traduzido 

por 6,2% anuais A condução do pedido não foi simétrico para 

todas as ilhas, dado que ilhas tais como Lanzarote e Fuerte-

ventura cresceram 51% e 34% respectivamente. Com efeito, 

e já que se trata de ilhas pequenas relativas à sua população 

aumentou os seus custos adicionais de geração dado que não 

há economias de escala.

Evolução nas Canárias de produção anual de electricidade por ilha.

Année Gran Canaria Tenerife Lanzarote Fuerteventura La Palma La Gomera El Hierro Canaries

2000 2.959,0 2.666,4 617,7 357,0 209,1 48,7 23,4 6.81,3

2001 3.131,8 2.860,5 628,1 438,4 206,7 52,4 26,6 7.344,6

2002 3.223.1 3.006,0 718,8 444,5 208,1 56,2 27,8 7.684,3

2003 3.402,6 3.249,3 795,8 467,7 227,3 63,5 30,0 8.236,3

2004 3.598,8 3.453,1 821,2 541,1 249,8 66,2 34,1 8.764,3

Unidade: Giguewatt/hora

Finalmente, como pode ser abaixo observado, o operador 

maioritário e tradicional das ilhas Canárias, Unelco-Endesa, 

representa 90% do total da potência instalada.

No que se refere à actividade do transporte, é neces-

sário notar que a empresa da Rede Eléctrica de Espanha 

(REDESA), que realiza uma actividade similar sobre o resto 

do território espanhol, responsabilizou-se desde 2003 a rede 

de elevada tensão nas Canárias, tornando assim possível o 

desvio das actividades e a independência do gestor da rede 

de transmissão.

Dados comparativos do domínio 

da energia nos RUP

Os gráficos abaixo visam reflectir a comparação da di-

mensão dos sistemas insulares referidos em relação ao 

conjunto de cada Estado-Membro respectivo, bem como a 

importância da utilização da electricidade.
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Embora existam diferenças notáveis na potência instala-

da, estas são consideravelmente reduzidas quando é tida em 

linha de conta a população de cada RUP.

As diferenças mais fortes são observadas quando o peso 

relativo da geração eléctrica com energias renováveis é tido 

em conta. Neste caso, a maior disponibilidade de energia hi-

droeléctrica e geotérmica condiciona os resultados globais.

O gráfico acima é igualmente notável dado que representa 

o peso relativo do sector eléctrico das RUP sobre o total na-

cional. Enquanto uma das opções a considerar é a utilização 

eventual de fórmulas de perpetuação pautal, aquilo indica 

indirectamente o efeito mais ou menos forte desta fórmula 

sobre a tarifa média do Estado.



SIEGRUP // 218

RECOLHA E RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS

Há um grande número de dados disponíveis relativos à 

quantidade, à tipologia e ao grau de recolha dos lixos e dos 

resíduos especiais das ilhas Canárias. Há uma referência 

excelente no plano dos resíduos das ilhas Canárias (PIR-

CAN) 12, mas este é adoptado em 2001, e os dados são de 

1995 para 2000 e não estão completamente actualizados. 

A esse respeito, outras fontes mais actuais 13 foram tidas 

em conta e os dados mais importantes são expostos abaixo, 

começando por uma visão geral.

É do mesmo modo interessante avaliar as tipologias dos DSU 

recolhidos e o destino atribuído a estes.

Resíduos, Recolhas, Misturados e Selectivos por Tipo de Resíduos. Canárias. 1998-2003. (kg. /Hab.).

1998 1999 2000 2001 2002 2003

TOTAL 756,5 750,2 773,3 709,2 690,1 624,1

RESÍDUOS MISTURADOS 726,0 710,0 740,0 665,0 653,0 599

RESÍDUOS SELECTIVOS 30,5 40,2 33,3 44,2 37,1 25,1

Papel e cartão 15,4 18,7 16,9 20,4 19,5 15,1

Vidro 15,1 15,6 16,4 18,6 17,6 10

Plásticos — 5,9 0,0 5,2 — —

Fonte: Instituto Nacional de Estatística (Inato): “Indicadores sóbrio Resíduos”

Resíduos Domésticos Recolhidos de maneira selectiva por Tipo de Resíduo 
e de Destino. Canárias. 2002-2003. (Toneladas).

TOTAL GERIDOS PELA MESMA EMPRESA GERIDOS POR OUTRA EMPRESA
Tratamento Derrame

2002 2003 2002 2003 2002 2003 2002 2003

TOTAL 201.455 182.144 74.201 94.753 4.670 3.210 122.584 84.181

Óleos usados de motor 1.192 3.895 0 0 0 0 1.192 3.895

Pilhas e acumuladores 1.162 2.569 0 0 0 0 1.162 2.569

Papel e cartão 48.085 28.543 24.015 9.837 0 0 24.070 18.706

Vidro 23.961 18.897 0 225 0 0 23.961 18.672

Plásticos (excluindo as embalagens) 17.101 12.460 10.260 7.787 0 0 6.841 4.673

Metais 17.314 12.126 11.823 8.377 0 0 5.491 3.749

Madeira 17.208 12.126 5.035 3.521 2.517 1.721 9.656 6.884

Embalagens mistas 52.840 76.244 23.068 65.006 2.153 787 27.619 10.451

Resíduos dos animais e vegetais 10.741 7.163 0 — 0 702 10.741 6.461

Medicamentos e produtos químicos 10.577 7.252 0 0 0 0 10.577 7.252

Equipamentos rejeitados 
(aparelhos electrodomésticos) 1.274 869 0 0 0 0 1.274 869

Fonte: Instituto Nacional de Estatística (INATO): “Inquérito relativo à recolha e o tratamento dos resíduos municipais”.

12. Decreto n.º 161/2001, do 30 de Julho, adoptando o plano integral dos 

resíduos das Ilhas Canárias.

13. O Instituto Canário de Estatística (ISTAC), cujo sítio de Internet fornece um 

grande número de dados a esse respeito.
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Igualmente, a tipologia dos resíduos no que diz respeito ao 

seu carácter perigoso:

Resíduos Recolhidos por Tipo de Resíduo. Canárias. 2003. (Toneladas).

Não perigosos Perigosos

Total 340.512 97.843

Solventes usados 0 6

Resíduos ácidos alcalinos ou salinos 0 1.138

Óleos usados 0 60.588

Pesticidas e adubos 0 1

Medicamentos 0 11

Pinturas, tinturas, resinas e colas 0 2

Produtos fotográficos 21 672

Resíduos químicos misturados 0 4

Alcatrões, hidrocarbonetos, amianto e resíduos carbonatos 0 30.553

Resíduos sanitários e biológicos 4.340 0

Ferragem dos metais de ferro, excluindo as embalagens 50.286 0

Ferragem dos metais não ferrados, excluindo as embalagens 105.309 0

Resíduos de embalagens metálicos e mistos 8.927 61

Resíduos do papel e o cartão 6.573 0

Resíduos do plástico 909 0

Resíduos da madeira 277 50

Veículos rejeitados 500 500

Equipamentos eléctricos e electrónicos rejeitados 13 2

Pilhas e acumuladores 2 4.254

Toners e equipamentos do teor de clorofluorcarbonos 0 1

Lixos domésticos, resíduos municipais e similares 163.355 0

Fonte: INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA: “Inquérito relativo ao reciclagem e o tratamento dos resíduos”.
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Resíduos Recolhidos por Tipo de Resíduo. Canárias. 2003. (Toneladas).

CNAE C,D,E 74.080 137.103 1.670 8.141

01. Resíduos químicos (excluindo 01.3) 1.915 901 28 37

01.3 Óleos usados 158 0 340 135

02. Resíduos de preparações químicos 72 9 39 32

03. Outros Resíduos químicos 6.544 19.987 40 5.270

05. Resíduos sanitários e biológicos 0 3 0 0

06. Resíduos metálicos 1.310 1.609 36 40

07.1 Resíduos do vidro 1.074 8.309 0 50

07.2 Resíduos do papel e o cartão 5.399 23.102 0 0

07.3 Resíduos da borracha 6 1 0 0

07.4 Resíduos do plástico 1.054 2.670 — 0

07.5 Resíduos da madeira 8.086 4.238 0 0

07.6 Resíduos têxteis 90 0 32 0

08. Equipamentos rejeitados 129 267 112 82

09. Resíduos animais e vegetais 9.963 34.634 0 0

10. Resíduos comuns misturados 16.423 6.577 0 0

11. Lamas comuns 6.722 270 0 0

12. Resíduos minerais e da construção (12.4 excluindo) 14.388 34.525 1.042 1.793

12.4 Resíduos da combustão 748 0 0 702

FONTE: INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA (INATO): “Inquérito Relativo à Produção de Resíduos neste Domínio”.

Urban Solid Waste Treatment of Meia Serra, Madeira.
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Um último indicador é o da recolha de vidro, este é um dos 

exemplos mais claros da recolha selectiva dos resíduos:

Resíduos Recolhidos por Tipo de Resíduo. Canárias. 2003. (Toneladas).

TOTAL

Não perigosos Perigosos

Total CNAE C,D,E 74.080 137.103 1.670 8.141

01. Resíduos químicos (excluindo 01.3) 1.915 901 28 37

01.3 Óleos usados 158 0 340 135

02. Resíduos de preparações químicos 72 9 39 32

03. Outros Resíduos químicos 6.544 19.987 40 5.270

05. Resíduos sanitários e biológicos 0 3 0 0

06. Resíduos metálicos 1.310 1.609 36 40

07.1 Resíduos do vidro 1.074 8.309 0 50

07.2 Resíduos do papel e o cartão 5.399 23.102 0 0

07.3 Resíduos da borracha 6 1 0 0

07.4 Resíduos do plástico 1.054 2.670 — 0

07.5 Resíduos da madeira 8.086 4.238 0 0

07.6 Resíduos têxteis 90 0 32 0

08. Equipamentos rejeitados 129 267 112 82

09. Resíduos animais e vegetais 9.963 34.634 0 0

10. Resíduos comuns misturados 16.423 6.577 0 0

11. Lamas comuns 6.722 270 0 0

12. Resíduos minerais e da construção (12.4 excluindo) 14.388 34.525 1.042 1.793

12.4 Resíduos da combustão 748 0 0 702

FONTE: INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA (INATO): “Inquérito Relativo à Produção de Resíduos neste domínio”.

Recolha de Vidro nos vidrões e os vidrões instalados. Canárias. 2002 - 2004.

2002 2003 2004

Habitantes 1.843.755 1.894.868 1.915.540

Vidro recolhido nos cestos (kg.) 14.417.960 16.771.370 17.432.590

Quilogramas per capita 7,820 8,851 9,101

Números de vidrões 5.021 5.434 6.118

Habitantes por vidrão 367,209 348,706 313,099

FONTE: ECOVIDRIO. “Relatório Anuais”.
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O TRANSPORTE MARÍTIMO E AÉREO

Transporte aéreo

Há oito aeroportos nas Canárias, um aeroporto por ilha, com 

excepção Tenerife que tem dois. Os equipamentos dos aero-

portos são descritos resumidamente do seguinte modo:

O aeroporto de Gran Canaria está localizado a 25 quiló-

metros de uma das zonas turísticas mais importantes das 

Canárias, situado no Sul da ilha e a 18 quilómetros da ca-

pital de Gran Canaria. Em 2005, 9.827.157 passageiros, 

110.748 operações de voo, e 40.390 toneladas de merca-

dorias foram registados. Este aeroporto tem duas pistas 

paralelas de 3.110 metros por 45 metros, estas têm uma 

capacidade de 53 operações/hora. A construção de uma 

nova pista de voos e o alargamento da aerogare estão pre-

vistos pelo Plano director.

Há dois aeroportos sobre a ilha de Tenerife: o aeroporto Tene-

rife do sul e o aeroporto Tenerife do norte. O primeiro é situado 

na zona turística do Sul da ilha. Este último tem uma pista de 

3.200 metros por 45 metros e uma capacidade de 37 voos/

hora. Em 2005, 8.631.923 passageiros, 63.649 operações de 

voo, e 9.770 toneladas de mercadorias foram registados. O 

Plano director compreende a construção de duas novas pis-

tas e o alargamento da zona industrial e comercial.

As instalações do aeroporto de Tenerife do norte, situadas 

no Norte da ilha, no município La Laguna, têm uma pista de 

3.400 metros de comprimento por 45 metros de amplitude, 

uma plataforma de 95.475 metros e 19 postos para as aero-

naves. A actividade em 2005 foi de 3.754.513 passageiros, 

60.235 operações, e 22.163 toneladas de mercadorias. O 

Aeroportos N. de pistas Comprimento/m Amplitude Capacidade de voos/hora Plataforma/m2

Gran Canaria 2 3.100 45 53 404.519

Tenerife Sur 1 3.200 45 37 330.052

Lanzarote 1 2.400 45 22 183.966

Fuerteventura 1 3.400 45 20 278.300

Tenerife Nord 1 3.400 45 30 95.475

La Palma 1 2.200 45 10 35.000

El Hierro 1 1.250 30 6 13.500

La Gomera 1 1.500 30 10 14.500

tráfego deste aeroporto é em especial regular e nacional, do 

qual mais de 65% dos voos são ligações com o resto do ar-

quipélago.

O aeroporto de Lanzarote, situado a 5 quilómetros, Arrecife, a 

sua capital, é de interesse para o desenvolvimento do turis-

mo nesta ilha. A maior parte do tráfego provém dos países da 

União Europeia. Os passageiros do Reino Unido e a Alemanha 

constituem quase 69% do tráfego internacional. Este aero-

porto tem uma pista de 2.400 metros de comprimento por 45 

metro de amplitude, e foi recentemente reformado. O Plano 

director compreende a construção de uma nova aerogare e a 

adaptação da antiga aerogare aos voos entre ilhas. Em 2005, 

o aeroporto registou um tráfego 5.467.499 passageiros, um 

número de operações de 47.158, e o tráfego de mercadorias 

excedeu as 6.629 toneladas.

A pista do aeroporto de Fuerteventura é de 2.400 metros de 

comprimento e 45 metros de amplitude. A maior parte do 

tráfego é realizada com países da União Europeia, nomea-

damente a Alemanha e o Reino Unido, e ambos constituem 

79% do tráfego internacional. Os voos têm três destinos em 

especial: Gran Canaria, Madrid e Tenerife Norte. Durante o 

ano 2005, este aeroporto acolheu 4.071.875 passageiros 

através das 40.415 operações de voo registadas. O tráfego 

de mercadorias atingiu o número de 3.179 toneladas.
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O aeroporto de La Palma, situado a 8 quilómetros de Santa 

Cruz de La Palma, a sua capital, tem uma pista de 2.200 

metros por 45 metros, e uma capacidade para 10 voos/

hora. A maior parte do tráfego é nacional, proveniente em 

especial Tenerife Norte, Gran Canaria e Madrid. Em 2005, 

o aeroporto excedeu o milhão de passageiros através das 

20.792 operações registadas. O tráfego de mercadorias foi 

de 1,473 toneladas.

O aeroporto de La Gomera, criado recentemente, tem uma 

pista de 1.500 metros de comprimento por 30 metros de 

amplitude, e uma plataforma de 14.500 metros e tem uma 

capacidade para três aeronaves. O tráfego, que é muito 

intenso entre ilhas, triplicou durante os últimos 6 anos, e 

atingiu, em 2005, 34.496 passageiros, 3.396 operações, e 6 

toneladas de mercadorias.

O aeroporto de El Hierro, assim como o de La Gomera, acolhe 

apenas o tráfego nacional, a maior parte das ligações com o 

aeroporto Tenerife Norte. A pista deste tem um comprimento 

de 1.250 metros e uma amplitude de 30 metros, e a platafor-

ma tem uma capacidade para três aeronaves. Em 2005, um 

tráfego de 157.981 passageiros, através de 4.300 operações 

de voo e 174 toneladas de mercadorias, foi registado.

Tráfego de passageiros nos aeroportos das Canárias. 2004

Aeroportos Total momentâneo Rotas internas Rotas internacionais

Gran Canaria 9.223.626 3.599.801 5.623.825

Tenerife do Sul 8.376.022 1.598,466 6.777.556

Lanzarote 5.318.750 1.722.114 3.596.636

Fuerteventura 3.841.675 1.085.917 2.755.758

Tenerife Norte 3.365.579 3.195.066 170.513

La Palma 970.234 719.108 251.126

El Hierro 142.525 142.525 —

La Gomera 29.925 29.925 —

Total 31.268.336 12.092.922 19.175.414

Tráfego de mercadorias nos aeroportos das Canárias. 2004

Aeroportos Total mercadorias / Kg Tráfego interno / Kg Tráfego internacional / kg

Gran Canaria 39.493.587 29.386.791 10.106.796

Tenerife do Sul 8.775.073 5.523.330 3.251.743

Lanzarote 7.032.034 6.378.039 653.995

Fuerteventura 3.681.080 2.559.743 1.121.337

Tenerife Norte 23.841.883 23.558.719 283.164

La Palma 1.432.972 1.366.698 66.274

El Hierro 173.657 173.657 —

La Gomera 2.739 2.739 —

Total 84.241.074 68.949.716 15.483.309
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A circulação de passageiros e de mercadorias entre as 

ilhas Canárias e a península espanhola, e entre as ilhas do 

arquipélago, é organizada a partir de Gran Canaria e Tenerife, 

sendo estas duas ilhas as que distribuem o tráfego e estando 

estes dois pólos estreitamente ligados. Tal facto, encontra-

se representado no quadro abaixo e compreende o tráfego 

de passageiros entre as ilhas. O nível mais elevado é o de 

20%, que se refere às ligações entre Gran Canaria e Tenerife, 

seguido das ligações entre Tenerife e Palma, e as de Gran 

Canaria com Lanzarote e Fuerteventura.

Tráfego de passageiros entre as ilhas. 2004.

Gran Canaria Tenerife Lanzarote Fuerteventura La Palma El Hierro La Gomera Total

Gran Canaria — 580.642 499.917 533.322 91.478 19.981 17.047

Tenerife 580.642 — 285.052 163.209 525.258 117.576 13.039

Lanzarote 499.917 285.052 — 55.102 12.745 — 22

Fuerteventura 533.322 163.209 55.102 — 4.411 — —

La Palma 91.478 525.258 12.745 4.411 — 4.698 11

El Hierro 19.981 117.576 — — 4.698 — 28

La Gomera 17.047 13.039 22 — 11 28 —

Total 1.742.387 1.684.776 852.838 756.044 638.601 142.283 30.147 2.923.538 *

O tráfego aéreo regular com a península espanhola é re-

alizado por três companhias aéreas: Ibéria, Spannair e Air 

Europa, o no tráfego entre ilhas, são igualmente três com-

panhias a operar: Binter, Islas Airways e NAYSA. O tráfego 

entre ilhas está sujeito à obrigação de serviço público, e as 

condições de transporte, incluindo as tarifas, os itinerários, e 

as frequências, são por conseguinte estabelecidas.

Embora pareça que a estrutura do mercado —três 

companhias aéreas para um mercado relativamente reduzi-

do— indique uma concorrência suficiente, uma outra análise 

das tarifas aplicadas constata que não existe uma diferença 

substancial entre elas, e assim deduz-se que não existe uma 

concorrência real.
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Transporte marítimo

O sistema de portos das ilhas Canárias é composto por um 

porto principal em cada uma das ilhas. Os portos mais im-

portantes são os de Santa Cruz de Tenerife e Cansado de Las 

Palmas de Gran Canaria, e é partir destes que o tráfego de 

mercadorias é distribuído ao resto das ilhas.

Para além destes portos, há uma série de portos, de interes-

se cada vez mais acrescido, que permite ligar as ilhas com 

trajectos mais curtos em relação aos portos principais.

Do ponto de vista administrativo, os portos chamados como 

interesse geral são da competência da administração geral 

do Estado e são geridos pelas autoridades dos portos de Can-

sados De Las Palmas e Santa Cruz de Tenerife. [Os portos de 

Arrecife, de Lanzarote, de El Rosario, de Fuerteventura, de La 

Luz e de Las Palmas de Gran Canaria pertencem à primeira 

autoridade.] [Os portos de Los Cristianos e Santa Cruz Tene-

rife, Tenerife, de San Sebastian de La Gomera, La Gomera, 

Santa Cruz de La Palma, La Palma, e o Estaca, à GR Hierro, 

pertencem à segunda autoridade.]

A administração autónoma das Canárias tem as competên-

cias de gestão dos portos a seguir:

• Lanzarote: Playa Blanca, Puerto del Carmen e Graciosa.

• Fuerteventura: Corralejo e Morro Jable.

• Gran Canaria: Agaete, Arguineguín e Castillo del Romeral.

• Tenerife: Playa de San Juan, Puerto de la Cruz, Garachico 

e San Marcos.

• La Gomera: Valle Gran Rey e Playa de Santiago.

• La Palma: Tazacorte.

O porto de Las Palmas de Gran Canaria, que tem 14 quilóme-

tros de linha de amarração, é o primeiro porto de pesca da 

zona; este tem do mesmo modo um número importante de 

contentores. A extensão deste porto é de um milhão de metros 

quadrados urbanizados, onde estão situadas a zona franca, a 

zona de actividades logísticas e a zona especial canária.

A ilha de Gran Canaria tem dois outros portos: o porto de 

Arinaga, ao Sul da ilha, completando a oferta do porto de 

Las Palmas, e o porto de Salinetas, onde os líquidos a granel, 

nomeadamente os combustíveis e o álcool são recebidos.

O porto Arrecife, Lanzarote, é o terceiro porto das Caná-

rias no que se refere às mercadorias e produtos de pesca 

frescos. Tem 3 quilómetros de linha de amarração, 120 

hectares de extensão de flutuação e perto de meio milhão 

de metros de extensão de terreno. Há melhorias previstas, 

das quais a infra-estrutura para os contentores e para os 

cruzadores de turismo.

O porto de El Rosario, em Fuerteventura, tem 1 quiló-

metro de linha de amarração e pode acolher cruzadores 

de turismo. O espaço para os contentores é estendido 

igualmente neste porto.

O porto de Santa Cruz de Tenerife tem quatro bacias e vá-

rios quilómetros de linha de amarração. A bacia do Leste é 

consagrada ao tráfego de contentores e de silos, e a bacia 

de Anaga ao tráfego de cruzadores. A necessidade de ter 

uma plataforma de contentores que tenha uma extensão 

adequada conduziu à planificação de um novo porto à 

Granadilla com o propósito da extensão do porto de Santa 

Cruz de Tenerife.

O porto de Los Cristianos está situado no Sul da ilha 

Tenerife, e dedica-se ao tráfego de passageiros e roll-on/

roll-off. É o primeiro porto de Espanha no que diz respeito 

ao tráfego de passageiros devido às ligações com os por-

tos de San Sebastian de La Gomera, o Estaca, na ilha de 

GR Hierro, e de Santa Cruz de La Palma. Igualmente, há 

um grande número de embarcações que fazem todos os 

dias voltas às zonas mais próximas ou visitas aos cetá-

ceos que habitam ao redor deste porto.

O porto de Santa Cruz de La Palma tem 1043 metros de linha 

de amarração, um cais polivalente, uma estação de contento-

res e um cais para o tráfego de mercadorias, nomeadamente 

para o tráfego de frutos de exportação.

O porto de San Sebastian de La Gomera é centrado no trá-

fego de passageiros e de mercadorias rolantes. É composto 

de um molhe protegido por um quebra-mar de 400 metros de 

comprimento que tem dois troços diferenciados: o primeiro é 

de 280 metros de comprimento e 40 metros de amplitude, e 

o segundo à extremidade do molhe de 120 metros de compri-

mento e 15 de metros de amplitude.

O porto do Estaca, na ilha de El Hierro, tem 250 metros de linha 

de amarração e é arranjado para o tráfego de passageiros e 

mercadorias rolantes. Tem um plano móvel, um hangar de ar-

mazenamento, zona de atracagem, e uma estação marítima.
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No início dos anos de 1990, as companhias de navegação 

de cabotagem entre ilhas eram agrupadas numa conferên-

cia de fretes chamada INTERCAN (associação de armadores 

de linhas marítimas de tráfego insular canário). A actividade 

era realizada por três companhias: Trasmediterranea, Líneas 

Fred Olsen et Naviera Armas. Em 1993, “o Tribunal de Defesa 

da Competência” atribuiu a supressão da conferência, e a 

Tráfego de passageiros nos aeroportos das Canárias. 2004

Portos Ilhas Total momentâneo Passageiros de cruzador Veículos nos termos bagagem

Porto de Arrecife Lanzarote 68.575 167.502 18.985

Porto de El Rosario Fuerteventura 35.551 36.485 10.845

Porto de La Luz e Las Palmas Gran Canaria 655.986 130.776 95.931

Porto de Santa Cruz de Tenerife Tenerife 1.290.796 285.189 221.414

Porto de Los Cristianos Tenerife 1.692.660 42.558 249.863

Porto de San Sebastián 
de La Gomera La Gomera 1.279.875 21.323 171.679

Porto de Santa Cruz de La Palma La Palma 195.564 99.542 51.985

Porto de la Estaca El Hierro 146.043 182 36.321

Total — 5.365.050 783.557 857.023

partir do 31 de Dezembro de 1993, o tráfego entre ilhas já 

não é realizado por um cartel mas por um sistema de livre 

concorrência. No entanto, a partir da privatização da Trasme-

diterranea e do abandono por esta companhia da navegação 

de certas rotas marítimas, a concentração do mercado entre 

ilhas aumentou o que provocou um risco de monopólio sobre 

certas ligações. 

Puerto de Saint-Gilles, Reunión.
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7.1. DOMÍNIO DA ENERGIA.

• A definição específica estabelecida pelos tratados re-

lativos aos serviços de interesse económico geral deve 

ser compreendida no âmbito dos serviços de natureza 

económica que os Estados-Membros ou a Comunidade 

apresentam obrigações específicas de serviço público em 

virtude de um critério de interesse geral. As empresas en-

carregues de prestar os serviços de interesse geral estão 

sujeitas ao regulamento em vigor, e deveria procurar-se 

um equilíbrio entre os princípios da concorrência sem 

prejudicar os princípios da livre circulação. Os serviços 

de interesse económico geral compreendem a energia, os 

transportes e outros necessários para a colectividade. 

• A organização do funcionamento dos serviços de inte-

resse económico geral em conformidade com tradições 

respectivas pertence aos Estados-Membros com base 

numa responsabilidade compartilhada com a Comis-

são, o serviço universal uma noção chave desenvolvida 

pela Comunidade para assegurar a acessibilidade 

efectiva dos serviços essenciais e o fornecimento dos 

serviços de interesse geral que pode ser organizado 

em parceria com o sector privado ou confiado às em-

presas privadas ou públicas. 

• Tanto o direito comunitário da concorrência como a ju-

risprudência do Tribunal de Justiça europeu prevêem a 

possibilidade de estabelecer medidas em prol da ma-

nutenção de sistemas compensatórios das obrigações 

derivadas dos serviços de interesse económico geral, 

desde que sujeito aos critérios da proporcionalidade e 

da transparência. 

• Os sectores da electricidade das RUP têm elementos co-

muns e específicos, incluindo, a sua pequena dimensão 

e a maior parte deles está fragmentado por sistemas in-

sulares, e no que diz respeito á maioria dos casos, existe 

uma forte dependência externa e estrutural do petróleo 

no que respeita aos seus balanços energéticos. Não exis-

te modelo uniforme de empresas fornecedoras dado que 

empresas públicas e privadas concorrem à prestação do 

fornecimento da electricidade, mas há sempre uma em-

presa maioritária ou mesmo exclusiva para cada região 

no que diz respeito ao fornecimento da electricidade. O 

resultado destes factores estruturais, acima referidos, dá 

lugar a que o custo de geração e de distribuição da electri-

cidade, no conjunto das RUP, seja notavelmente superior 

ao equivalente do Estado-Membro a que pertence. 

• Nestas condições, as disposições do mercado interno da 

energia no que se refere à livre escolha do fornecedor e à 

intensificação da concorrência não se tem realizado ple-

namente pelas RUP e, para a região dos Açores, mesmo 

assim foi obtida a isenção parcial, de partes substanciais 

da directiva. No que diz respeito à Região Autónoma da 

Madeira, é esperada uma resposta da Comissão Euro-

peia, sobre o pedido da isenção da aplicação da Directiva 

2003/54/CE às redes eléctricas tendo em conta os pro-

blemas de operacionalidade do sistema eléctrico isolado.

• Ao mesmo tempo, a especificidade estrutural das RUP e 

a necessidade de arbitrar medidas compensatórias em 

prol das RUP são compreendidos pela legislação nacio-

nal no que respeita à electricidade dos três países de 

pertença das RUP —a França, Portugal, e a Espanha— 

o método adoptado em todos os casos um sistema de 

perpetuação pautal interno no âmbito do sistema eléc-

trico de cada Estado-Membro. 

• O sistema interno de compensação evocada acima 

não alterou as condições gerais do mercado inter-

no comunitário da energia, devido ao baixo dessas 

compensações em relação à dimensão global dos 

respectivos mercados nacionais, e até mesmo a exis-

tência em simultâneo das outras compensações mais 

importantes, conhecidas a nível nacional, como custos 

de transição para a concorrência. 

• Neste contexto, os RUP desejam, em primeiro lugar, assi-

nalar o seu apoio aos objectivos de universalidade e uma 

qualidade do fornecimento de electricidade comparável 

às do conjunto dos sistemas nacionais, como os eixos 

 7  Conclusões dos Seminários
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centrais da organização dos seus sistemas eléctricos, 

que sempre devem prosseguir em prol da racionalidade 

e a eficácia económica máxima aquando realização dos 

objectivos em causa. 

• Paralelamente, as RUP apoiam a flexibilidade verificada 

até agora, na aplicação dos princípios do mercado interno 

da electricidade, deixando a cada região, individualmente, 

a escolha da aplicação total ou o pedido de isenções, à 

semelhança do que é obtido pela região dos Açores. 

• Em terceiro lugar, sublinham as diligências que foram 

feitas em prol da extensão às RUP, dos critérios e das 

ajudas derivadas do programa das Redes Transeuropeias 

de Energia, e desejam por conseguinte o estabelecimen-

to de um capítulo específico sobre as RUP, que serão 

alvo das próximas revisões das Orientações RTE, para 

tornar mais fácil a obtenção dos financiamentos ne-

cessários, e por conseguinte reduzir a necessidade de 

compensações estruturais dos seus custos adicionais 

de fornecimento de electricidade. 

• Os RUP consideram que o sistema actual de perpetuação 

pautal, visando a harmonização de tarifas para o mesmo 

consumidor tipo sobre o conjunto do território de cada Es-

tado-Membro, funcionou de maneira satisfatória, e sua 

continuação é por conseguinte recomendada no âmbito 

dos critérios da proporcionalidade e da transparência. No 

entanto, com o propósito da sua consolidação no futuro, 

convém fazer pela Comissão Europeia uma declaração 

precisa dos critérios para a compensação em causa a 

fim de enquadrar e consolidar, de forma permanente, este 

sistema em sistema pautal de cada Estado-Membro. 

• Finalmente, com respeito ao espírito dos objectivos gerais 

da União, mas também em conformidade com o artigo 

299.2 do Tratado, parece ser necessário uma flexibilida-

de acrescida relativa à aplicação do novo regulamento 

comunitário, nomeadamente a da fiscalidade e o am-

biente, podendo ter efeitos desproporcionados para os 

custos de fornecimento da electricidade nos RUP e cortes 

a compensações difíceis de suportar pelo conjunto dos 

consumidores do Estado-Membro. 

7.2. SISTEMAS DE RECOLHA E 

RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS.

• Os resíduos próprios constituem um grave problema am-

biental, e vários ao mesmo tempo provocam outros, como 

a poluição das águas, do solo, do ar, ou os riscos para a 

saúde pública. A parceria activa da sociedade das nossas 

regiões é uma condição requerida com vista a poder parar 

o problema. 

• O melhor é o resíduo que não é produzido, e os que se 

produzem ou que são responsáveis de produzir resíduos 

devem assumir a responsabilidade da sua gestão correc-

ta e o seu custo financeiro.

• A natureza dos diferentes resíduos é diversa e cada um, 

entre eles, tem a sua especificidade, e os princípios gerais 

de gestão devem por conseguinte ser adaptados numa 

base casuística. Isto faz com que esta diversidade seja 

ser combinada com a situação específica de cada RUP, 

que deve ser tomada em consideração.

• Parece completamente aceite que a recolha e a valori-

zação dos resíduos seja compreendida pelo conceito de 

serviço de interesse geral, como é estabelecida recente-

mente pela proposta de directiva comunitária relativa à 

livre prestação de serviços no mercado interno.

• A esse respeito, e em conformidade com a doutrina co-

munitária, parece evidente que o estabelecimento das 

modalidades de aplicação destes serviços de interesse 

geral, adaptados às especificidades de cada região e 

apoiadas por medidas de coesão social a nível nacional e 

comunitário, pertence às autoridades destas regiões.

• As RUP aceitam a totalidade das propostas do Quadro 

Estratégia em matéria de resíduos que estabelecem para 

o ano 2008, os objectivos são ambiciosos em matéria de 

recolha selectiva e valorização. No entanto, pedem uma 

certa flexibilidade relativo aos prazos de aplicação, nego-

ciados individualmente com a Comissão Europeia, e de ter 

em conta a situação específica de cada região.

• Esta situação é justificada pelo facto das dificuldades lo-

gísticas impostas pelo afastamento e pela fragmentação 

implicarem exigências e custos mais fortes tanto em ma-

téria de dispersão de infra-estruturas como de recolha e 
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nomeadamente de valorização dos resíduos. É necessário 

compreender que existe em várias RUPS uma população tu-

rística, da qual uma grande parte é constituída por cidadãos 

comunitários, o que provoca um crescimento importante da 

geração dos resíduos e em vários casos uma geração de 

resíduos fortemente sazonal que implica a necessidade de 

uma dimensão adicional das instalações.

• Além disso esta situação é acentuada, nomeadamente 

no caso das embalagens e dos resíduos de embalagens, 

devido a um volume maior, que implica a logística do 

transporte marítimo e aéreo desde o território continental 

da União e dos países terceiros.

• Os sistemas nacionais existentes de recolha e valoriza-

ção dos resíduos especiais são uma boa escolha para 

estas regiões porque fornecem uma compensação inter-

na dos custos a nível nacional, a qual evita parcialmente 

a deficiência concorrencial destas regiões e permita 

aplicar os critérios dos serviços de interesse geral. Mas 

a esse respeito, no caso de existir compensações fiscais 

para o transporte de resíduos até ao continente, como 

é o caso da Espanha, estes benefícios fiscais deveriam 

ser transferidos inteiramente ao consumidor final do 

produto em causa.

• A contribuição dos Fundos estruturais foi capital para as 

RUP afim de melhorar consideravelmente os seus siste-

mas de recolha e tratamento de base dos resíduos. A esse 

respeito, e em conformidade com os pontos seguintes, é 

proposto que esta contribuição seja mantida no futuro 

através de um programa de apoio específico que permite 

completar e manter as exigências legais crescentes es-

tabelecidas pela União Europeia em matéria de resíduos 

domésticos e especiais, tendo em conta as especificida-

des e por conseguinte dos custos adicionais aos quais os 

RUP devem fazer face.

• Os países terceiros do ambiente geográfico próximo 

das RUP têm cada vez mais necessidade de centros 

de tratamento e valorização dos resíduos com tecnolo-

gias inovadoras e com o seguro de controlo em causa. 

A criação destes centros permitiria a concentração da 

gestão dos resíduos de uma zona geográfica vasta, in-

cluindo os RUP e outros países da África, as Caraíbas 

ou o Oceano Índico. Esta medida seria coerente com as 

prioridades da acção externa comunitária e permitiria 

ao mesmo tempo diminuir os constrangimentos sofridos 

pelas regiões ultraperiféricas em matéria de gestão dos 

resíduos. Os RUP poderiam fornecer o seu “know-how” 

ligado às tecnologias de gestão a nível europeu. A esse 

respeito, devem ser arranjadas fórmulas no âmbito dos 

diferentes instrumentos de acção externa, programas 

de cooperação transnacional, e outros instrumentos de 

apoio financeiro da União Europeia para estas regiões e 

para estes países.

7.3. DOMÍNIO DOS TRANSPORTES 

AÉREOS E MARÍTIMOS.

• A noção de serviço de interesse económico geral refere-se 

aos serviços de natureza económica, que são identifica-

dos pelas autoridades públicas como interesse específico 

para os cidadãos e que não são fornecidos pelas empre-

sas em condições normais de mercado, e a intervenção 

pública é por conseguinte necessária. 

• As autoridades públicas podem impor obrigações especí-

ficas de serviço público em virtude do critério de interesse 

geral. As empresas encarregues de fornecer estão sujei-

tas ao regulamento em vigor para assegurar o equilíbrio 

com os princípios da livre concorrência e prejudicial à 

livre circulação. 

• Os serviços de interesse económico geral compreendem 

os dos transportes, a energia, as telecomunicações e ou-

tros necessários para a colectividade. A organização do 

funcionamento dos serviços de interesse económico geral 

pertence aos Estados-Membros em conformidade com as 

suas tradições respectivas. A Comissão europeia é encar-

regue de velar pelo respeito por parte Estados-Membros 

das regras da concorrência.

• As regiões ultraperiféricas representam uma realidade 

geográfica e económica diferente do resto das regiões 

europeias. O isolamento devido ao seu afastamento do 

continente europeu e a sua dimensão reduzida constitui 

uma deficiência para o seu desenvolvimento harmonizado 
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e sustentável. Além disso, entre as sete regiões ultraperi-

féricas, seis regiões são compostas por ilhas e quatro são 

arquipélagos, o que intensifica mais ainda a sua depen-

dência dos transportes.

• O afastamento e o défice de acessibilidade levaram a consi-

derar tradicionalmente as ligações com estas regiões como 

serviços de interesse geral pelos seus Estados membros 

respectivos. Assim, os regulamentos nacionais relativos 

aos transportes marítimos e aéreos dos três países que têm 

regiões ultraperiféricas —França, Portugal e Espanha— ar-

ranjaram medidas compensatórias, em prol destas, através 

de monopólios exercidos por empresas públicas.

• A liberalização dos transportes marítimos e aéreos e a 

criação do mercado interno conduziu à necessidade de 

adaptar as medidas compensatórias tradicionais supraci-

tadas e o regulamento comunitário relativo ao transporte 

e à concorrência. É necessário sublinhar neste contexto a 

importância capital para os RUP do regulamento sobre as 

obrigações de serviço público e a compensação destas.

• O Conselho europeu decorrido em Sevilha em 21-22 Junho 

de 2002, convidou a Comissão Europeia a levar a efeito 

o parágrafo 2 do artigo 299 do tratado e a apresentar as 

propostas referidas para ter em conta as suas neces-

sidades específicas nas políticas comuns diferentes, 

nomeadamente o transporte.

• A comunicação da Comissão “uma parceria reforça-

da para as regiões ultraperiféricas” de 26 de Maio de 

2004 14 estabelece a melhoria da acessibilidade como 

uma das prioridades da acção da Comunidade no que 

diz respeito às RUP, utilizando os instrumentos existen-

tes no domínio dos transportes aéreos e marítimos como 

as obrigações de serviço público, os auxílios estatal e as 

ajudas sociais. 

• A adopção do Livre branco sobre os transportes no mês 

de Setembro de 2001 foi um marco neste contexto, uma 

vez que as RUP são mencionadas pela primeira vez e as 

instituições europeias são incentivadas a adoptar medi-

das específicas e adaptar as medidas gerais no âmbito da 

política comum de transportes.

• Embora a política europeia de transportes compreenda 

instrumentos que podem ser utilizados pelas regiões 

ultraperiféricas, estes são difíceis de aplicar dado as ca-

racterísticas destas regiões, o que complica a obtenção 

do objectivo de melhorar a acessibilidade e de atingir a 

inserção económica destas regiões nas suas zonas geo-

gráficas respectivas. 

• No âmbito da liberalização do transporte aéreo, convém 

incentivar as ligações com as regiões ultraperiféricas 

porque seria a única possibilidade real de comunicar com 

o exterior, estabelecendo condições de continuidade, de 

regularidade, de capacidade e de preços que não são as-

seguradas pelas companhias aéreas que têm em conta 

apenas o interesse comercial.

• A melhoria da acessibilidade apela utilização do poten-

cial dos aeroportos regionais. As regiões ultraperiféricas 

estima de forma positiva que as novas directrizes comu-

nitárias 15 autorizem a concessão de auxílios estatais ao 

arranque para as companhias aéreas entre as regiões 

ultraperiféricas e aos países terceiros mais próximos, 

qualquer que seja a categoria do aeroporto em causa. 

Esta mesma possibilidade deveria ser estendida às liga-

ções com o continente europeu, nomeadamente com às 

regiões ultraperiféricas mais próximas.

• Os problemas no entanto residem nas regiões onde as 

ligações já existem mas em condições insuficientes de 

regularidade e de preços.

• O isolamento que caracteriza as regiões ultraperiféricas, 

faz com que os aeroportos lá situados não façam concor-

rência a outros aeroportos comunitários. Do mesmo modo, 

não existe concorrência com outros meios de transporte.

• A este título, o financiamento público das infra-estrutu-

ras de transporte nas regiões ultraperiféricas, incluindo 

a possibilidade fornecida pelo subsídio adicional espe-

cífico previsto pelo FEDER, não toca em princípio a livre 

14. COM (2004) 343 final, do 26 de Maio de 2004.
15. Linhas directrizes comunitárias sobre o financiamento dos aeroportos e o 

auxílio estatal ao arranque para as companhias aéreas à partida de aeroportos 

regionais (2005/C312/01).
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concorrência entre os aeroportos e entre os meios de 

transporte, e deve ser considerado como compatível 

com o mercado comum.

• A economia das regiões ultraperiféricas tem necessidade 

de rotas marítimas eficientes, no que diz respeito as a 

suas ligações tanto com o continente europeu como com 

os países terceiros vizinhos.

• A Comissão europeia entende de resto que os dispositivos 

gerais, previstos pelos regulamentos de cabotagem 16 e 

de transporte marítimo internacional 17, bem como pelas 

disposições comuns em matéria de auxílios estatal, for-

necem um quadro suficientemente flexível para se ocupar 

de maneira adequada das especificidades das regiões 

ultraperiféricas.

• As auto-estradas do mar são um novo conceito na polí-

tica de transportes da União Europeia ligadas às redes 

transeuropeias de transporte. O incentivo do transporte 

marítimo a curta distância e o programa Marco Polo II 

para o período 2007-2013 contribuem fortemente para as 

auto-estradas do mar, estendendo a cobertura geográfica 

externa da União Europeia.

• As ligações das regiões ultraperiféricas com os países 

terceiros vizinhos podem ser igualmente favorecidas pela 

possibilidade de estabelecer obrigações de serviço públi-

co com países terceiros, desde que sejam justificadas e 

proporcionadas. Estas ligações têm necessidade de me-

lhorias importantes em relação aos portos dos países em 

causa, investimentos elegíveis do FEDER até ao limite de 

10% do subsídio referido pela cooperação territorial.

• As regiões ultraperiféricas não podem permanecer fora 

do desenvolvimento dos sistemas regionais de transporte 

marítimo em curso pela UE tais como as estabelecidas 

para os mares Báltico, Negro e Mar Mediterrâneo. A este 

propósito, deverá ser amplificado a noção de transporte 

marítimo a curta distância com vista a integrar a reali-

dade das regiões ultraperiféricas, incentivando as suas 

ligações com o continente europeu e com os países 

terceiros vizinhos. Igualmente, os portos das regiões ul-

traperiféricas e os dos países terceiros do seu ambiente 

geográfico devem integrar-se no instrumento logístico das 

auto-estradas do mar.

• A Comissão visa elaborar uma estratégia de transporte 

marítima com o objectivo de integrá-lo na política sobre 

um espaço marítimo europeu comum. Esta política é 

prioritária para as regiões ultraperiféricas e o conjunto de 

medidas a concretizar para fixar regras mais elevadas em 

matéria social, ambiental, segurança, desenvolvimento 

de infra-estruturas e de actividades de concorrência, de-

veriam por conseguinte considerar a situação específica 

das RUP, tendo em conta o espírito do contexto mundial 

onde a navegação é operada.

16. Regulamento (CEE) no. 3577/92. 

17. Regulamento (CEE) no. 4055/86.
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8.1. TRATADO CE.

O artigo 16 dispõe o que segue: “ Sem prejuízo dos 

artigos 73, 86 e 87, e tendo em conta o lugar que ocupam 

os serviços de interesse económico geral entre os valores 

comuns da União bem como o papel que desempenham na 

promoção da coesão social e territorial da União, a Comuni-

dade e os seus Estados Membros, cada um nos limites das 

suas competências respectivas e nos limites do âmbito da 

aplicação do presente tratado, velam para que estes serviços 

funcionem com base em princípios e em condições que lhes 

permitem realizar as suas missões.”

O artigo 86, parágrafo 2, dispõe o que segue: “ As 

empresas responsáveis gestão de serviços de interesse eco-

nómico geral ou apresentando o carácter de um monopólio 

fiscal sujeito nas regras do presente tratado, nomeadamen-

te as regras de concorrência, nos limites onde a aplicação 

destas regras não faz malogro ao cumprimento em direito ou 

com efeito da missão específica que lhes foi fixada. O desen-

volvimento das trocas não deve ser afectado numa medida 

contrária ao interesse da Comunidade.”

O artigo 154 dispõe o que segue:
“1. Para contribuir para a realização dos objectivos 

referidos nos artigos 14 e 158 e permitir aos cidadãos da 

União, aos agentes económicos, bem como as autarquias 

locais regionais beneficiar plenamente das vantagens que 

decorrem do instaurado de um espaço sem fronteiras in-

ternas, a Comunidade contribui para o estabelecimento e 

o desenvolvimento de redes transeuropeias nos sectores 

das infra-estruturas do transporte, as telecomunicações 

e a energia.

2. No âmbito de um sistema de mercados abertos e 

concorrenciais, a acção da Comunidade visa favorecer a 

interligação e a interoperabilidade das redes nacionais bem 

como o acesso a estas redes. Tem em especial conta a ne-

cessidade de ligar as regiões insulares, isoladas e periféricas 

às regiões centrais da Comunidade.”

O artigo 299, parágrafo 2, dispõe o que segue:
“2. As disposições do presente tratado são aplicáveis aos 

departamentos franceses ultramarinos, os Açores, Madeira 

e às ilhas Canárias. No entanto, tendo em conta a situação 

económica e social estrutural os dos departamentos france-

ses ultramarinos, os Açores, Madeira e as ilhas Canárias, que 

é agravada pelo seu afastamento, a situação insular, a sua 

fraca superfície, o relevo e o clima difíceis, a sua dependên-

cia económica no que diz respeito a um pequeno número de 

produtos, factores cuja permanência e combinação prejudicam 

gravemente o seu desenvolvimento, o Conselho, deliberando a 

maioria qualificada sob proposta da Comissão e após consulta 

do Parlamento Europeu, suspende as medidas específicas que 

visam, em especial, fixar as condições da aplicação do presen-

te tratado à estas regiões, incluindo as políticas comuns.

O Conselho, ao suspender as medidas referidas no segundo 

parágrafo, tem em conta os domínios como as políticas aduanei-

ras e comerciais, a política fiscal, as zonas francas, as políticas 

os domínios da agricultura e a pesca, nas condições de abas-

tecimento em matérias-primas e bens de consumo de primeira 

necessidade, os auxílios estatal, e as condições de acesso aos 

fundos estruturais e os programas horizontais da Comunidade.

O Conselho suspende as medidas referidas no segundo pa-

rágrafo tendo em conta as características e constrangimentos 

específicos das regiões ultraperiféricas sem estar a prejudicar 

a integridade e a coerência da ordem jurídica comunitária, in-

cluindo o mercado interno e as políticas comuns.”

8.2. CARTA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS.

O artigo 36 dispõe o que segue:
 “A União reconhece e respeita o acesso ao serviço de 

interesse económico geral tal que está previsto pelas legis-

lações e práticas nacionais, em conformidade com o Tratado 

que institui a Comunidade Europeia, a fim de promover a co-

esão social e territorial da União.”

 8  Síntese do Regulamento Comunitário Aplicável
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8.3. PROJECTO DE CONSTITUIÇÃO EUROPEIA.

Artigo II-96
Acesso ao serviço de interesse económico geral

“A União reconhece e respeita o acesso ao serviço de in-

teresse económico geral como está previsto pelas legislações 

e práticas nacionais, em conformidade com a Constituição, a 

fim de promover a coesão social e territorial da União”.

Artigo III-122
“Sem prejuízo dos artigos I-5, III-166, III-167 e III-238, e 

tendo em conta o lugar que ocupam os serviços de interes-

se económico geral como serviços aos quais todos na União 

atribuem um valor bem como ao papel que desempenham 

na promoção da sua coesão social e territorial, a União e os 

Estados-Membros, cada um nos limites das suas compe-

tências respectivas e os limites do âmbito da aplicação da 

Constituição, velam que estes serviços funcionem com base 

em princípios e em condições, nomeadamente económicas e 

financeiras, que lhes permitam realizar as suas missões. A lei 

europeia estabelece estes princípios e fixa estas condições, 

sem prejuízo da competência que têm os Estados-Membros, 

no respeito da Constituição, de fornecer, fazer executar e de 

financiar estes serviços”.

Artigo III-166
Parágrafo 2. As empresas responsáveis pela gestão de 

serviços de interesse económico geral ou apresentando o 

carácter de um monopólio fiscal sujeito nas disposições 

da Constituição, nomeadamente às regras de concorrên-

cia, na medida em que a aplicação destas disposições não 

faz malogro ao cumprimento em direito ou com efeito da 

missão específica que lhes foi fixada. O desenvolvimento 

das trocas não deve ser afectado numa medida contrária 

ao interesse da União”.

Artigo III-246
Parágrafo 2. “No âmbito de um sistema de mercados 

abertos e concorrenciais, a acção da União visa favorecer a 

interligação e a interoperabilidade das redes nacionais bem 

como o acesso a estas redes.

Dá conta em particular da necessidade de ligar as regi-

ões insulares, encravadas e periféricas às regiões centrais 

da União”

Artigo III-424
“Tendo em conta a situação económica e social estru-

tural de Guadalupe, a da Guiana Francesa, a da Martinica, 

a da Reunião, dos Açores, da Madeira e das ilhas Canárias, 

que é agravada pelo seu afastamento, a situação insular, 

a sua fraca superfície, o relevo e o clima difíceis, a sua 

dependência económica no que diz respeito a um pequeno 

número de produtos, factores cuja permanência e com-

binação prejudicam gravemente o seu desenvolvimento, 

o Conselho, sob proposta da Comissão, adopta leis, lei-

quadro, regulamentos e decisões europeias que visam, em 

particular, fixar as condições de aplicação da Constituição 

a estas regiões, incluindo as políticas comuns. Delibera 

após consulta do Parlamento Europeu.

Os actos referidos no primeiro parágrafo incidem no-

meadamente sobre as políticas aduaneiras e comerciais, a 

política fiscal, as zonas francas, as políticas os domínios da 

agricultura e a pesca, nas condições de abastecimento em 

matérias-primas e bens de consumo de primeira necessidade, 

os auxílios-estatais, e as condições de acesso aos fundos de 

finalidade estrutural e os programas horizontais da União.

O Conselho adopta os actos referidos no primeiro pará-

grafo tendo em conta as características e constrangimentos 

específicos das regiões ultraperiféricas, sem estar a prejudi-

car a integridade e a coerência da ordem jurídica da União, 

incluindo o mercado interno e as políticas comuns”.

8.4. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DAS 

COMUNIDADES EUROPEIAS.

Acórdão Altmark cujo dispositivo é o seguinte:
1) Regulamento (CEE) n.º. 1191/69 do Conselho, de 26 

de Junho de 1969, relativo à acção dos Estados-Membros 

em matéria de obrigações inerentes à noção de serviço pú-

blico no domínio dos transportes por caminho-de-ferro, por 

estrada e pelas vias navegáveis, de acordo com o alterado 
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pelo Regulamento (CEE) n.º 1893/91 do Conselho, de 20 de 

Junho de 1991, e mais particularmente pelo seu artigo 1, 

parágrafo 1, segundo parágrafo, deve ser interpretado no 

sentido que permita um Estado-Membro não aplicar este 

regulamento à exploração de serviços regulares de trans-

portes urbanos, suburbanos ou regionais que dependem 

necessariamente de subvenções públicas e limitar a apli-

cação aos casos onde, na falta disso, o fornecimento do 

serviço de transporte suficiente não é possível, à condição 

contudo que o princípio de segurança jurídico seja respei-

tado devidamente. 2) A condição de aplicação do artigo 92, 

parágrafo 1, do Tratado CE (tornado, após modificação, 

artigo 87, parágrafo 1, CE) segundo a qual a ajuda deve 

ser de natureza a afectar as trocas entre Estados-Membros 

não depende da natureza local ou regional dos serviços de 

transporte fornecidos ou da importância do domínio de ac-

tividade em causa. No entanto, subvenções públicas que 

visam permitir a exploração de serviços regulares de trans-

portes urbanos, suburbanos ou regionais não se coadunam 

com esta disposição na medida em que tais subvenções 

são consideradas como como uma compensação que re-

presenta a contrapartida das prestações efectuadas pelas 

empresas beneficiárias para executar obrigações de servi-

ço público. Para fins da aplicação deste critério, cabe ao 

órgão jurisdicional de envio verificar a reunião das seguin-

tes condições:

• Primeiramente, a empresa beneficiária foi efectivamente 

encarregue da execução de obrigações de serviço público 

e estas obrigações foram claramente definidas.

• Em segundo lugar, os parâmetros com base nos quais é 

calculada a compensação têm sido de antemão estabele-

cidos de maneira objectiva e transparente.

• Em terceiro lugar, a compensação não excede o que é 

necessário para cobrir a totalidade ou parte dos cus-

tos causados pela execução das obrigações de serviço 

público, tendo em conta as receitas relativas bem 

como de um benefício razoável para a execução destas 

obrigações.

• Em quarto lugar, quando a escolha da empresa encar-

regue da execução de obrigações de serviço público não 

é efectuada no âmbito de um procedimento de mercado 

público, o nível da compensação necessária foi deter-

minado com base numa análise dos custos que uma 

empresa média, bem gerida e adequadamente equipada 

com meios de transporte a fim de poder satisfazer às 

exigências de serviço público requeridas, teria incorrido 

para executar estas obrigações, tendo em conta as re-

ceitas relativas bem como um benefício razoável para a 

execução destas obrigações.

3) O artigo 77 do Tratado CE (tornado artigo 73 CE) 

não pode ser aplicado às subvenções públicas que com-

pensam os custos adicionais expostos para a execução de 

obrigações de serviço público sem estar a ter em conta re-

gulamento No. 1191/69, como o alterado pelo regulamento 

No. 1893/91.

8.5. ENERGIA.

Nota do regulamento português referido

• Decreto-Lei n. º 182/95, de 27 de Julho, que estabe-

leceu as bases de organização do Sistema Eléctrico 

Nacional (SEN).

• Decreto-Lei n. º 313/95. Estabelece medidas relativas à 

actividade de produção de energia eléctrica por pessoas 

singulares ou colectivas e de direito público ou privado).

• Região Autónoma dos Açores, Decreto Legislativo Regional 

n.º 15/96/A, que estabeleceu os princípios de organização 

do sector eléctrico.

• Despacho n. º 419/99. Estabelece a fórmula de cálculo 

dos valores dos custos evitados.

• Despacho n. º 2.504-B/2002 Regras aplicáveis ao conte-

údo da factura detalhada de energia eléctrica no âmbito 

do Sistema Eléctrico de Serviço Público (PSE).

• Despacho n. º 12/2003. Entidade Reguladora dos Serviços 

Energéticos. Estender a aplicação do Despacho IP ERSE, 

aos sistemas eléctricos de serviço público DAS Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira.

• Decreto-Lei n. º 69/2002, de 25 Março, competências de 

regulação IP ERSE DAS actividades de produção, trans-

porta e distribuição de energia eléctrica, às Regiões 

Autónomas dos Açores e da Madeira.
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Nota do regulamento francês referido

• Lei n°2000-108 de 10 de Fevereiro de 2000, (alterado 

parcialmente pela Lei n°2005-781).

• Decreto No. 2001-531, relativos à ajuda às pessoas em 

situação de precariedade para preservar ou garantir o seu 

acesso à electricidade

• Lei n.º 2003-8, relativa aos mercados de gás e da electri-

cidade e do serviço público da energia.

• Prescrição n. º 2002-1451, de 12 de Dezembro de 2002 

relativa à modernização e o desenvolvimento do serviço 

público da electricidade em Mayotte.

• Lei n°2004-803, Lei relativa ao serviço público da electri-

cidade ao gás e às empresas eléctricas e do gás

• Decreto n. º 2004-90, relativo à compensação de cargo de 

serviço público da electricidade 

• Decreto n. º 2004-66 do 14 de Janeiro de 2004 relativo ao 

fundo de perpetuação da electricidade.

• Lei n. ° 2005-781, de programa que fixa as orientações da 

política energética

Nota do regulamento espanhol referido

• Lei 54/97, de 27 de Novembro, que regula o sector eléctrico.

• Decreto real 2019/1997, de 26 de Dezembro, organiza e 

regula o mercado da produção energia eléctrica.

• Decreto real 1955/2000, de 1 de Dezembro, regula as 

actividades de transporte, distribuição, comercialização, 

provisão e procedimentos da autorização para as instala-

ções de energia eléctrica.

• O Decreto real 436/2004, de 12 de Março, estabelece a 

metodologia para a actualização e a sistematização do 

regime legal e económico da actividade de produção da 

energia eléctrica em regime especial.

• Decreto real 1432/2002, de 27 de Dezembro, estabe-

lece a metodologia para aprovação ou modificação dos 

meios eléctricos médios ou de referência, são modifi-

cados alguns artigos do Decreto real 2017/1997 de 26 

de Dezembro, que organiza e regula o procedimento de 

liquidação dos custos de transporte, da tarifa de distri-

buição e de comercialização, os custos permanentes do 

sistema e os custos da diversificação e da segurança do 

fornecimento.

• Decreto real 1747/2003, de 19 de Dezembro, que regula os 

sistemas eléctricos insulares e extra peninsulares.

8.6. A RECOLHA E RECUPERAÇÃO DOS RESÍDUOS.

As notas consultadas do 

regulamento português 

• Lei N.º 11/87 sobre Ambiente

• Decreto-lei N.º 239/97, estabelece as regras gerais de 

gestão dos resíduos.

• Decreto-lei N.º 294/94, estabelece o regime jurídico para 

exploração e gestão dos sistemas municipais de trata-

mento dos resíduos urbanos.

• Decreto-lei N.º 516/99, estabelece plano estratégico de 

gestão dos resíduos industriais.

• Portaria n.º 15/96, de 23 de Janeiro: Aprova os tipos de 

operações de eliminação e de valorização de resíduos.

• Portaria n.º 335/97, de 16 de Maio: Fixa as regras a que ficam 

sujeitos os transportes de resíduos dentro território nacional.

As notas consultadas do regulamento francês 

• O código Geral das Autarquias.

• O código faz o livro V. da atmosfera (parte legislativa). 

Capítulo I° Eliminação do título IV dos resíduos e materiais 

de recuperação.

• A Lei n.º 2005-1319, de 26 de Outubro de 2005, faz a 

adaptação do direito comunitário dentro do domínio do 

ambiente da directiva 1999/31/CE [[]] relativa aos locais 

de descarga dos resíduos.

• O Decreto-lei n.º 2000-404 de 11 de Maio, relativo ao 

anuário 2000 do relatório sobre o preço e qualidade do 

serviço público de eliminação dos resíduos.

• O Decreto-lei n.º 2005-635, de 30 de Maio de 2005 relati-

vo aos circuitos de controlo do tratamento dos resíduos.

As notas consultadas do regulamento espanhol 

• Lei n.º 10/1998, de 21 de Abril, de Resíduos

• Lei n.º 11/1997, de Pacotes e Resíduos de Pacotes

• Decreto Real n.º 1481/2001, ele regula a eliminação dos 

resíduos mediante depósito em aterro sanitário.
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• Ordem Ministerial n.º 2192/2005, de modo que regu-

lem as bases para a concessão de subvenções para 

financiar o transporte para a península, ou entre ilhas, 

dos resíduos gerados nas Ilhas Baleares, Canárias, 

Ceuta e Melilla.

• Lei n.º 1/1999, de 29 de Janeiro, Resíduos das Canárias

8.7. OS TRANSPORTES.

As notas consultadas do 

regulamento português

• Decreto-lei n.º 138/99, de 23 de Abril, com vista às 

obrigações de serviço público e às ajudas de Estado 

aplicadas e prestadas no âmbito dos serviços aéreos 

regulares para as regiões periféricas ou em desenvolvi-

mento do território nacional.

• Decreto-lei n.º 7/2006, de 4 de Janeiro, estabelece o novo 

regime jurídico aplicável à cabotagem marítima

• Decreto-Lei n.º 188/2006 de 21 de Setembro de 2006, 

relativo à especificidade das prescrições da estabilidade 

para navios ro-ro de passageiros, 

•  Decreto Legislativo Regional n.º 1/2007/M de 8 de Ja-

neiro de 2007, Adapta à Região Autónoma da Madeira o 

Decreto-Lei n.º 313/2002, de 23 de Dezembro, que define 

o regime do licenciamento e fiscalização das instalações 

por cabo para o transporte de pessoas

As notas consultadas do regulamento francês

• Código dos portos marinhos. O título VI - Disposições par-

ticulares dos departamentos ultramarinos

• Código da aviação civil. O título VII - Aeroportos do in-

teresse geral situados nas imediações do território da 

França metropolitana

• Lei 06/12/1866 no comercial um marinha

• Lei n°2000-1207 de 13 de Dezembro de 2000, para orien-

tação ultramarina

• Lei n.º 69-441 20/05/1969 sobre os transportes maríti-

mos de interesse nacional.

• Lei n.º 98-1171 de 18 de Dezembro 1998 relativo à orga-

nização de certos serviços de transporte aéreo.

• Lei n.º 2004-734 de 26 de Julho de 2004 modifica a Lei 

n.º 2003-322 de 9 de Abril relativamente às empresas de 

transporte aéreo.

As notas consultadas do regulamento espanhol

• Decreto Real n.º 1.027/89, de 28 Julho, refere-se ao regis-

to sob a bandeira da nação, matriculação dos navios e o 

registo marinho

• Lei 48/1960 de 21 Julho, na navegação aérea.

• A lei 4/2006, de 29 do Março, adaptação do regime das 

entidades de navegação, em função da tonelagem, às no-

vas directrizes comunitárias sobre as ajudas do Estado ao 

transporte marítimo e à modificação do regime económi-

co e fiscal das Canárias.

• Lei 33/1987, de 23 de Dezembro, Pressupostos Gerais do 

Estado para 1988. Disposições adicionais. Dar prioridade: 

Bonificações ao transporte marítimo e aéreo dos residen-

tes não peninsulares.

• Decreto 88/1999, de 25 Maio, pelo qual se estabelecem 

as obrigações de serviço público a que se submetem 

determinadas Líneas regulares de cabotagem marítima 

inter-insular da Comunidade Autónoma das Canárias.

• Resolução de 30 de Julho de 1998, da Secretaria de Estado 

de Infra-estruturas e Transportes transportados, que tem 

por publicação, o Acordo do Conselho de Ministros de 10 de 

Julho de 1998, onde se declaram as Obrigações dos Servi-

ços Públicos nas rotas aéreas entre as ilhas Canárias.
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A lista de relatores foi estabelecida em conformidade com 

a ordem de intervenção de cada seminário.

9.1. SEMINÁRIO SOBRE OS SERVIÇOS DE 

INTERESSE GERAL NO DOMÍNIO DA ENERGIA.

• Gerhard Stahl, Secretário-Geral do Comité das Regiões.

• Javier Moral Febles, Comissário de Acção Exterior do 

Governo das Ilhas Canárias.

• Ramón Jimenez Collado, Director de Estratégia de EN-

DESA para a Espanha e Portugal.

• María Ángeles Paraja, Subdirectora de Coordenação da 

Regulação Jurídica. Rede Eléctrica da Espanha. 

• Pedro Verdelho, Director de Tarifas da Entidade Regulado-

ra dos Custos dos Serviços Energéticos (ERSE), Portugal.

• Thomas Ramo, Direcção-Geral Energia e Matérias-primas, 

Ministério da Economia, das Finanças e da Indústria, França.

• Marie-Christine Jalabert, Direcção C2 Electricidade e 

Gases, DGTREN.

• Lars Svane, Direcão I1 Político de Auxílio Estatal, DG-

COMP.

• Ramón Rodríguez Tomás, Director de Geração de UNEL-

CO-ENDESA, de Ilhas Canárias.

• José Manual Melim Mendes, Vice-Presidente do Conse-

lho de Administração da Agência Regional de Ambiente e 

Energia de Madeira.

• Jean-François Lhuissier, FED Sistemas Energéticos In-

sulares (SEI), França.

• José Luis Pimentel Amaral, Director Regional do Comér-

cio, da Indústria e da Energia, Governo dos Açores.

• Pascale Wolfcarius, Coordenação das Perguntas Liga-

das às RUP, DGREGIO.

• José Ignacio Gafo Fernández, Antigo Presidente da Sec-

ção Transportes e Energia do Comité Económico e Social 

Europeu, como Relator.

9.2. SEMINÁRIO SOBRE OS SERVIÇOS DE 

INTERESSE GERAL NO SECTOR DA RECOLHA 

E A RECUPERAÇAO DOS RESÍDUOS.

• Javier Moral Febles, Encarregado de Acção Externa. Go-

verno Regional das Ilhas Canárias.

• Christopher Allen, DG Ambiente. Comissão Europeia.

• Juan Martínez Sánchez, Subdirector Geral de Prevenção 

de Desperdícios. Ministério do Ambiente da Espanha.

• Ana Paula Pereira Marcas, Secretária Regional do Am-

biente e do Mar de Açores.

• Joana Maria Figueira Rodrigues, Presidente do Con-

selho de Administração IP Valor Ambiente, Gestão e 

Administração de Resíduos IP Madeira, S.A. 

• Elisabeth Concelhia, Agência do Ambiente e o Controlo 

da Energia (ADEME).

• Bartosz Zambrzycki, European Environmental Agency.

• Bernardo Herdade Bataller, Presidente da Secção De-

grau Interior. Comité Económico e Social Europeu.

• Pascale Wolfcarius, Representante da DG REGIO.

• Milagros Brilha Brito, Vice-Ministro do Ambiente. Gover-

no Regional das Ilhas Canárias.

• Manual António Rodrigues Correia, Secretário Regional 

do Ambiente e Recursos Naturais de Madeira.

• António Brito, como Representante do Governo regional 

dos Açores.

• Céline Jules, Chefe do Serviço de Ambiente. Conselho 

Regional de Guadalupe.

• Francisco PanoMontojo, Director das Operações. ECO-

EMBES.

• José Ignacio Gafo Fernández, Relator.
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• Antonio Ángel Castro Cordobez, Ministro Regional da 

Infra-estrutura e o Transporte do Governo Autónomo das 

Ilhas Canárias.

• Armelle Lidou, Gabinete CA4 da Direcção-Geral do 

Transporte e a Energia da Comissão Europeia.

• Rosa Dávila, Director Geral dos Transportes, Governo Au-

tónomo das Canárias.

• Pascale Wolfcarius, Chefe de Unidade D3, Coordenação 

das Perguntas ligadas às Regiões Ultraperiféricas, Direc-

ção-Geral das RUP da Comissão Europeia.

• Manuel Medeiros, Chefe da Zona de Exploração da Di-

recção-Geral de Aviação Civil e Marítima do Ministério 

das Obras Públicas, Espanha.

• María Helena Faleiro de Almeida, Directora da Regula-

ção Económica do Instituto Nacional de Aviação Civil de 

Lisboa, de Portugal.

• Patrick Faucheur, Chefe do Departamento dos Negócios 

Europeus do Ministério dos Transportes, do Equipamento 

do Turismo e o Mar, França.

• Kyriacos Ktenas, Unidade F1, Político do Transporte 

Aéreo, Direcção-Geral do Transporte e a Energia da Co-

missão Europeia.

• Miguel Becerra Domínguez, Vice-Ministro da Presidên-

cia do Governo Autónomo das Ilhas Canárias.

• Pascal Pescada, Agente de Missão e Especialista do 

Transporte Aéreo, Departamento das Infra-estruturas, 

Transportes, Ambiente, da Energia e as Telecomunicações 

do DAESC do Ministério ultramarino, França.

• Duarte Ferreira, Presidente dos Aeroportos e Navegação 

Aérea e Marítima de Madeira.

• Luisa Schanderl, Directora Regional dos Transportes Aé-

reos e Marítimos do Governo dos Açores.

• Caroline Romney, Especializado do Transporte Aéreo do 

Gabinete Agulhagem, Conselho Regional de Guadalupe.

• Michel Michalon, Vice-Presidente da Direcção das Rela-

ções Internacionais e a Cooperação do Conselho Regional 

da Martinica.

• José Brilha Reina Delgado, Responsável de Comunica-

ção da Companhia Aérea BINTER CANÁRIAS.

• Daniel WARIN, Unidade G1, Política do Transporte Ma-

rítimo, Direcção-Geral do Transporte e a Energia da 

Comissão Europeia.

• Anunciación González Pinto, Chefe de Serviço da Di-

recção-Geral do Transporte do Governo Autónomo das 

Canárias.

• Pedro Mederos, Capitão Marítimo da Marinha Comercial 

do Ministério das Obras públicas, Espanha.

• Maria Ana Albergaria, Directora dos Serviços dos 

Transportes Aéreos e Marítimos do Governo Regional dos 

Açores.

• Fernando Silva, Vocal APRAM, SEU (Madeira).

• Philippe Janvier, Director do Ordenamento Duradouro, 

Conselho Regional da Martinica.

• Carlos Álvarez Cascos, Director de Projecto da Compa-

nhia Marítima Acciona-Trasmediterránea, Canárias.

• Javier Morais Febles, Comissário de Acção Externa do 

Governo Autónomo das Canárias.

9.3. SEMINÁRIO SOBRE OS SERVIÇOS DE INTERESSE GERAL NO 

DOMÍNIO DOS TRANSPORTES AÉREOS E MARÍTIMOS.






